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1. INTRODUÇÃO 

Antes de iniciar a exposição desta disserta 

ção acredito ser necessário colocar alguns elementos 

que considero importantes para sua compreensão. Inic^ 

almente gostaria de tornar conhecido que esta disserta 

ção está inscrita num projeto de estudo mais vasto: 

Fundamentos do Conceito de Estado em Gramsci. Esse pro 

jeto dividia-se basicamente em duas partes: fundamen 

tos teórico-filosóficos e fundamentos históricos. Na 

realidade esse era o meu projeto de mestrado, mas dado 

os desdobramentos da primeira parte resolvi delimitar 

os contornos desta dissertação a ela. 

Em segundo lugar acho imprescindível algumas 

palavras sobre os "Quaderni dei Cárcere", sua estrutu 

ra e conteúdo.^ Os "Quaderni" são, formados por um con 

junto de anotações de estudos e reflexões de Gramsci 

na prisão, no período de 1929 - 1935. Essas anotações 

foram por ele mesmo divididas em cadernos, que contêm 

A respeito cf. o excelente prefácio de Valentino Ge£ 
ratana publicado no primeiro volume de edição crít^ 
ca dos Quaderni dei Cárcere (daqui em diante Q.), E_i 
naudi editore, Roma, 1975, pp. XI - XLII. Esta é a e 
dição que utilizo nesta dissertação (traduzi os 
trechos aqui citados comparando-os com a tradução 
brasileira de textos dos "Quaderni" organizados e pu 
blicados pelo PCI a partir de 1948) . ~~ 
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vários parágrafos. Os cadernos somam um total de vinte 

e nove (29). Cada caderno tem mais ou menos uma certa 

homogeneidade de conteúdo. Os parágrafos são de três 

tipos, implicando em três formulações: A, B e C. O pa 

rágrafo A é, no entender de Gramsci, uma primeira apro 

ximação, muitas vezes intuitiva sobre um determinado ' 

assunto; o parágrafo B já implica um certo desenvolv_i 

mento do assunto e o parágrafo C é a redação definit_i 

va a ser considerada quando da sistematização dessas 

reflexões (todo o projeto de Gramsci direcionava-se no 

sentido de uma ulterior sistematização, o que não se 

realizou devido a sua morte). Na verdade vários são os 

parágrafos que ficaram na formulação A e B e mesmo em 

várias formulações de tipo C verificamos que Gramsci 

tinha poucos elementos (informações) a sua disposição. 

Isso talvez seja a causa de muitas vezes encontrarmos' 

modificações significativas de uma formulação para ou 

2 tra ■ (verificamos isso, por exemplo, nos conceitos de 

hegemonia, bloco histórico, revolução passiva, senso 

comum, filosofia, etc,), o que obriga ao leitor um tra 

balho minucioso: perceber a significação conceptual 

Sobre este aspecto ver de Perry Anderson, "Antinom_i 
as de Gramsci", in Critica Marxista, NO 01, Trad. 
Juarez Guimarães e Félix Sanchez, ed. Jouês, São Pau 
Io, 1986, pp. 7 - 74. ~ 
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que mais está presente nos "Quaderni" e que é mais de 

cisiva nas suas colocações. 

vários são os esboços temáticos existentes ' 

nos "Quaderni": unificação italiana (risorgimento) , l_i 

teratura, intelectuais, religião, política (Maquiavel) 

filosofia (Bukárin e Croce), etc., no entanto todos e^ 

ses pontos unificam-se numa direção, toda reflexão 

gramsciana configura-se numa tentativa de responder ã 

seguinte questão: por que o proletariado não foi vito 

rioso no Ocidente? Gramsci quer saber o porque da der 

rota e como superá-la, esse é inquestionavelmente o j. 

tinerário dos "Quaderni". A resposta a essa problemát^ 

ca vai exigir o reconhecimento do terreno nacional. 

Gramsci parte da Itália para compreender tal fenômeno. 

A revolução esteve prestes a se realizar aí, no entan 

to o caminho trilhado foi o do retrocesso. 

Gramsci faz, nesse sentido, uma incursão na 

história política, econômica e cultural da Itália, per 

cebendo aí a especificidade de uma nação que não se 

guiu o caminho clássico de implantação da burguesia (a 

revolução burguesa na Itália foi, segundo Gramsci, 

"passiva", ou seja, a burguesia se implantou aí conc_i 

liando com interesses do "ancien regime" - latifúndio, 

catolicismo, etc.); Gramsci adentra-se na pesquisa da 

cultura italiana que é por ele entendida como cosmopo 

lita, universalista (não universal), sem base nacional 

popular, noutras palavras: enquanto os intelectuais se 
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situavam teoricamente a nível mundial (inclusive como 

dirigentes, como por exemplo Croce e Gentile), as ma^ 

sas permaneciam atrasadas, presas ãs concepções de mun 

do medievais. Isso é confirmado na análise que ele faz 

sobre as principais publicações que tinham forte acej. 

tação por parte dos italianos (romances sensualistas,' 

jornais e panfletos religiosos, novelas, ficções, etc), 

nas quais ele percebe um baixo nível intelectual-moraL 

Enfim a burguesia italiana não era hegemônica, não foi 

uma classe nacional, universal, sua sobrevivência não 

estava relacionada a um projeto econômico-político-cul. 

tural nacional-popular, mas ã satisfação exclusiva de 

seus interesses fisiológicos, corporativistas, cedendo 

espaços seus a setores atrasados (Gramsci cita como 

exemplo disso o tratamento dado ã questão agrária e re 

ligiosa - tratado de latrão). 

Na verdade o que a burguesia italiana fez 

foi separar economia, política e cultura, foi o que 

fez, também, sob sua influência, o movimento operário, 

que "não devia fazer política", isto devia fazer a bur 

guesia (que por sua vez também não estava interessada' 

nisso, estava presa aos seus interesses "sordidamente 

judaicos"). O operariado foi guiado corporativistamen 

te, prevalecia, exclusivamente, nos sindicatos, a luta 

por melhores salários, condições de trabalho, etc. e a 

nível de partido a ação confinava-se ã esfera parlamen 

tar. O proletariado devia esperar o "grande dia" de as 
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sumir as rédeas da história que lhe sp.riam entregues pe 

Ia catástrofe inevitável do capital, por isso o Estado 

não era colocado como alvo estratégico privilegiado. O 

oportunismo "pintou e bordou". O Estado, sinônimo de 

governo-coerção, deve ser "assaltado" no momento certa 

O proletariado ficou a reboque da burguesia, de uma 

burguesia mesquinha e miserável. 

A não colocação do Estado como alvo estraté 

gico fundamental, dado a estreiteza mesmo do conceito 

de Estado presente no movimento operário, recebeu sua 

fundamentação numa certa concepção de marxismo vigente 

no proletariado organizado na Itália e nas demais na 

ções, sob a direção da Segunda Internacional. É justa 

mente a esse marxismo que Gramsci direciona boa parte' 

das suas colocações do cárcere. Essas podem ser dividi 

das em dois tipos: quando se dirige ao movimento ope 

rário italiano (Partido Socialista, sindicalistas e ala 

do récem-nascido Partido Comunista - o bordiguismo) ' 

ela é mais de caráter teórico-político; quando se diri. 

ge ao marxismo vulgar em geral ela é mais teórica (em 

bora ele visasse com isso um re-pensar da estratégia 

proletária). 

Inicialmente ele concentra sua reflexão cha 

mando atenção para pobreza política do socialismo ita 

liano, contra a sua incapacidade de exprimir de modo 

prático e ideal a autonomia da classe trabalhadora. Os 

dirigentes do operariado deixaram-se levar pela políti 
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ca do dia-a-dia, foram cooptados pela política tran^ 

formista da burguesia italiana. 

O marxismo transformou-se aí, de arma para 

uma ação revolucionária, na doutrina da inércia do pro 

letariado. Atuar no sentido de efetivar a revolução e 

ra entendido como voluntarismo, desobedecia-se as 

"leis objetivas". Desde jovem Gramsci percebe que esta 

- - ~ 3 
nao e a concepção de Marx, que por tras das teorias 

de Enzo Ferri, Loria, Turati, Treves, todos teóricos 

do socialismo italiano, estava presente o evolucioni^ 

mo, mecanicismo e cientificismo estranhos ã doutrina 

do fundador da Filosofia da Praxis e próprios do pos_i 

tivismo. Isto, porém, não ocorria apenas no movimento 

operário italiano, essa orientação era vigente, também, 

a nível internacional. Na verdade este é o marxismo o 

ficial propagado pelo partido dirigente da internacio 

nal socialista, tendo a frente intelectuais como Kaut^ 

ky, Bernstein, Plekhânov, etc. e que se fez presente. 

Cf. "Note sulta rivoluzione russa", "La rivoluzione 
contro il "Capitale", "II nostro Marx", in Scritti 
Giovanili (1914 - 1919), Einaudi, Turim, 1975. 
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também, na internacional comunista. 

No arco do pensamento marxista que vai de 

Kautsky a Stalin as leis das ciências naturais fornec_i 

am o modelo às leis que deviam explicar o curso histó 

rico e a sucessão das formações sociais. A maior re^ 

romabilídade ideal dessa concepção de marxismo é atr_i 

buida a Kautsky que, proveniente do darwinismo, era, 

antes da primeira guerra mundial, a autoridade espiri. 

tual da internacional socialista. As leis dinâmicas da 

história, na qual as forças produtivas contrastam com 

as relações sociais de produção, foram explicadas se 

gundo o modelo da evolução da espécie: o desenvolvimen 

to das forças produtivas e o seu crescente caráter so 

ciai "garantia" a inexorável passagem ao socialismo, a 

inevitável revolução sociàlista. Esta teoria das for 

ças produtivas, que de resto reduzia o conceito de for^ 

ça produtiva aos instrumentos de trabalho, máquinas e 

fábricas, perdeu de vista a problemática da práxis so 

A ^ 
Ver a respeito: Franco Andreucci, "A difusão e vulga 
rização do marxismo", in História do Marxismo, vol. 
2, trad. Carlos Nelson Coutinho, Paz e Terra, Rio de 
Janeiro, 1982, pp. 15 - 75; Georges Haupt, "Marx e o 
marxismo", ibidem, vol. 1, 1980, pp. 347 - 375; M_i 
chael Lowy, "Marxismo e positivismo no pensamento da 
Segunda Internacional", in As Aventuras de Karl Marx 
contra o Barão de Münchhausen", Trad., Juarez Guima 
raes e Suzanne Felice, editora busca vida, São Paulo^ 
1987, pp. 110 - 122,' Luis Bicca, "Necessidade, possi 
bilidade e liberdade ã luz da relação entre natureza 
e sociedade", in Marxismo e Liberdade, trad. Vania 
Sampaio, Loyola, São Paulo, 1987, p^ 50 - 59. 
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ciai, da atividade e liberdade humana, a especificida 

de da realidade histórico-social enfim. 

O marxismo torna-se, assim, uma concepção ' 

"científica", sistematizada do mundo, na qual se expre^ 

sam., . todas as leis tanto da natureza como da socieda- 

de, acontecendo, assim, a dogmatização do marxismo. 

so forneceu as armas que seriam posteriormente utiliza 

das por Stalin, que de tal forma divulgou o "seu" mar 

xismo que ainda é o de maior ressonância em nossos 

dias. Esse marxismo fundamenta-se na férrea necessida- 

de natural e social, tornando dispensável a ação dos 

homens, simples marionetes dessa necessidade. A emanc^ 

pação humana não é, assim, o resultado da transforma 

ção pelos homens de suas relações sociais, mas é enten 

dida como o desfecho do processo técnico-científico. O 

saber torna-se a "certeza" da emancipação humana. O 

marxismo transforma-se, exclusivamente, num saber, nu 

ma ciência, não para possibilitar a ação revoluciona 

ria do proletariado, mas o parasitismo, a inércia do o 

perariado. 

E contra esse marxismo que se apresenta a 

concepção gramsciana do marxismo como filosofia da prá 

xis. Inicialmente resgatando a posição de Labriola no 

que diz respeito ã autonomia da filosofia da práxis em 

face das outras concepções de mundo, principalmente da 

quelas que se incrustaram ao marxismo na Segunda Inter 

nacional; expondo o seu princípio de tradutibilidade,' 
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impossibilita a rígida divisão entre teoria e prática, 

ciência e ação revolucionária; contra o fatalismo e me^ 

canicismo expõe o marxismo como humanismo e historiei^ 

mo e, por fim, tenta tematizar dialeticamente a rela 

ção entre realidade material e ideológica, polemizando 

acirradamente com a visão vulgar-epistemol5gico da _i 

deologia como mera ilusão e aparência, presente em mu^ 

tos dos teóricos do movimento operário. 
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2. O MARXISMO COfíO FILOSOFIA DA PRA.XIS 

A compreensão gramsciana do marxismo como F^ 

losofia da Praxis emerge como uma tentativa de interfe 

rir nos debates que se travaram na década de vinte, em 

âmbito nacional e internacional, no movimento operário. 

Esta compreensão aparece claramente nos juizos por ele 

emitidos sobre as questões gerais em discussão naquela 

época (socialismo, estado, partido, nação, questão a 

grária, etc.), assim como na sua acepção da relação en 

tre marxismo e filosofia mais especificamente. 

O marxismo vulgar^ que se difundia no mov^ 

mento operário, na segunda e terceira internacional, a 

través das correntes ortodoxa e eclética (inclua-se a 

revisão croceana) , havia sido radicalmente problematj^ 

zado por Lukács em "História e Consciência de Classe" 

(1923), Karl Korsch em "Marxismo e Filosofia" (1923) e 

por Antonio Gramsci, particularmente nos "Quaderni dei 

Cárcere" (1929 - 1935) . 

Chamo de marxismo vulgar ao marxismo, como diz Gram^ 
ci, na sua fase popularesca, difundido a partir da 
combinação de idéias marxianas com outras advindas 
do evolucionismo, positivismo e determinismo setecen 
tista, caracterizando-se por romper o nexo dialético 
entre as cateaorias de causalidade e teleologia, su 
pervalorizando ora uma ora outra. ~ 
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2 
Os ortodoxos e ecléticos levaram as ultimas 

conseqüências a afirmação de Marx sobre a Filosofia 

"Os filósofos se limitaram a interpretar o mundo dife 

3 
rentemente, cabe transforma-lo"- entendida como uma re 

jeição radical ã Filosofia e um apelo a superá-la, pon 

do em seu lugar o socialismo científico", assim como 

teve, entre eles, expressiva ressonância a descrição 

engelsiana do fim de toda Filosofia e da emergência da 

4 
"ciência positiva". 

O fim da Filosofia no movimento operário apa 

recia na forma como era difundido o marxismo. Os mate 

rialistas ou marxistas ortodoxos (Kautsky, Plekhánov, 

Tendências dominantes, segundo Gramsci, no movimento 
operário. Os ortodoxos eram ferrenhos defensores de 
que nas obras de Marx se encontravam explicações pa 
ra a realidade nas suas multifaçéticas aparências, 
incorrendo, por isso, muitas vezes, em transcrições 
de trechos marxianos como verdadeiros dogmas. Os e 
clêticos incorreram no erro oposto. Dado que novas 
determinações se apresentavam, e como elas não esta 
vam tematizadas nas obras de Marx, devia-se promover 
sua revisão, extraindo da obra marxiana apenas aque 
les pontos de sua teoria que ainda tinham validade 
para reuni-los com teorias "atuais" de outros auto 
res. Cf. Q.1508, ver também a respeito de G. Lukács 
"Que es marxismo ortodoxo?", in História y Consciên- 
cia de Clase, version de Manuel Sacristan, Grijalbo, 
Barcelona, 1975, pp. 1 - 28. 

3 
Marx, Karl - Teses Contra Feuerbach, Col. Pensadores, 
trad. A. Giannotti, Abril Cultural, São Paulo, 1978. 

4 
Engels, Frierdrick - Ludwig Feuerbach e o Fim da F_i 
losofia Clássica Alemã, in Marx-Engels, Obras Escõ 
Ihidas, V. III, trad. José Barata Moura, ed. Avante, 
Lisboa, 1985. 
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etc.), como eles se auto-denominavam, defendiam que o 

marxismo era a chave para adquirir a compreensão da 

ação humana social e economicamente organizada, em re 

lação com o desenvolvimento técnico. O mérito de Marx 

era apontado devido o fato dele ter fornecido os in£ 

trumentos para uma leitura "científica" da história e 

de mostrar, de modo científico, o sentido historicamen 

te necessário do destino da humanidade. A história é, 

agora, apreendida nas suas "leis objetivas", cujo "te 

los" ê o socialismo e o comunismo. Nos ortodoxos o mar 

xismo transformou-se numa visão "científica", sistema 

tica e coerentemente acabada do mundo, da vida e da hi£ 

tória. 

Essa confiança cientificista fundamentava-se 

no seu caráter materialista. Devia-se aflorar na leitu 

ra de toda e qualquer realidade o elemento material de 

terminante. A determinidade material era a chave para 

se dizer de uma explicação se era marxista, "cientif 

ca" ou não. Encontrava-se na tecnologia, entre os vár^ 

os elementos da produção (da economia), aquela região 

material propulsora da teleologia da história. A matê 

ria, nessa acepção vulgar, passa a substituir as ant^ 

gas entidades da metafísica, tornando-se o "substrac 

tum" e o "subjectura" da história. 

Assim fazendo, entendiam que afastavam o mo 

vimento operário da influência nefasta do idealismo a 

lemão e demais filosofias (Mach, Freud, etc.), mas na 
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verdade tornavam o marxismo dependente, teoricamente, 

do materialism© setecentista, prê-marxiano. 

E por fim os ecléticos (Bernstein, Otto Bau 

er. Max Adler, etc.), ansiosos por uma Filosofia (uma 

vez que o marxismo era sinônimo de ciência - no senti 

do positivista do termo), buscaram fundamentar e inte 

grar o marxismo noutras filosofias (Kant, Mach, Freud, 

etc.). 

Gramsci assim se insere nesse debate: mostra 

suas implicações práticas no movimento operário; reco 

loca a posição filosófica de Labriola; dá uma nova in 

terpretação da décima primeira tese contra Feuerbach 

de Marx - "Os filósofos se limitaram a interpretar o 

mundo diferentemente, cabe transformá-lo-; resgata a 

relação de hereditariedadé entre o proletariado e a 

filosofia clássica alemã. Enfim, é reivindicando a au 

tonomia e unidade do marxismo que Gramsci entendo-o como 

uma Filosofia, mais precisamente como uma Filosofia da 

Práxis, em detrimento da visão materialista vulgar, c^ 

entificista e eclética vigente na Segunda e Terceira 

Internacional. 

2.1. O CONCEITO DE FILOSOFIA 

A tarefa que se nos impõe agora é a explici 
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tação dessa Filosofia da Praxis que Gramsci diz ser o 

marxismo. Antes, porém, faz-se mister elucidar a com 

preensão gramsciana do que seja a Filosofia. 

Encontramos elementos para iniciar a determ_i 

nação do conceito de Filosofia em Gramsci no questiona 

mento por ele feito ã concepção de Filosofia como meto 

dologia da história, que era o ponto de vista de mu^ 

tos intelectuais da social-democracia e italianos, en 

tre os quais Croce. 

Esta acepção torna-se problemática na medida 

em que o termo metodologia é entendido positivistica 

mente, isto ê, como um arsenal de instrumentos ou pro 

cedimentos que possibilitam o apresamento de determina 

do conteúdo ou realidade tendo, portanto, um relaciona 

mento de exterioridade com o conteúdo. Nessa perspect_i 

va a Filosofia passa a centrar sua preocupação no Meto 

do, perdendo, por isso, o interesse pela historia con 

creta, real. 

Temos então, assim, uma concepção esperanti£ 

ta de Filosofia porque, diz Gramsci; 

A toQ-ica e a meto doto gZa geAa-í ião co nce.b-tda.& 

como (LX-íòtenteò em 4^ e poA òá.., eomo ^ÕAmu-Ca.6 

matemãt-icaÁ, deòZ^gadai do pensamento e dcii> e-i 

ênc-ias paAt-icuían.e6 conc^etaó ido me^mo modo 

como 6e 6upõe que a tZngua ex-iòta apenaò no dL 
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cioymfLio G naò g^amatica-f>, . . . j . ^ 

Se nas ciências experimentais é possível um 

relacionamento de exterioridade entre a técnica e as 

ciências particulares, como diz Gramsci: 

f poòòZvít Ã-maginan. urn a-it^ônomo que não ^a-iba 

(LKv Í.K-ò 0. doò -òe-u-i ln6t^ume.ntoò (pode te.A Aece 

bZdo de oatfioò o matQ.nl(xl de .ínveót-ígação que 

ete deve elabohafi mate.matlc.amente] , já. que aò 

Aelaçõeò entfie ai,tfionomla e .ínòtfiumentoò técnl 

~ , " , ó 
C04 i>ao exzefiA.oH.ei, e me(icinA..coò . . . 

em Filosofia não se pode separar o instrumento da. at^ 

vidade, a metodologia e o pensar. Se a técnica que au 

xilia a Filosofia ê a técnica do pensar, na verdade pa 

ra cada técnica nova se instaura, também, uma nova ma 

neira de ver o real, uma nova Filosofia. Nesse sentido 

Gramsci diz que o marxismo "...É um novo modo de pen 

Q. 1467. Gramsci segue aqui a tradição hegelo-marxia 
na^no que diz respeito a relação entre forma e con 
teüdo. Ver a respeito os Prefácios de Hegel à primeJ^ 
ra e segunda edição da Ciência de Ia Lógica, Primera 
Parte, version de Rodolfo Mondolfo y Augusta, Libre 
ria Hachette, Buenos Aires, pd. 35 - 55; Marx, Karl- 
Introdução à Crítica da Economia Política, col. Pen 
sadores, trad. J. A. Gionnotti e E. Malagodi, Abril 
Cultural, 1978, pp. 103 - 125. Nesse sentido Gramsci 
contrapõe-se radicalmente à concepção de Filosofia 
difundida pelo neo-positivismo, cujos expoentes en 
contramos no Círculo de Viena^ Vj . a respeito de VJolf 
gang Stegmüller - "O Moderno Empirismo: Rudolf Car 
nap e o Círculo de Viena", in A Filosofia Contempo- 
rânea , V. 1, Trad. Edwino Royer, Edusp, Sao Paulo, 
1977. 

^ Q. 1465. 
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sar, uma nova filosofia, mas também, por isso, uma no 

7 
va "técnica". 

Todo esse empreendimento de Gramsci delineia- 

se no sentido de resgatar a relaçáo entre Filosofia e 

prática concreta dos homens e superar o conceito moder 

no, epistemolõgico de Filosofia como metodologia das 

ciências e da história, com vasta aceitação entre mu^ 

tos marxistas. A Filosofia é concebida, assim, por 

Gramsci, como concepção de mundo, numa tentativa de u 

nificar teoria e prática, não â maneira pragmatista 

(onde a teoria é excluida em favor da prática) nem co 

mo os idealistas (total absorção da prática na teoria), 

mas demonstrando que em toda prática, da mais simples 

ã mais complexa, tem-se sempre presente, perpassando- 

a, uma cosmovisão que deve ser explicitada, valorizada 

ou superada. 

Esta concepção de Filosofia se apresenta me 

lhor na dialética do senso comum à Filosofia, cujo pon 

to de partida é a demonstração inicial de que todos os 

homens são filosõfos, isto porque na mais simples man^ 

festação de uma atividade humana está contida uma de 

— 8 
terminada concepção de mundo. De modo que a compreen 

são gramsciana da Filosofia como concepção de mundo e 

Q. 1464 . 

^ Cf. Q. 1375. 
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xige que façamos uma incursão noutras esferas cultura 

is (que, por estarem intimamente ligadas á prática ime 

diata dos homens, revelam o nível intelectual-moral no 

qual se encontram) na tentativa de demarcar as diferen 

ças e relações dessas esferas com a Filosofia em geral 

e a Filosofia da Praxis em particular, cumprindo, a£ 

sim, aquela exigência de Gramsci de definir os limites 

e as características dessa filosofia espontânea comum 

a todos 

Dentre as esferas culturais nas quais estão 

presentes concepções de mundo e que são estudadas por 

Gramsci, destacam-se as seguintes; linguagem, folclore 

e áreas afins como as crenças, a moral popular, os can 

tos populares e o senso comum. Sendo que o senso comum 

é entendido como o conjunto das cosmovisões que orien 

tam a ação corriqueira dos homens e que estão presen 

tes nestas determinadas esferas culturais. A incursão 

não chegará, assim, ao limite da exaustão, no sentido 

de que não empreenderei um minuncioso estudo das pecu 

liaridades de cada região cultural, mas sim apenasem.al 

gumas delas enquanto portadores de uma "Weltanschauung", 

expondo os limites e características dessa cosmovisão, 

na tentativa de demonstrar em que sentido uma conce£ 

^ibidem. 
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ção de mundo pode se chamar filosófica. 

Começemos então pela linguagem, diz Gramsci: 

Colocada a (^-itoiso ^ia como concepção de. mundo - 

e o trabalho {^á,IoííÕ ^Ã.co 6endo co ncebido não maXó 

apenaò como elaboração indZvZdaat de conce^toò 

ò<.òtematlcamente coe^enteò, maò alem diòòo, e 

sobretudo, como luta cultural para transformar 

a mentalidade popular e dZvulgar as tyiovações 

fllosÕficas que se revelam "lUstorlcamente" ver 

dadeíras, na medida em que se tornem, concreta 

mente, Isto e, lilstorZca e socialmente univer 

sais - a questão da linguagem e das iZnguas de 

ve ser "tecnicamente" colocada em primeiro pia 

„ 10 no . 

A colocação de Gramsci a respeito da lingua 

gem situa-se num contexto em que seu estudo, dentro do 

marxismo, ainda era relegado a um segundo plano e fora 

do marxismo prevalecia a orientação positivista. 

O marxismo determinista, proveniente da se 

gunda internacional, jamais tratara de maneira autôno 

Q. 1330. Sobre a linguagem em Gramsci Vj. de Luigi 
Rosielo - "Problemi linguistici negli scritti de 
Gramsci", in Gramsci e Ia cultura contemporânea, v. 
II, Riuniti, Roma, 1975, pp. 347 - 367. Rosielo cha 
ma atenção para aspectos importantes da linguagem 
em Gramsci, perde-se, porém, na analogia entre Grams 
ci e Saussure. ~~ 
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ma os problemas relacionados à lingüística. Tratamento 

autônomo aqui não significa extirpar o fenômeno lin- 

güístico de seu contexto de realização, mas, sim que, 

partindo-se daí, chega-se ao estudo de sua estrutura ' 

interna, ã sua especificidade. 

O estudo da prática concreta dos homens ex^ 

ge que Gramsci parta da sua mais simples compreensão, 

manifesta por exemplo, na linguagem. Neste sentido ele 

contribui executando oportunas distinções dos planos 

lingüísticos, evitando com isso, erros jã cometidos 

tanto pelos marxistas vulgares como pela "ciência da 

linguagem" dos positivistas. Contra o marxismo vulgar, 

que entendia a linguagem como um elemento supra-estru 

tural determinado imediatamente pela estrutura mater^ 

al, Gramsci expõe a necessidade de se estudar a lingua 

gem no seu aspecto interno, formal e "autônomo" e, pa 

ra isso, contribui de moso particular as suas coloca 

ções a respeito da gramática. Contra o procedimento po 

sitivista, chama atenção para sua concepção da lingua 

gem como expressão s5cio-cultural que, portanto, não 

deve ser estudada como uma "coisa" morta, como mera ex 

pressão fisiológica. 

A linguagem como sistema de sinais, com sua 

interna articulação, é originalmente intuída por Gram^ 

ci nas suas anotações sobre a Gramática. Diz ele; 

Há aquela l gramática) "-árianente" a p^õpA-ca tJin 

guagem, fiazao pQ,la qual uma pe44oa /ía£a "de. a 
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CO fido com a gAamat-cca", 4 cm iab^-Zo... 

mostrando, com isso, a dependência da fala individual 

ao sistema lingüístico como um todo que existe objeti- 

vamente, como realidade supra-individual, chamada por 

ele de "técnica" e "estrutura" (no sentido de mecani^ 

mo exterior através do qual ê possível a comunicação), 

pois^ diz ele: 

Se um llttfiato -òe, cotocaòAí a (lòcn-ívdK numa 

linguagem afLb-itn.aH.ia, pe.^■í,oat {iòto é, 4G. toK 

naòòe. um " ne olãl^co" no òínt-ído patológ ico da 

palavA.a} e {^oòííd Imitado poh. outAoò [cada um 

com uma -ítnguag em aAb-ítA.ãfL-ía ] chegaA.Zamo-i a 

uma Babei". ^ ^ 

Essa "gramática imanente" é examinada nas 

suas formas e modos com os quais chega a exercitar e 

condicionar a comunicação, criando um .sistema recipro 

CO de controle entre os falantes, chamado por Gramsci 

de "gramática normativa". E nela que a existência de 

um sistema recíproco de controle tem como resultado a 

instituição de um "conformismo gramatical espontâneo" 

da parte dos falantes pertencentes a uma mesma comuni- 

dade lingüística. 

A estrutura lingüística vem vista por Grams 

Q. 2342 
12 

Q. 2193 
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ci como concreto condicionamento às relações entre os 

falantes que tendem, segundo a própria exigência comu 

nicativa, a uma homogênea clareza de expressão. Diz 

Gramsci: 

Na fiealÁ-dadQ. al&m da g^amãt-ica "imantnte." 

td, também, de ^ato, em toda^í, a4 iZnguaó, a-ín 

da òn não eic^-t-ía, uma (ou ma-íó ] g^amát-íca "no^ 

mat-iva", donò tltulda ptZo contfiotí A.ícZpA.oco, 

puto enó-inamiínto AecZp^oco, pela "ce.nòuAa" fiz 

c.lpn.oca, qua òt man-L^e-òta naò pafLguntaò'• "Que. 

ente.nd(íòte.ò? ", "Explica-Í2. melhofi", ate.., bem 

como na cafilcatufia e na lAon-ía. Todo eóte com 

plexo de açõe-i e fieaçÕeó atua no òentldo de de 

teA.mtnaA um co n ^ofimZómo gAamat-ccal, -íóto e, de 

eòtabelecefi nofimaò e julzoà a fieòpelto da coK 

fieção e da -incofi^eção, etc. 

De modo que esta compreensão da linguagem co 

mo ejcpTfòssão verbal que pode ser "fotografada" numa cer 

- 14 ta época e lugar, pela gramatica, mostra que na sua 

Q. 2 342. A gramática normativa é, em Gramsci, a con 
cretização da gramática imanente. Enquanto nesta ú]^ 
tima o sistema lingüístico supra-individual ê ape 
nas espontaneamente pressuposto, na primeira a ne 
cessidade de uma homogênea clareza de expressão ge 
gerou espontaneamente a instituição de normas grama 
ticais, válidas para toda comunidade regional ou na 
cional. 

14 
Cf. Q. 730. 
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organização formal ela tem exigências de equilíbrio e 

de desenvolvimento imanente ao próprio sistema linguís 

tico. Assim, a concepção linear da relação entre lin 

guagem, supra-estrutura e infra-estrutura é rompida. Is 

so ê ex|--)licitado quando relacionando desenvolvimento lin 

güístico ás formas de vida social diz Gramsci: 

Todavia, de.ve.-6e. levan. em conta que nenhuma no 

va 6-ituação hlòtõ^-ica, me-imo a maiò fiadZcal, ' 

tAan-!> {)Ofima comptetamente a t-inguagem, peto me 

no6 em -ieu aspecto extenlon. e {^oumal 

As mudanças históricas devem, para influir organicamen 

te sobre o desenvolvimento da língua, provocar um dese 

quilíbrio na estrutura lingüística que venha determinar 

novos arranjos de equilíbrio no seu interior. 

Se ocorre historicamente uma resistência na 

parte formal, o mesmo não acontece na parte do signify 

cado. As mudanças têm reflexo lingüísticos prevalente 

mente nos conteúdos culturais e semânticos, os quais , 

na sua evolução, passam a exprimir metaforicamente os 

sucessivos sentidos elaborados pela civilização. 

Com a metáfora vislumbramos uma compreensão' 

mais completa da linguagem, seja como sistema formal 

de signos, seja como expressão sõcio-cultural, que ex 

15 
Q. 1407. 
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trapola na "história" (no camno da fala) o seu aspecto 

formal, diz Gramsci: 

O e.6 tudo da on.lgc.m llngil Z-i tJ.co - cultural dc. uma 

metã^o^a, empregada pafia ind-icah. um conctX.to ou 

delação Aecc-ntemanta dí6 cob , pode ajudai 

a conipAeende^ melhofi o pfiÕpfiÁ..o conce.-ito, na me, 

dlda em que. ele e melado nado ao mundo cultu 

KaZ, hlòtoKlc.ame.nte deten.mlnado, do qual òua 

giu, bem como e ãt-it pan.a deteA.mZna^ o limite 

da pfLÕpfila mQ.tã{^oKa, lòto e pa^a Impedia que 

ela -ie materialize ou mecanize 

O que caracteriza um estudo lingüistico-cultural de uma 

metáfora ê reinviã-lo, primeiramente, ao sistema for 

mal de signos para captar o seu anterior significado e, 

em segundo lugar, relacioná-la ao seu anterior e atual 

mundo sõcio-cultural, para demarcar, por completo, a 

diferença semântica existente entre uma e outra. Deter 

mina-se, com isso, o caráter histórico da gramática 

"normativa", que só por um processo de abstração pode 

17 ser considerada separadamente da linguagem, somente 

no campo da fala (que se realiza no tempo e no espaço) 

é que ela se mostra como possível e efetiva. 

O. 1474. 

Cf. Q. 2349. 
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Entramos agora naquele espaço da linguagem ' 

que mais nos interessa: sua compreensão como expressão 

sõcio-cultural de um povo. Gramsci questiona a possib^ 

lidade do estudo da linguagem como simples fato fisio 

lógico ou "coisa" morta, como faziam os positivistas, 

uma vez que, diz ele: "... A linguagem é, simultaneamen 

te, uma coisa viva e um museu de fósseis da vida e das 

18 
civilizações passadas", bem como contrapõe-se, também, 

ã identificação subjetivista croceana da linguagem e 

arte, diz Gramsci: 

04 l-i ngdZòtaò, precisamente, estudam as lln 

guas enquanto não são arte, mas "materCat" de 

arte, enquanto produto social e expressão cut 

1 9 
turat de um dado povo, etc. 

Isto significa primeiramente que a língua não é apenas 

um sistema formal de signos, mas que expressa, também, 

em-si (língua) e nas suas realizações (palavra), a ca 

minhada intelectual-moral de uma nação e da civiliza 

ção como um todo e, em segundo lugar, significa compre 

Q. 14 38^ A concepção gramsciana da linguagem como 
concepção de mundo assemelha-se àquela da hermenêu 
tica que, visando a cisão estruturalista entre lan- 
gue e parole, entende-a principalmente como modo de 
vida, mundivivencia. Vi. a respeito de Manfredo O 
liveira - Estruturalismo, Mimeografado, Fortaleza,' 
1979; Paul Ricoeur - "Langage et Parole", in Exégè- 
se et Hermêneutique", Seuil, Paris, 1971, pp. 301 - 
319. 

19 
Q.738. 
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endê-la como atividade coletiva, diz ele: 

A hliitoh.Za. daò tZngaaò e a hiò tõ fi-ia da6 Znova 

çõe4 IZnguZòt-ccaA, maò e66a6 -iviovac^odii não óão 

ind-ividuaiò {como ocofL^& na a^itz] '• fLíAulta. do. 

uma inteZfLa comunÃdadz òociaZ que. inovou òua 

20 
cultuna, quí "p^ogKídlu" hli> to filaamanto.. 

Com isso não se nega a contribuição individual as ino 

vações lingüísticas, mas está explícito que esta con 

tribuição passa pela sua aceitação por toda comunidade 

e que, metodologicamente, os fatos lingüísticos são es 

tudados, para fins de história das línguas, como fatos 

coletivos. 

A língua é vista, assim, na complexidade dos 

seus relacionamentos com outras expressões históricas' 

e culturais e na sua operante funcionalidade para a 

criação da unidade cultural-social, da qual a lingua 

gem é base e expressão a um só tempo, diz Gramsci: 

Pode.--!>e. qut a "Unguagem" e z^^encZaima^ 

te um nome coiettvo: ele não p^eisupõe. uma col 

6a "ún-ica" no tempo e no eApaço. Linguagem 4-c£ 

n-i{^lea também cuttuAa e (^-ito^o ^la (ainda que a 

nZvel do òenòo comum] e, pofitanto, o {^ato tin 

guagem e, na realidade, uma muítipíieidade de 

ibidem 
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iatoií mal.f) ou manos oàgafUcame.ntc- aoeA.e.ntc.6 a 

aooAdanados...^' 

A língua revela uma certa concepção de mundo, ê perpa^ 

sada por uma orientação cultural geral. 

O conceito de linguagem vem, desse modo, apra 

fundado como produto social e cultural, como real pro 

duto da convergência de interesses concretos, históri- 

cos de um agrupamento humano, que exprime coletivamen- 

te as próprias exigências comunicativas: "... Todo ato 

histórico não pode deixar de ser realizado pelo "homem 

coletivo", isto ê, ele pressupõe a obtenção de uma un^ 

dade "cultural-social" pela qual a multiplicidade de 

vontades desagregadas, com fins heterogêneos, se soli, 

dificam na busca de um mesmo fim, sobre a base de uma 

idêntica e comum concepção de mundo (geral e particu 

lar, atuante transitoriamente por meio da emoção - ou 

permanentemente, de modo que a base intelectual esteja 

tão radicada, assimilada e vivida que possa se tran£ 

formar em paixão). Já que assim ocorre, revela-se a im 

portância da questão lingüística geral, isto ê, da ob 

~ 22 tençao coletiva de um mesmo "clima" cultural". 

Colocar a linguagem como ativadade coletiva' 

21 

22 
Q. 

Q. 

1330. 

1331. 
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e exnressão cultural, portadora de uma certa concepção 

de mundo, não significa excluir estaticamente as dife 

renças existentes no seu interior, reconduzíveis, in 

elusive, as diversas condições dos grupos sociais. Po 

de-se dizer aue todo grupo social tem sua própria lín 

23 
gua, embora haja entre elas uma inter-relaçao. Ê 

justamente devido a esses elementos que Gramsci perce 

be diferenças de níveis na linguagem, diz ele: 

...Há um nZvc-í naclonaí-vopula^ (e, i^Aequente 

mente., antei> dele um nZvel pn.ovinc-iaZ- diatetal- 

ioZclÕfLÍc.o] , depo-i^ o nZveZ de uma cZvZl-ização, 

que pode seA. empl^Zcamente eò-tabeleelda atfia 

véò da tAadZção Ael-ígZo-òa (poA. exemplo, cA-i-itã, 

maò d-i^eAencZada e.m catÕlZca, pfioteòtante, o A 

todoxa, etc.), bem como - no mundo moderno - a 

tAavé^ de uma determinada "cofiKente cultural- 

24 
política . 

Quem fala apenas o dialeto estará preso, certamente, a 

uma visão provinciana do mundo, das questões, etc., u]^ 

trapassâvel por aquele que fala a língua nacional, que), 

por sua vez, estará apto a apreender a "linguagem" da 

civilização, os grandes problemas, as concenções e pro 

23 
Cf. O. 730 

24 
Q. 2194 
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postas universais, uma vez que, diz Gramsci: 

Uma grande. cu-ítuAa pode tKadaz-ifi-'k d na tZngua 

dt outfia grande cultufia, i.hto e, ama gA.ande 

iZngua nac-Lonal h-iòtofi-ícamente. filaa e. compt^Ka 

pode tKadazÁ.K qaalquzK ou.tn.a grande cultura, 

J- o 25 ou òíja, 6e.H. uma íxp^&-!)6ao mund.caZ. 

O tratamento dessas esferas culturais ("filo 

sofias espontâneas") e suas relações com a Filosofia,' 

chega ao ápice nas anotações de Gramsci que dizem re^ 

peito ás expressões folclóricas (cantos, moral, cren 

ças, folclore jurídico, etc.), principais manifesta 

ções do senso comum. 

Gramsci vai trabalhar, principalmente, no sen 

tido de mudar o estatuto epistemolõgico do folclore e, 

com isso, muda a orientação das pesquisas demolõgicas 

entre os marxistas,bem como entre os etnõlogos, antro 

põlogos e filósofos de um modo geral. Essa região cu_l 

tural vinha sendo estudada como algo "pitoresco", inex 

pressivo cultural e gnosiologicamente, e Gramsci passa 

a exigir que se descubra sua significação real, diz 

25 
O. 1377. Com isso Gramsci condena toda tentativa for 
mal de criação de uma língua universal, como por 
exemplo o esperanto. Só uma língua que é expressão 
intelectual-moral de uma nação é capaz de expressar 
o que os homens produziram de mais elevado a nível 
mundial. A respeito ver Q. 1462 - 1473. 
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ele: 

Veve^-6 e--ía estuda-Io, pelo dontfiaulo , como 

"concepção do mundo e. da vida", em grande medi 

da implícita, de dete^mlnadoò eòt^iatos [deten.- 

mlnadoò no tempo e no espaço) da sociedade, em 

CO nt^apoò-íção (também no malò daò veze.ò ImplZ 

cita, mecânica, ob j etlva) com af> co ncepçõ eò de 

mundo "o^lclali" lou, em -òentldo maÍA amplo, 

daò pastei cultas daò òocledadeò historicamen- 

te deteAmlnada-i ) , que ie sucederam no deòenvol 

vlmcnto histórico. (VaZ a estreita relação en 

tre {)Olclore e senso comum, que e o folclore ^ 

losÕ{)lco}. Concepção de. mundo não somente não 

elaborada e a-slstemática, pois o povo (Isto e, 

o conjunto das classes subalternas e Instrumen 

tais de toda {^orma de sociedade ate agora exl^ 

tente) não pode - por definição - ter conce^ 

ções elaboradas, sistemáticas e politicamente' 

organizadas e centralizadas em seu contradlt^ 

rio e múltiplo des envolvimento; não apenas no 

sentido de diverso, de justaposto, mas no sen 

tido de es tratl {ficado, Indo do mais grosseiro' 

ao menos grosseiro, se. e, que yião se deve mesmo ^a 

lar de um aglomerado.Indigesto de fragmentos ' 

de todas as co ncepço es de mundo e da vida que 

se Sucederam na historia, sendo que apenas no 

folclore podem ser encontrados os documentos ' 
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inconip.Ce.toi e coH-tam.ÍHacio-i que 4obAevive.^nm da 

26 maio^ pafite de^ta^ concepçoeò. 

Há, desta feita, uma legitimação do folclore 

como objeto de estudo já a partir de sua definição e, 

além dessa legitimação, nestas afirmações podemos per 

ceber três implicações: primeiramente há uma equipara 

ção, ao nível geral, dos produtos intelectuais das cias 

ses "oficiais" e aqueles do povo, ambos são concepções 

de mundo cujas diferenças são distinguiveis somente a 

nível específico, pois uma é popular e a outra "ofici 

al"; em segundo lugar, há uma relação de contraposição 

entre as duas genéricas concepções; em terceiro lugar 

enfatiza-se a pertinência sécio-cultural e s5cio-polí 

tica das concepções de mundo. A pertinência s5cio-pol^ 

tica ê dada através das cátegorias de subalterna e"of^ 

ciai" (hegemônico) e a sõcio-cultural .através das cate 

gorias de grosseira, fragmentaria (simples) e sistema 

tica, organizada (culta). 

Assim, embora o estudo parta do aspecto rele 

Q. 2311 - 2312. A respeito ver também de Luigi Car 
pineti - "II Concetto de senso comune in Gramsci" in 
Politica e Storia in Gramsci, V. II, Riuniti, Roma, 
19 77, pp. 37 - 51; de Afonso Jacono - "Sul rappor 
to tra filosofia e senso comune in Gramsci: Ia cri 
tica a Bucharin e De Man", ibidem, pp. 419 - 436 ê 
de Lombardi Sartriani - "Gramsci e il folclore: dei 
pittoresco alia contestazioni", in Gramsci e Ia Cul- 
tura Contemporânea, Riuniti, Roma, 19 75, pp. 329-338. 
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vante do folclore, como objeto de estudo - mostrando-o 

como concepção de mundo e da vida -,no entanto quando 

suas colocações partem na direção da análise dos seus 

elementos formais e conteudlsticos, emerge claramente' 

o aspecto negativo do folclore. As concepções folclõri. 

cas são qualificadas negativamente antes mesmo de qual 

quer exame concreto, essas qualificações negativas são 

deduzidas da noção mesmo de povo que, "...Por defin_i 

ção, não pode ter concepções elaboradas, sistemáticas' 

27 
e politicamente organizadas e centralizadas". 

Realmente Gramsci constata que o folclore se 

apresenta contraditório, fragmentário, disseminado, múl 

tiplo, grosseiro, implícito, não elaborado, a-sistemã 

tico, justaposto, diversificado, estratifiçado, ind^ 

gesto, etc., enquanto as concepções oficiais se man_i 

festam elaboradas, sistemáticas, politicamente organi- 

zadas e centralizadas, etc. Quando Gramsci passa do n^ 

vel da constatação ã avaliação percebe-se uma conver 

gência no sentido negativo que atinge globalmente os e 

lementos que constituem o folclore, tanto no que diz 

respeito ao modo de organização quanto à natureza do 

conteúdo. Estes elementos são concebidos e apresenta 

dos, na sua generalidade, em relação com as concepções 

27 
Q. 2312 
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cultas, como degradadas e desfiguradas. De fato, rela 

cionando ciência e folclore, ele diz: 

Também o p(ín^am(ín■to & a cZancla modeAnoó 

cem continuamente novos el&mentoò ao "{^otclo_ 

Kt modeAno", na medida em que cefitaò noçõeò e 

opLnlõeò cientZfjlcaò deòligadaò de 6eu aontex 

to e maló ou menos deò^IguAadas, caem con 

t-inuamente no domZnÃ.o poputa/i e òão "-Lns efi-idaò" 

- 2 S 
no moiatco da tradição... 

Percebe-se, nas anotações de Gramsci, que as 

concepções de mundo do senso comum, presentes no foi 

clore, são tratadas como passivas (embora não em todos 

os seus elementos), justamente devido às suas desqual^ 

ficações e que as concepções "oficiais" são enfatiza 

das no seu caráter de atividade, tendo em vista as suas 

qualificações, diz ele: 

...Õ Estado não e agnnÕstXco, mas tem uma con 

cepção pfLopfiZa da vida e tem o deveh. de di^un 

dl-ta, educando as massas nacionais. Mas esta 

atividade (^oKmadona pfiÕpKla do Estado, que se' 

exprime - além de na atividade potZtlca - paA 

tlcula^mente na escola, não se desenvolve so^ 

bhe o nada e a pafitlfi do nada: na realidade, ' 

28 .... ibidem 
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Q.la concoA^e e enteia em contAadlção com outAaò 

concepçõcó txplZc-ltai, e -ímpllditai, c entua e4 

taò, o ^olctoAe não Ó. dai, mQ.noH(Lò e. menoò tena 

29 ZÊ4, ,qu& conò equentemen-te deve -ieA superado. 

O ângulo da colocação de Gramsci começa a 

ser modificado quando, analisando outras expressões 

culturais, também elas folclóricas, percebe seu cará 

ter contraditório, vislumbrando um lado, pelo menos em 

alguns de seus elementos, até agora não aflorado. Es 

tas indicações operam no sentido de introduzir aspec 

tos qualitativos nas referências â "cosmovisão do povo" 

ou de modificar quantitativamente algumas qualidades 

já atribuídas. 

Referindo-se à moral do povo e também ao fo]^ 

clore jurídico, Gramsci atribui ãs concepções folcl5r_i 

cas a capacidade de aderir espontaneamente ãs condi^ 

ções reais da vida e de seu processo; de não constitu 

ir simplesmente a parte degradada e inerte das concep 

ções "oficiais"; de apresentar muitas vezes um valor ' 

progressivo; de alcançar um grau de capacidade expansi 

va que pode colocar em posição de defesa as concepções 

oficiais. De fato ele diz; 

É verdade que exli,te uma "moAaZ do povo", en 

29 
Q. 2314 



tendida como um detí^m-inado conjunto [no tempo 

e no £4paço) de mãx-ímaó pan.a a conduta pfiat-ica 

e de coòtumeò que derivam delaò ou que ai pà.o_ 

duzt^am; mo^aZ eòta que e eit^eltamente ligada, 

tal como aò òupefLòt içõeò, 5-6 fieaii, cAença6 fie 

lig-ioòaò : exi&tem Impe^atZvoi, que 4ão mu-ito 

mal6 ^o^te-ò, tenazes e ef^Zclentes do que 04 da 

moAal "official". Também neòta eò^efia deve-6e' 

dliítingulK dlvefiiiOii estratos: o& ^oòòilizadoò, 

que ^e^letem condições de vida paò&ada e que 

são, poAtanto, conservadores e raclonãrlos; e 

os que são uma serie de Inovações, freqüente- 

mente criadoras e progressistas, espontaneamen 

te determinados por formas e condições de vida 

em processo de des envòlvlmento e que estão em 

contradição (ou são apenas diferentes] com a 

3 O 
moral dos estratos dirigentes. 

E referindo-se ao folclore jurídico diz: 

...A polêmica aparente dos atuais exercitado^ 

res da ciência do direito que, na realidade, 

não distinguindo entre o conteúdo real do "dl 

relto natural" [reivindicações concretas de ca 

rãter político-econômico-social] e as formas 

30 
Q. 2313 
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daò -teo-^-tzaçõG4 e a4 juò tÁ. {)icaq.õíò mentais qua 

o d-imlto natLL^al {^oh.nQ.c.Q. do conte.ildo Ke,at, 

chegam a ma-i-i a- cfiZtlcaò e antZ-hZ-itoA^ca^ 

do que Oi teofiicoi) do dÁ.fielto natural, (...). A 

polêmica vi-ia, na Aeaüdade, /^AeaA o in^iuxo ' 

que. podeAÍam teA [e que tlveAam Aeatmente) , poA 

ticulaAmente òobAe oò joveni intelectualò, ai> 

coAAenteò popuZaAeò do "d-ÍA&Zto natuAaZ", -iòto 

é, o conjunto de opZn-iõcó e cAençai òobAe o6 

pAÕpAÍoó dÍAeltoi,, que cZAcuiam -LninteAAupta 

mente entAe ai> maóóai populaAei, que òe Aeno_ 

vam CO nttnuamente òob o acicate daò Aeaiò con 

diqõeò de vida e da espontânea compaAação en 

3 1 
tAe o modo de 6eA daò diveAòaò camadas. 

Também nessa direção Gramsci reconhece que 

32 
existe, a proposito dos cantos populares, no quadro 

geral da dependência do folclore das concepções of^ 

ciais, uma pr5pria capacidade de seleção, segundo cri- 

térios próprios e mais ou menos implicitamente contra 

positivos. Os cantos populares, mesmo se não escritos 

pelo povo, nem para o povo, são adotados porque refle 

tem sua maneira de pensar e de sentir, são expressões 

31 
Q. 2316 

Cf. O. 679 - 680 
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do modo de conceber o mundo e a vida popular. Isto tor 

na menos genéricas expressões utilizadas por Gramsci 

noutro lugar, que diziam, por exemplo: 

() folcloKí -ie.nip^e &-ó>te.ve legado ã cultufia da 

claòòe, dom-inantc. e, a 6eu modo, txtfiaZa dztz 

moti.voA qut -inò ne.lí em combÁ nação com 

3 3 
a-6 tAad^çoe-i pH-dcedentei. 

Como vimos embora os atributos negativos a]^ 

cancem o folclore na sua totalidade, no entanto alguns 

elementos presentes nele são assinalados positivamente. 

Na verdade o que acontece é que a operação conceituai 

gramsciana supera as contraposições rígidas, estáticas 

próprias ã lógica formal e vislumbra, dentro das con 

cepções populares, débeis por definição, elementos de 

tenacidade, eficiência, expansividade e progressivida- 

de . 

Emerge, assim, um elo que possibilita uma e^ 

treita relação entre as concepções folclóricas (o sen 

so comum) e a Filosofia: este elo ê chamado por Grams 

ci de bom senso, que ê o núcleo sadio do senso comum. 

Evidencia-se, portanto, que no pensamento imediato dos 

homens há uma ou mais de uma racionalidade difusa e 

que a tarefa da Filosofia ê unir, explicitar, sistemati 

33 
Q. 1105 
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zar os seus conteúdos originais, ativos e progressi 

34 
vos. 

A sistematização desses elementos é perpassa 

da por dois critérios que transformam redicalmente os 

conteúdos vindos do senso comum: a reflexão e a críti- 

ca. Isto porque, depois de passados por estes elemen 

tos, esses conteúdos adquirem homogeneidade, coerência, 

logicidade e passam a ser compreendidos dentro do con 

texto da história do pensamento humano, a respeito, 

diz Gramsci: 

Ve6 ta ^ofima não dxato thamaK de. Vltuòo 

quaiquan. teniênc^ca de. pensamento, qualquer ofil 

entação geàaZ, etc., e mm mesmo qualquer, con 

.35 
cepçao do mundo e. da vida. 

Referindo-se à compreensão vulgar de Filoso 

3 6 
fia ("Tomar as coisas com filosofia" .), Gramsci mo£ 

tra como há aí algo a ser explorado. Se por um lado po 

de significar um convite implícito à resignação e â pa 

ciência, por outro lado significa, também (e ê isto que 

deve ser explorado) um convite â reflexão, uma tentati 

va de dar espaço à racionalidade, no sentido de supera 

ção das parcialidades próprias ãs paixões (quando ex 

Cf. Q. 1380 
35 
^ Q. 1342 

Q. 1380 
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clusivas), que permeiam as cosmovisões do senso comum, 

rumo a uma concepção racional do mundo e da vida, que 

possibilite uma ação conscientemente dirigida. 

Deste modo a Filosofia vai se explicitar co 

mo universalidade em contraposição ã imediatidade dos 

particularismos do senso comum. Esta universalidade, no 

entanto, não é abstrata, pois leva em consideração a 

quelas qualidades existentes no senso comum (solidez, 

organicidade, tenacidade, progressividade, etc.), de 

maneira que um movimento filosófico s5 merece este no 

me na medida em que, trabalhando na elaboração de um 

pensamento superior ao senso comum e cientificamente ' 

coerente, jamais se esquece de permanecer em contato 

com os "simples", e, melhor dizendo, encontra neste 

contato a fonte dos problémas que devem ser estudados 

37 - ~ , e resolvidos, so assim as inovações,filosóficas se 

revelam historicamente verdadeiras, isto é, histórica 

. , ^ . .38 e socialmente universais. 

A compreensão da Filosofia como crítica e su 

39 - peraçao do senso comum é possível nao apenas devido 

àqueles elementos comum a uma ordem intelectual (unida 

de, coerência, logicidade...), mas principalmente por 

Cf. Q. 1382 
O Q 

Cf. O. 1330 
39 

Cf. Q. 1378 
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ela ser expressão da consciência histórica dos homens. 

Ela ê capaz de entender-se dentro da história de pensa 

mento humano assim como perceber sua tarefa no tempo 

presente, diz ele: 

0 ^ildòo{^o pKo (^li>ò-ional oa tdcnZco não 4Õ "pen 

4a" com maZon. fiigofi lÕgico, com wa-íoA coe^ên 

cia, com maiò dòplAlto de òiòtzma, do qaa oi> 

outA.06 homenò, mai, conhece toda a hZótõ^^a do 

pensamento, -Lòto e, óabe qua^ó aó A.azõe-6 do de 

senvolvímento que o pen^iamento 6o^n.eu ate eZe 

e eòtá em cond-ições de ^etoman. o& pfioblemaò a 

pafitlfL do ponto onde eleò òe encontram apÓs te 

fiem òo^fL-ido a maZs alta tentat-iva de í>otação, 

etc. 

o aspecto crítico da Filosofia realiza de ma 

neira complexa seu caráter histórico. Complexa porque 

envolve tanto o que foi pensado e realizado anterior 

mente como o que se pensa e se vive atualmente. A cr^ 

ticidade fecundada pela historicidade extrapola o cir 

culo fechado dos intelectuais profissionais, pois só 

se efetiva quando torna possível seu exercício pelas 

massas. A adesão ou não das massas populares a uma F_i 

losofia é o modo pelo qual se verifica a crítica 

40 
Q. 1342 
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real da racionalidade e historicidade dos modos de pen 

sar.'^^ Quando uma Filosofia, nos seus nódulos centrais, 

é apreendida pelas massas (não obrigatoriamente pela 

via conceituai, abstrata, mas pela via política, por e 

xemplo) é que acontece a superação daquele senso comum 

desagregado, grosseiro, a-crítico, degradado, etc., ra 

tificado pela ultrapassagem da realidade histórico-in^ 

titucional-social que o sustentava. 

2.2. A FILOSOFIA DA PRÃXIS COMO A MAIS ALTA EXPRESSAO 

FILOSÓFICA ATUAL 

A única concepção de mundo atual que preen 

che as exigências desse conceito de Filosofia é, segun 

do Gramsci, o marxismo. Esta é a Filosofia mais eleva 

da de nosso tempo, uma vez que suprassume tanto o sen 

so comum atual como o imanentismo moderno, diz ele; 

A da pAax^ò apõe todo aòte. paò 

^ado cut-tu^aZ, o Rínaic-Lmento e a Re^o^ma, a 

loi,o{^ia al&ma e. a Atvolução ^Aance.6a, o caiv^n-U 

mo e a economia -ingZíòa, o libíKaliimo 

41 
Cf. Q. 1393 
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laico e o liiòtofiiclòmo; cm òuma, o quí e.òtã na 

baie. de toda a concepção modeJina da vÃ.da. A 

to-òofi^a da pA-ãx-íó i o cofLoam&nto de todo còtc 

movimento de Ke{iOn.ma intelectual e mofial, dia 

letizado no contfiaòte entfie caltafia populaA e 

4 2 
alta caltuAa. 

A Filosofia da Praxis suprassume o senso co 

mum porque os seus contornos teõrico-prâticos se pren 

dem totalmente à prática concreta, ao cotidiano dos ho 

mens, no entanto o seu ponto de vista não ê o mesmo do 

senso comum, pois é perpassado pela criticidade, uni 

versalidade e historicidade. A prática não tem um sen- 

tido em si mesma como no ^ senso comum, este sentido s6 

emerge como tal quando relacionado àquelas categorias. 

A suprassunção em relação ã filosofia moderna acontece 

na demonstração de sua falsa criticidade, universalida 

de e historicidade; na colocação e explicitação desses 

elementos a partir da prática humana concreta. 

2.2.1. A AUTONOMIA DA FILOSOFIA DA PRÃXIS 

Essa capacidade de superar (aufhebung) as 

42 
Q. 186Ü 
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mais elevadas filosofias modernas e as "filosofias es 

pontâneas", guiadoras da ação do homem contemporâneo, 

ê que faz do marxismo uma cosmovisão original e autôno 

4 3 
ma. A Filosofia da Praxis inicia uma nova fase na 

história e no desenvolvimento mundial do pensamento. 

Normalmente na caracterização de uma concep 

ção de mundo como autônoma encontra-se a exigência de 

um sistema desenvolvido coerentemente, que ê a garan 

tia da armadura de um aparato lógico formalmente priva 

do de contradição. Não é este o caso da Filosofia da 

Praxis, pois, embora seu fundador (Marx) tenha lançado 

as bases de uma concepção integral da vida e do mundo, 

este aspecto se desenvolverá como desenrolar-se das re 

T ~ . . 44 
laçoes sociais. 

O que caracteriza a autonomia da Filosofia 

da Praxis é que essas bases lançadas por Marx revolu 

cionaram, por completo, os conteúdos e conceitos da F_i 

losofia tradicional. Com ela acontece histórica e gno 

siologicamente uma viragem total no estatuto da Filoso 

fia: pensamento e ação passam a ser considerados cons 

Cf. Q. 1854 - 1864 
44 

Cf. Q. 1862 - 1863. O tema da historicidade da pró 
pria filosofia da praxis é uma constante em GramscT, 
visando, com isso, destruir a versão religiosa e 
dogmática do marxismo disseminado no interior do mo 
vimento operário. ~ 
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titutivamente unidos, isso separa-a e a distingue das 

demais filosofias, tornando-a revolucionária. A capac^ 

dade de articular a cultura popular com a mais alta ex 

pressão filosófica moderna; a tentativa de explicita 

ção das potencialidades das concepções subalternas; e, 

em suma, a união real entre teoria e prática é que de 

termina a autonomia da Filosofia da Práxis. 

A colocação da autonomia da Filosofia da Prá. 

xis emerge, em Gramsci, como uma tentativa de resgatar 

a posição de Labriola (independência e originalidade ' 

filosófica do marxismo) contrapondo-se, como mostramos, 

ao ponto de vista dos "ortodoxos", ecléticos (revisio 

45 
nistas) e também dos espontaneistas. Gramsci encami. 

nha-se no sentido de demonstrar como essas posições a 

cabam por deixar as classes subalternas na submissão. 

Os "ortodoxos" e ecléticos porque ancoram ao marxismo 

outras filosofias e, ao fazê-lo capitulam em face ãs 

classes hegemônicas, tornam-se teórica e politicamente 

reformistas. Os espontaneistas ao recusar uma raciona 

lidade, uma direção consciente das classes subalternas 

aderem ao ponto de vista que defende o "espontâneo" an 

dar das coisas, possibilitando, assim, a submissão de^ 

45 
Vj. Sobre os ortodoxos e ecléticos Q. 1507 - 1509 , 
sobre o espontaneísmo Q. 328 - 332. 
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tas mesmas classes a uma racionalidade exterior a si. 

A hegemonia socialista, com a qual esta ques 

~ , -46 
tao tem íntima Ijgaçao, pressupõe uma unidade inte 

lectual e moral, uma visão racional do mundo, da vida 

e da sociedade que supere as racionalidades anteriores 

e a depenuência, o fragmentarismo e diversidade das 

concepções populares que legitimam os particularismos, 

corporativismos e sectarismos. Esta racionalidade não 

ê "pura", no sentido Kantiano e cartesiano (cogito), 

nem ê eminentemente "sistêmica" como em Hegel, mas, co 

mo diz Gramsci, "impura". Ela é a conjugação critério 

sa da espontaneidade e direção consciente, Filosofia e 

senso comum, razão e paixão, alta cultura e cultura po 

pular. 

De modo que esta tarefa de caráter universal, 

a hegemonia socialista, exige das classes subalternas 

o desencadear de um processo rumo à sua autonomia his 

tõrica, que significa a elevação-universalização dos 

seus elementos positivos (e de toda sociedade), em to 

das as esferas: econômica, politico-organizativa e in 

telectual-moral-cultural. 

Com isso fica impossibilitado qualquer div^ 

são rígida, no sentido de uma Filosofia ou ciência pro 

Cf. Q. 1385 - 1386 
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4 7 
letaria e outra burguesa. A caracterização de classe 

a uma teoria (filosófica ou científica) não pode ser e 

fetuada imediatamente, como por exemplo, através da sim 

pies constatação da classe ou nação a que pertencem seus 

protagonistas. Esta caracterização é mediata, se situa 

no plano do desenvolvimento hist5rico-universai da hu 

manidade, bem como o papel da classe nesse desenvolvi- 

mento (se corporativista ou hegemônico). 

Com a colocação da hegemonia socialista Grams 

ci nega o procedimento divisionista na cultura, pois 

ela é entendida justamente como a elevação-universali- 

zação de todos aqueles elementos, teóricos e práticos, 

filosóficos e científicos, que a humanidade construiu 

(inclusive no seu "momento burguês") rumo a um grau 

maior de unificação do gênero e de sua emancipação. A 

autonomia da Filosofia da Praxis não significa apenas 

que o proletariado passa a ter sua própria filosofia, 

que se contrapõe ã filosofia burguesa. 

Significa, isto sim, que ela foi capaz de su 

perar-elevando todas as filosofias passadas, na propor 

47 
A respeito vj. de Vittorio Strada - "Da "revolução 
cultural" ao "realismo socialista", in História do 
Marxismo, v. 9, trad. Carlos N. Coutinho, Paz e Ter 
ra, 1987, Rio de Janeiro, pp. 109 - 150; idem, ibT 
dem - "Do "realismo socialista" ao Zhdanovismo", pp. 
151 - 219 e de Michael LdJwy - "Ideologia estalinis 
ta e ciência", op. cit. pp, 160 - 177. ~ 
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ção em que ela se torna a teoria mais universal e que 

se põe, ao mesmo tempo, como projeto histórico-social' 

universalizante. 

2.2.2. A UNIDADE CONSTITUTIVA DO MARXISMO - O PRINCÍ- 

PIO DE TRADUTIBILIDADE 

Da exigência gramsciana da autonomia de Filo 

sofia da Praxis emerge, concomitantemente, como nõdulo 

central, a questão da unidade constitutiva do marxi£ 

48 
mo. Ele constata que historicamente tem-se dividido o 

marxismo em economia, política, ciência da história e 

filosofia, ou seja, uma parte é ciência e outra é filo 

sofia, ou mais precisamente há um materialismo dialét^ 

co e um materialismo histórico. 

Três razões genéricas podem ter levado à es 

ta divisão: primeiramente o fato de Filosofia da Prã 

xis não ter explicitado na forma de sistema o seu nú 

cleo autônomo, ocasionou a sua compreensão como uma 

justaposição de elementos das diversas doutrinas que 

48 
° Cf. Q. 868 
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49 
influenciaram o seu fundador: O idealismo alemao, li 

teratura e prática francesa e a economia política in 

glesa. Consequentemente a parte filosófica do marxismo 

passou a ser entendida como um materialismo filosófico 

(conjugação do materialismo francês e idealismo ale 

mão), uns reivindicando mais o lado materialista, ou 

tros o lado filosófico ("dialético"). Gramsci não nega 

a influência dessas correntes, ao contrário, enfatiza 

que a Filosofia da Práxis é o coroamento de todos es 

ses movimentos sociais, políticos e culturais da moder 

nidade. No entanto chama atenção para a necessidade do 

reconhecimento das rupturas, levadas a efeito pelo mar 

xismo, que o torna uma concepção de mundo totalmente 

nova, uma síntese original. 

A segunda razão, extensão da primeira, foi 

devido a hegemonia das ciências naturais em todos os 

50 
ramos do conhecimento. O horizonte cienticifista en 

volveu por completo a gnosiologia moderna e contemporâ 

nea, onde só recebe o estatuto de ciência a produção 

intelectual que seguir o paradigma das ciências natu 

rais. Esta compreensão de ciência expandiu-se entre mui- 

49 
Cf. Q. 1246 - 1248. Vj. também a respeito de V. Le 
nin - "As três fontes e as três partes constitutT 
vas do marxismo", in Obras Escolhidas, Alfa - Õmega, 
são Paulo, 1982 e de H. Vaz, Lima - "Sobre as fontes 
filosóficas do pensamento de Karl Marx", in Nova Es- 
crita-Ensaio, N9 11/12, São Paulo, 1983. 

Cf. Q. 1428 - 1434. 
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tos marxistas, que logo trataram de defender, nas suas 

polêmicas, o marxismo como uma ciência. Assim, o mar 

xismo não é uma filosofia, faz parte do "estágio pos^ 

tivo". Para esse grupo a marca indelével de Marx foi 

sua operação revolucionária que transformou o conheci^ 

mento da área das humanidades em ciência positiva, en 

tendendo positivistamente o conceito marxiano de ciên- 

51 - - 
cia positiva, que significa, como diz Meszaros: 

... RaoA^entação da ^i.toòo(^.ía no óent-ido doò 

homens fLtalò, ativo-ò, no òentido do 4 eu "pAo_ 

ccüo dc da-6 envolvimento efetivo, ampÍAlcamen- 

te peKceptXveí", no òentido do -i&u " pA.oceò6o 

de. vida matenlai", entendido dialeticamente co_ 

mo um "pfLOceò^o de vida ativa"-, em òuma no 4>en 

tido da "atividade pfiatiaa, do pfLOce&òo pfiãti 

5 2 
CO de desenvolvimento doò homens. . 

A terceira razão posta por Gramsci ê a ânsia 

que os homens têm de uma explicação imediata, sem con 

tradição do real, que os induz a reduzir "... Uma con 

cepção de mundo a um formulário mecânico, que dá im 

51 
Cf. Marx, Karl e Engels, F. - L'Ideologie Allemande 
(primiere partie), p. 75, ed. sociales, org. Miche 
le Kiintz, Paris, 1972. 

52 - - - 
Meszaros, Istvan - "Marx filosofico", in Historia do 
Marxismo, V. I, p. 175, org. Eric J. Hobsbawm, Trad. Carlos 
N. Coutinho, Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1980. 
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53 
pressão de poder colocar toda a historia no bolso". ' 

Deseja-se compreender todos os mistérios da vida e da 

morte dos homens, da sociedade e do mundo sem muito e^ 

forço mental, sem levar em consideração as mediações. 

Este desejo é plenamente satisfeito pelos esquemas e 

dogmas que invadiram o marxismo na sua fase populare^ 

5 4 
ca e que ainda persistem em nossos dias (Kautskysmo, 

marxismo-lenismo, trotskysmo, estalinismo...). 

O princípio de tradutibilidade foi a forma 

arranjada por Gramsci para combater aqueles que, div_i 

dindo o marxismo em partes separadas, pensavam em tor 

ná-lo uma "ciência", desenvolvendo-o "sistematicamen 

te", mas que acabavam, na verdade, por fechá-lo em e^ 

quemas rígidos e dogmáticos. 

Este princípio preenche a exigência de unida 

de sistemática, feita a toda concepção crítica do mun 

do e da sociedade, como é o caso do marxismo, que se 

encontra atualmente em fase de elaboração. Para se a 

presentar em forma de sistema acabado a Filosofia da 

Praxis pressupõe modificações sociais, políticas, eco 

nõmicas e culturais^ ou seja, níveis de unificação e u 

niversalização da espécie humana mais elevados que os 

53 
Q. 1428 

Cf. Q. 1387 - 1388 
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atuais, pois s5 assim ela estaria "realizada" pratica 

mente, assim como a moderna sociedade burguesa "reali 

zou" sua Filosofia. 

Partindo deste princípio o marxismo deixa de 

ser entendido como um conjunto de elementos entre si i 

solados e passa ã uma concepção de mundo "traduzlvel" 

em qualquer atividade humana, diz Gramsci: 

A un-Ldado, £ datO-fimlncida. pelo deó envolvimento 

dialét-Lco daò contKadiçõeò entfie o homem e a 

matéfL-ía inatuAeza - ^o^ça-i matefiia-is de pnodu 

çao ) . 

A praxis humana é a categoria central capaz de unir os 

vários elementos que constituem a Filosofia da Praxis; 

a economia, a política e a própria filosofia, através 

dela (praxis) qualquer uma dessas esferas (na sua espe^ 

cificidade) "traduz-se" nas demais, pois nos seus prin 

cípios teóricos existe convertibilidade de uma na ou 

tra, como diz Gramsci: 

T/iadução ^ecZpfio aa na t-inguagem e^pecZ^^-ica pfi^ 

p^-ía de qualquer elemento conòtttuttvo: um e^ 

tã -ímptZctto no oatfio e todo-ò, em conjunto, (^oK 

mam um cZkcuIo homogêneo, 

55 
Q. 868 

Q. 1492 
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o que faz do marxismo uma concepção de mundo constitu 

tivamente unida e autônoma. 

A incompreensão, por parte de muitos marxis- 

tas, da tradutibilidade dos elementos da Filosofia da 

Praxis, é um alvo constante de Gramsci. Exemplo disso 

é a acirrada crítica que ele faz ã concepção do marxis 

mo como uma sociologia por parte de Bukárin, na sua 

obra "A Teoria do Materialismo Histórico - Manual Popu 

lar de Sociologia Marxista", publicada na Rússia em 

1921. Nessa crítica Gramsci atinge não apenas a Bukárin 

e sua concepção sociológica do marxismo, mas toda ori^ 

entação vulgarizada, cientificista, mecanicista, eclé 

tica e dogmática dos marxismos posteriores a Marx. 

Bukárin compreende a Filosofia da Práxis cin 

dida em dois elementos, diz Gramsci: 

...Uma to^ofi.ia da h-íòtõfL-ía e. da política e.nten 

dida como ■& o c-iotog-ia, ióto é, que deve òe^ con^ 

tfiulda segundo o método daò c-íênciaó natuAaió ' 

(método expefilmentat no òentido vulga^imente po_ 

0-i.t.ivtòta] , e uma (^-itoòo(^la pfiopfi-iamente dita, 

que i,efila o matenlatlòmo {^líoòÕfiico ou meta^Z 

5 7 
òlco ou mecânico [vutgafi] , 

57 
Q. 1425 
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subordinando, assim o marxismo a outra concepção do 

mundo e da sociedade, não percebendo a superação que 

Marx efetuou e expressou em relação ãs demais filoso 

fias. 

O livro de Bnkãrin é uma tentativa de expor 

popularmente esta concepção do marxismo. Isto é impo^ 

sível, segundo Gramsci, pois uma doutrina que não atin 

giu a fase "clássica" de seu desenvolvimento não pode 

ser "manualizada", qualquer tentativa nesse sentido fra 

cassa, pois sua sistematização, como é o caso de Bukã 

rin, é apenas aparente, justaposta e desconexa, não cb^ 

tante o verniz unitário fornecido pelo seu tratamento 

literário. 

A crítica de Gramsci ã compreensão do marxis 

mo como sociologia por parte de Bukárin, se desdobra ' 

em dois pontos essenciais entre si relacionados: iam mais 

de caráter teórico-filosófico e outro teõrico-polxtico. 

O grosso da crítica filosófica diz respeito 

ao fato dele ter fechado o marxismo nos moldes das ci 

ências naturais e, por conta disso, a sua concepção 

"materialista-filosõfica" da esfera filosófica do mar 

xismo. 

O manual Bukárin vem minado desde a base pe 

Io simples fato dele compreender o marxismo como uma 

sociologia. A sociologia, para Gramsci, não passa de 

uma tentativa de reduzir uma concepção de mundo numa 

formulação mecânica, com a qual se pretende apreender to 
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da a complexidade da história como teoria e como desen 

volvimento real, diz ele: 

A 60 cXolog^a uma tentat-íva de afilafi um me 

todo pa^a a c-íênc^a h-iito^ico-polZt-ica, tenta 

t-íva òubond-inada a um ótòtema {^ttoòÕ{^-ico elabo 

fiado, o poóXttv-cómo evoluc-ion-Lòta, 6obKe o qual 

5 S a iiOtioioQla KeaQlu, mai> apena-ò poAciíalmente. 

Ao compreender o marxismo como sociologia o 

autor do manual constrói uma casuística de questões par 

ticulares, concebidas e resolvidas dogmaticamente, ver 

balmente, através de paralogismos ingênuos, diz Gram£ 

ci: 

E^ta eai,uZi>tic.a de queòtõeò podeA-ía,Znclu6Íve, 

òeK úttl e tnteKe-òòante, contanto que òe apfie 

ientaòòe como tal, 6 em outfia pfietenòão alem de 

iofineeeh. eóquemaò de caKaten. emplfí-ico, útetò 

5 9 
pafia a pfiattaa Imediata. 

Esta compreensão é ratificada pela reivind_i 

cação do materialismo filosófico (pré-marxiano) como 

a filosofia do marxismo, que se mostra no manual como 

intento de reduzir tudo a causa última, final, substi 

tuindo a dialética histórico-real. Não ê em vão que o 

58 
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tecnologismo é um dos traços fundamentais do ensaio po 

pular. Nele o instrumento de produção e trabalho passa 

a exercer uma função metafísica, torna-se a causa do 

desenrolar histórico.Isso é um desvio da Filosofia 

da Praxis, determinado pela convicção de que, quanto 

mais se recorre a objetos "materiais", tanto mais se ê 

ortodoxo. 

A previsão, própria às ciências naturais, foi 

contrabandeada pela sociologia, que passou a buscar leis 

ou princípios para explicar o desenvolvimento da so 

ciedade, como se fosse uma lei da física. Isto Gramsci 

não aceita pois uma lei da física ê expressão de um fa 

to mecânico, determinado por um agente externo, como 

por exemplo, o rèlàtivo a água, cuja mudança de estado é 

um fato mecânico, causado pelo fogo, sol, frio, etc. 

Que elemento exterior determina a praxis humana? As 

forças produtivas, a economia? Esses elementos jã são 

fruto da prâxis humana, não lhe são exterior e, por isso, 

não podem funcionar como uma causa mecânica. 

Com isso não se impossibilita, no marxismo, 

a existência da sociologia, mas esta deve levar em con 

sideração o princípio da tradutibilidade. A sociologia 

não pode pretender explicar a realidade social através 

Cf. Q. 1420 - 1422 e 1439 - 1442 
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da simples coleta de dados empíricos que não permitem 

distinguir uma série de fatos de outras series possí 

veis, tornando "lei sociológica" a simples repetição 

do fato como lei.^^ Nesse sentido diz Gramsci; 

é o pfLopfL-LO conczlto de "c-iê.ncZa6", tal co 

mo Ae-iulta do Enòd-Lo Popular que. deve òen. de^ 

tfLuido cA-It^camente; ele eòtã -inteiramente pfie 

òo òò c-ièncla.6 natura-Lò, como óe eótaó ^066em 

a única ciência, ou a ciência poA excelênela, 

6 2 
tal como acfiedltava o poòltlvcómo. 

Para Gramsci toda investigação, toda ciência, deve cons 

truir seu próprio método e, por isso, não deve acredi^ 

tar que uma investigação só pode progredir se aplicar 

o mesmo método que deu bons resultados em investiga 

ções noutras áreas, ou seja, para que uma investigação 

da realidade social seja científica não se pode exigir 

que ela siga obrigatoriamente a mesma metodologia das 

ciências naturais. 

Negar que se possa, do ponto de vista marxis 

ta, construir uma sociologia que seja algo diverso da 

Filosofia da Praxis, não significa negar a necessidade 

da compilação empírica, ao contrário, elas são a base 

da Filosofia da Praxis, uma vez que ê nos fatos que a 

Cf. Q. 1926 

Q. 1404 
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história se individua, porém, sua apreensão é conceitu 

al, busca-se suas relações e não se chega a isso fican 

do-se preso ao fenômeno, ao dado.^^ 

De fato, polemizando com Sorel sobre a ques 

tão do mito e cora Croce a respeito do conceito de poli 

tica-paixão^^ Grarasci observa que se os fatos sociais 

são inapreensíveis, então o irracional não pode deixar 

de dominar e toda organização dos homens torna-se an- 

ti-histórica, restando, então, resolver um a um, e com 

critérios imediatos, os problemas práticos, colocados 

pelo desenvolvimento histórico, tornando o oportunismo 

a ünica linha política possível. 

A previsibilidade própria à Filosofia da Prã 

6 ^ 
xis, - sobre a qual se funda todo tipo de açao inteli 

Cf. O. 1926 

Cf. O. 1555 - 1561 
65 „ - ~ 

Segundo Gramsci a noção de previsão em Marx nao vem das cien 
cias naturais, mas do conceito ricardiano de "mercado deterrtd 
nado", diz Gramsci: "Como surgiu no fundador da filosofia da 
praxis o conceito de regularidade e de necessidade no desen 
volvimento histórico? Ao que parece, não se pode pensar em una 
derivação das ciências naturais, nas sim, ao contrário, on ima 
elaboração de conceitos nascidos no terreno da econcmia pol^ 
tica, notadamente na forma e na metodologia que a ciência eco 
nônica recebeu de David Ricardo. Conceito e fato de "mercado 
determinado", isto é, a conpreensão científica de que detemd 
nadas forças decisivas e permanentes surgiram historicamente, 
forças cuja ação se manifesta com um certo "automatismo", que 
permite um certo grau de "previsibilidade" e de certeza peira 
o futuro com relação às iniciativas individuais que se ade 
quam a tais forças, após tê-las intuído e conpreendido cienti 
ficamente". (Q. 1477). O erro de Ricardo, segundo Gramsci, con 
sistiu na etemização, a-historicização do "mercado determina!" 
do" por ele reconhecido como tal. ~ 
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gente, ergue-se, por sua vez, sobre a noção de repeti 

bilidade dos fenômenos sociais; o seu representar-se 

em forma cognoscivel constitui o pilastro da ação cole 

tiva consciente, racional. Somente a partir da Filoso 

fia da Praxis, na sua unidade constitutiva, é que e^ 

ses fenômenos sociais afloram na sua essencialidade. A 

economia visualiza tais fenômenos na sua particularida 

de, na sua estaticidade (enquanto "mercado determina 

do"); a política, que pressupõe o ponto de vista da e 

conomia, visualiza os fatos sociais nas suas possibil_i 

dades de transformação (nas suas "tendências") e a Fi^ 

losofia, por sua vez, pressupondo a ambos pontos de vi£ 

ta, apreende-os na sua totalidade (enquanto processo), 

assim como também a economia e a política pressupõem o 

ponto de vista da totalidade nas suas visualizações e 

ações, etc. 

AÍ se radicaliza a compreensão gramsciana do 

marxismo como Filosofia da Praxis, onde a "previsão" e 

a ação estão interligadas, de modo que a previsão per 

de a sua significação cientificista e passa a ser en 

tendida como apreensão da realidade social enquanto so 

ciai, para sua transformação, a respeito diz Gramsci: 

...PA.eue,4 Á^gn^^-ica bam o pfiíòtntt e o paó 

6ado como mov-imínto; vzh. bem, -ióto t, 

caA com exatidão 06 elemento-!) ^undamenta^có e 
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. J 6 6 
pcjimamnte.6 do p^ocí^òo. 

A "previsão" deixa de ser uma visão puramente intelec 

tual ("científica") da sociedade, um conhecimento "abs 

trato" das suas tendências, uma vez que não se substi 

tui mais a praxis humana, na sua totalidade, por essas 

tendências, que a praxis muitas vezes tende a inverter. 

A crítica teõrica-polltica ê onde Gramsci le 

va às últimas conseqüências a crítica filosófica. Ele 

percebe em Bukãrin uma concepção problemática de mar 

xismo, do proletariado e do socialismo. No Manual o 

marxismo se desenvolve em plena continuidade com o sen 

so comum. As massas, com suas concepções desagregadas, 

são julgadas próximas ao marxismo; o desenvolvimento ' 

do proletariado como sendo determinado unicamente pelo 

desenvolvimento das "forças produtivas" (instrumentos 

de trabalho) e o socialismo como o desfecho desse movi 

mento. 

Gramsci combate esses pontos de vista mostran 

do que o marxismo mantêm, como vimos, uma relação de 

crítica e superação do senso comum, diz ele; 

A ^iZoio^ia da p^ãx-iò não bu-ica maniEA 06 "óZm 

pto^Zoi" na òaa {^i.toi>o {^la pfi-imlt-Lva do 4en4o 

comum, mai buóca, ao contAaA.Io, conduzZ-l.o6 a 

Q. 1810 
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uma COncapção de. vida òupzfii.oh.. 

O socialismo não é entendido como simples re 

sultado das modificações tecnológicas e o proletariado 

não se torna revolucionário apenas pela sua colocação' 

no mundo da produção, para tal deve existir uma adesão 

que seja expressão da sua consciência coletiva, poss^ 

bilitando uma organicidade entre a direção e as massas, 

que estarão aptas a intervir conscientemente no mov^ 

6 8 
mento e no direcionamento a este dado pelo partido. 

2.2.2.1. A RELAÇÃO TEORIA E PRATICA 

Todos esses problemas existem, enfim, segun 

do Gramsci, devido a cisão, na compreensão de Bukârin, 

da relação teoria e prática, presente no ato mesmo de 

dividir o marxismo em dois, diz ele: 

A fiaZz do. todoi, oi> do En-ia-io c. do 4ea Au 

toA (...) donòl&tQ., pAe.cl-òament&, mita pAeten 

■ião de dlv-íd-iA. a l-ÍZoi, o {^Á-a da pfiãxi.i> em dua^ ' 

paAte.6'• uma "òoc-íotog-ia" e uma i>o (^Á^a 

mãt-Lca. tacada da tcofiZa da hLi,tÕKÁ.a e da 

Q. 1384 

Cf. Q. 1632 - 1635 
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polZtlaa, a {^lloòo (^-ia. não poda daixafi de -òe.^ 

muta^lòZca, ao paòòo qu& a grande, conqu-iòta da 

hiòtõfLla do penóamento modeA.no, A.ep-^&6(íntada ' 

pe.la (^lloòoila da pfiãx-ii, e pAeclòam&nta a hi^ 

to^Lc^zação concreta da i^lloòo {^la e 4ua Idzntl 

- 6 9 
á-ccaçao com a h-iitofiia. 

Quebrada sua unidade constitutiva, a Filosofia da Prã 

xis perde a sua autonomia e rompe-se o nexo teoria e 

prática. 

Esta cisão, cuja gênese teórica pode ser iden 

tificada na interpretação da 11- Tese contra Feuerbach 

de Marx, tem se mostrado não apenas em Bukárin, mas em 

vários momentos na história do movimento operário. 

Esta XI Tese foi entendida como negação explí 

cita a tudo que estivesse alem do empírico, a toda e 

qualquer teoria e adoção do ponto de vista da "ciência" 

como único instrumento auxiliar da prática, que ê a ú 

nica esfera importante (o que importa é transformar, ' 

não interpretar o mundo), com isso o movimento operá 

rio caiu, por muito tempo, no pragmatismo, diz Gramsci: 

. . . Wo4 malò /lecante^ desenvolvimentos da Filo 

■60 {^la da ?fiãx-Lò, o ap/io fundamento do conceito' 

de unidade entAe a teoria e a prática peAmane 

69 
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CÊ aÃ.nda em uma ZniaZaZ'. 4aÒ4X-i-íem aZnda 

fidòldaoò de mi(i.anic.-ii,mo, já qu2. 4e {,ata cie -íeo 

fila como "complemento" e "aceitofiio" da pfiati 

- 70 
ca, da tcofiZa como -íc^cva da pfiati-ca. 

O pragmatismo ê o herdeiro direto do cienti 

ficismo próprio ã modernidade e explicitador da concep 

ção da relação teoria e prática própria ao senso comum. 

Nele a mentalidade do senso comum e do cientificismo 

se conjugam no momento em que tudo passa a ser reduzi 

do na direção de sua transformação em prãtico-utilitã- 

rio. SÓ existe aquilo que ê passível de transformação' 

em utilidade e serventia para o homem. A oposição en 

tre teoria e prática própria ao senso comum é, no pra£ 

matismo, elevada a princípio metodológico, o prático 

passa a contrapor-se â teoria, que torna-se supérflua 

e até prejudicial à prática. 

Este é o motivo pelo qual Gramsci critica Bu 

kárin, que fica preso ao senso comum, quando, na sua 

exposição do marxismo, não parte da crítica a este, nas 

da aceitação de sua concepção (o materialismo vulgar)' 

e do julgamento a priórico das teorias filosóficas pas 

^ 71 
sadas como simples delírio e loucura. 

Q. 1386 

Cf. Q. 1416 - 1417 
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Contra essas posiçoes Granisci articula uma 

outra interpretação da 11- Tese contra Feuerbach, res 

gatando uma concepção dialética da relação teoria e 

prática, diz Gramsci: 

A Te4G. XI - "oó (\lZoòÕapenas IntdfipAita^am 

o mundo de. vãfiiaò maníi^a-i, tA.atando-6e agoA.a 

de. t^anò {jOKma-to" - não pode. òefi -cnteApAetada' 

como um ge-ito de fiepudZo a quatquen. e^pecZe de 

^-ilo-io , ma4 apenaó de (\a^t-io pafia. com oò 

■lõòo {]0ò e seu pòitaclòmo, bem como a ene^gXca' 

a^Z^mação de uma un-ídade entAe -teoA.ca e. pKatZ- 

72 
ca. 

A interpretação gramsciana desta tese mostra-se como 

um elemento fundamental da sua compreensão do marxismo 

como Filosofia da Praxis, do mesmo modo que demarca 

sua diferença em relação às demais filosofias. 

A partir de agora a Filosofia passa a se re 

lacionar com o mundo como objeto de conhecimento e de 

transformação de maneira inter-ligada, pois se conhece 

atuando praticamente sobre o mundo, que se torna passi 

vel de transformação a partir de seu conhecimento. Es 

7 2 
Q. 1270. Vj. também a respeito de Andrew Arato - "A 
Antinomia do Marxismo Clássico: Marxismo e Filoso 
fia", in História do Marxismo, V. 4, Trad. Carlos N. 
Coutinho, Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1984, pp. 85- 
148. 
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ta Filosofia ao se colocar numa posição crltico-trans- 

formadora em relação ao mundo deve rechaçar as filoso 

fias anteriores, que se entendiam como pura teoria, pu 

ra reflexão, mostrando a conseqüência prática dessa v_i 

são: legitimação da realidade tal como se apresenta, 

legalização do mundo nos seus confrontos com o homem, 

encobrindo suas contradições. 

Filosofia torna-se, assim, sinônimo de teo 

ria da praxis, isto é, continua sendo uma compreensão, 

interpretação cujo fim não é a interpretação em-si, mas 

possibilitar uma transformação consciente da realidade. 

Não hã, assim, diminuição ou exclusão da teoria, mas 

sua vinculação â prática concreta dos homens, diz Grane 

ci: 

Se òd coloca o p/ioblema de -idcnti^ican. tto^-ia. 

d p^ãt-ica, cotoca-òd mòta ò&ntida: de conótAu 

i.fi i)0bfiz uma dtt&^m-Lnada pfiat-ica uma te.on.-ia, a 

qual, coincidindo e Identificando - i, o. com oò e.Zd 

m&ntoó dcclòlvoò da p^óp^la pA.ãtlca, ace.tQ.fLd o 

pA.oce.66o kl6tÕA.lco dm ato, tofinando a pfiãtlca' 

maló homogênea, codAdnte, dflcldntd dm todoò 

06 6du6 dldmdnto6, l6to d, dZdvando-a à máxima 

potdncla; ou dntão, dada uma cdAta po6lção td5 

filca, no òdntldo dd oKQanlzafi o dldmento pA.ãtl 

CO lnd<.6 pen6avel paAa qud d6ta tdofila 6dja co 
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7 3 
tocada cm açao. 

O marxismo é a única Filosofia capaz de apresentar es 

ses dois nódulos da relação teoria e prática: é uma teo 

ria construída a partir da prática humana concreta, 

seus contornos não ultrapassam esse nível e é, também, 

uma prática que enseja efetivar essa teoria e, assim, 

interferir nessa prática que fora objeto de reflexão ' 

pela teoria. Nesse sentido não há espaço para redução 

do marxismo a mera interpretação, ainda que ele se a 

presente em veste de "ciência", pois permanece inter 

pretação, desvinculado da ação. 

Essa função histórica, transformadora da 

losofia da Práxis é indicada por Marx quando ele afir 

ma que o proletariado alemão ê o herdeiro da filosofia 

- - 74 
classica alema. Segundo Gramsci, nesta colocação Marx 

elucida o caráter dialético da relação entre Ciência e 

ação, weltanchauung e sua implantação, própria ã Filo 

sofia da Práxis. O proletariado é o herdeiro, continua 

dor da filosofia clássica alemã não porque tomou para 

si a tarefa que foi própria daquela: expressar teórica 

mente a cosmovisão mais universal, resolvendo ai, teo 

ricamente, todos os prblemas e contradições humanas. 

73 
Q. 1780 

Cf. Q. 881 - 882 
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mas porque sendo portador da concepção de mundo mais 

universal, propõe torná-la realidade efetiva, prática. 

A solução para as contradições, no proletariado, não ê 

apenas teórica, ê eminentemente prática. O proletária 

do é o elemento prático-organizador que fundará um no 

vo Estado, que será a realização da compreensão mais e 

levada da humanidade. É por isso que o marxismo é "un^ 

versalidade + política", isto é, uma concepção de mun 

do totalizante, capaz de explicitarem si todas as uni 

versalidades anteriores (renascença, humanismo, idea 

lismo alemão, etc.) como também possibilitar sua orga 

nização efetiva (como o fez a reforma e o jacobinismo), 

que por sua vez não se baseará em particularismos, mas 

será a viabilização e concretização daquela universil_i 

dade. 

Temos, assim, elementos importantes através' 

dos quais Gramsci articula sua compreensão do marxismo 

como Filosofia da Práxis: a Filosofia como concepção 

de mundo; a Filosofia da Práxis como a concepção de mun 

do mais universal de nossos dias, uma vez que critica, 

supera e explícita em si as cosmovisões subalternas e 

as filosofias "oficiais", elaboradas, mostrando-se, por 

isso, como autônoma e constitutivãmente unida. 
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3, A FILOSOFIA DA PRÃXIS COMO HUMANISMO E HISTORICISMO 

A compreensão do marxismo como Filosofia da 

Praxis vai implicar no seu desdobramento em humanismo 

e historicismo: "A filosofia da praxis ê o historieis 

mo absoluto, a mundanização e terrenalidade absoluta 

do pensamento, um humanismo absoluto da história".^ 

Toda concepção de mundo que busca se explici 

tar e se impor como tal deve partir da indagação sobre 

o homem. Essa questão surge como uma tentativa do ho 

mem de querer saber quem ele é, se é "criador" de si 

2 
mesmo, se e autor de sua vida e de seu destino. A F^ 

losofia da Praxis não foge a esta regra, uma vez que é 

entendida como um "humanismo absoluto", devido ao fato 

mesmo de não ultrapassar a esfera da praxis concreta 

dos homens, ao mesmo tempo que tenta invertê-la. 

3.1. A CRÍTICA AOS HUMANISMOS ANTERIORES 

várias foram as respostas às indagações so 

^ Q. 1437 

^ Cf. Q. 1344 
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bre o homem, vários foram os humanismos que dal surgi 

ram. Gramsci destaca as seguintes posições: religiosa- 

católica, humanista utópica, humanista vulgar e a posi 

ção da Filosofia da Praxis. Essas posições, excetuan- 

do-se a da Filosofia da Praxis, caem numa espécie de 

Metafísica: a essência do homem é algo que transcende- 

o ou é uma abstração generalizada de uma das suas ca 

cacterísticas. 

Começemos pela posição religiosa-catolica, 

que foi, segundo Gramsci, desencandeadora de todos os 

procedimentos que visaram responder ãs questões sobre 

o homem nas várias filosofias, após o período medieval, 

diz ele: 

Ê poisZvíl dlzdfi-òQ, qut todaò aò {^-iloòo que, 

Q-X-iòtlfiam ato, hojt fi(ípfiodazlfiam zòta poò-ição 

do catoZÃ.c-iòmo, -iòto é, conczbe.fiam o homem co 

mo -ind-tVA duo limitado ã òua individualidade.. . , 

Ê a partir do catolicismo que o individualismo começa 

a se impor, nele o homem como indivíduo passa a ser o 

eixo da resposta à questão sobre que é o homem, assim 

Q. 1345. Ê questionável a ligação que Gramsci faz en 
tre a concepção moderna (burguesa) e a católica dõ 
indivíduo, entendendo aquela como herdeira dessa. Mac 
Pherson mostra o desenvolvimento do individualismo ' 
das concepções burguesas partindo do Direito Natural 
Moderno, Cf. The Political Theory of Possessive Indi 
vidualism, Hobbes to Locke, Clarendon Press, Oxford, 19621 
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como a "humanidade" do homem-indivíduo passou a exis 

tir numa outra esfera, transcendente, divina. 

Essa idéia de indivíduo está intimamente re 

lacionada à idéia da finitude, inconclusão do homem di 

fundida a partir do cristianismo, no qual o homem ê en 

tendido como uma individualidade, obra específica do 

criador, para o qual tem um "plano" particular. Isto 

faz com que a realização, conclusão dos indivíduos, só 

aconteça na medida em que estes cumprirem o "plano di 

vino", que se desfechará completamente nos céus. Nou 

tras palavras, a humanidade dos homens não lhes perten 

ce, ela é um presente divino, dado aos merecedores no 

reino dos céus. 

Há aí algo positivo, já se faz presente ne£ 

4 
se momento a idéia de genero humano, embora como uma 

herança divina perdida, readquirível no reino celestial. 

A idéia cristã de deus-pai e homens-filhos foi, segun 

do Gramsci, geradora do sentimento de liberdade, expres 

são de uma certa unidade da espécie humana. 

No entanto o fato do homem realizar-se com 

pletamente apenas nos céus, faz com que ele encaminhe 

para esse plano a solução de todas as contradições pa3^ 

páveis deste mundo dos irmãos-filhos-de-deus. Enfim a 

relização de sua humanidade não se dá aqui e agora, nas 

^ Cf. Q. 885 
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no além-histõria, a respeito diz Gramsci: 

òíntÃ-do, a nzti-Q-iao e a gZganteóca' 

utopia, -íòto é, a g-igante.óca "rmta^Zó^ca" 

que. jã apa^&ceu na h-i-itÕA^a, jã que ela é a 

ma-Í6 gn.and.io0 a tentatZva de co nc-iZÁ^aA., em uma 

^oKma mitológica ai eontfiadlq.õeò fieali da hiòt^ 

fLÍ,a: ela a^^lAma, na verdade, que o homem tem a 

meóma "natureza", que extòte o homem em genal, 

enquan-to efitado poA Veu6, {^llho de Veuò, òendo 

VOA i,Mo, lAmão doi outAoó homem, Igual ao6 

outAoò homem, l-ivKe entAe oò outfiot, e da me^ 

ma maneira que 04 outKoò; (...) mai a^-iAma tam 

bem que nada di.òto pertence a eóte mundo e ocoA 

Aehã neite mundo, ma-i em outAo - utópico 

Nesta linha põe-se, também, a critica de 

Gramsci ao humanismo utópico. Quando fala de humanismo 

utópico ele está se referindo aos filósofos utopistas' 

da renascença e do início da modernidade: T. More, E 

rasmo, Campanela, Bacon, etc. Essas utopias ou se fun 

damentam num aperfeiçoamento ético dos indivíduos que 

Q. 1488. É importante registrar aqui, apesar da cr^ 
tica marxiano-marxista ã utopia, o ressurgimento dõ 
pensamento utópico entre vários marxistas, destacan- 
do-se a Escola de Frankfurt, Ernst Bloch e Karl Man 
nheim, Vj. de Schmidt, A. - La Scuola di Francoforte, 
De Donato editore, Bari, 1972; Bicca, Luiz - op. cit. 
e Mannheim, Karl - Ideologie et Utopie, Marcel Riviê 
re. Paris, 1956. 
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passam a fundar uma "comunidade dos justos" ou são cria 

ções fantasiosas de cidades, nações, etc., que conse 

guiram resolver todos os seus problemas através da téc 

nica ou da "sabedoria" ou da distribuição da riqueza, 

etc. 

Gramsci critica-os primeiramente porque pen 

sa-se aí que a simples modificação do eu-individual vai 

possibilitar o florescimento da igualdade, fraternida- 

de e liberdade de todos. As utopias que enveredam ne^ 

se caminho não passam de fantasias onde todos os pro 

blemas da humanidade são resolvidos a partir da siirples 

conversão dos indivíduos ao princípio do Bem, da Justi 

ça, da simplicidade, etc. O ponto de vista dessa con 

cepção é falso porque parte de uma concepção falsa do 

homem. Nela, como na religião católica o homem ê enten 

dido como uma mônada, fechado em si mesmo, um indivi 

duo enfim. 

O outro ponto da crítica de Gramsci, que não 

se apresenta desvinculado do primeiro, ergue-se devido 

ao fato da solução utópica não ser uma solução prática 

para as contradições sociais, isto porque não se funda 

menta numa categoria sócio-histórico-política concreta. 

Este é o grande problema das utopias, é por isso mesmo 

que elas não se viabilizam e são, ao contrário, vivíveis 

apenas num plano imaginário, pelo simples fato de não 

se basearem nas forças concretas que agem na sociedade. 

Todo elogio de Gramsci ã Maquiavel configu- 
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ra-se justamente devido ao fato deste ter sentido a ne 

cessidade de organizar os homens (italianos) para re 

solver os seus problemas, não enveredando, assim, no 

caminho das utopias, diz ele: 

EntAt a utop-ia e o tfiabatho tò coZãit-cco, ^oAmcLò 

atn,avé.6 dai, quaíi, i,Q. apfizi,(Lnta.va a c.i.tnc.la po^ 

íZt-ica ato. Maquiavel, de.u ã iua concepção 

a ^oàma ^antãòt-íca e a^tlòt-íca, p&la qual o e_ 

leniento doutfiinaZ c, fiac-lonaZ Znco^poA.a-ó& num 

c.ondottÍQ.no, qud fLípfiíòdnta pla0tlc.amQ.ntQ. q. "an 

tAopomoA.{)^camQ.ntQ." o òZmboto da "vontade cole 

tlva" 

O condottiero é a encarnação institucional-histõrica ' 

da "vontade coletiva" que se põe a trabalhar na resolu 

ção prática dos seus problemas, conjugando, sempre, o 

espaço e o tempo em que esses problemas se apresentam 

com as soluções racionalmente possíveis. 

já o humanismo vulgar, herdeiro direto do ma 

terialismo setecentista, manisfestou um certo progres 

so em relação aos humanismos anteriores. O seu progre^ 

so oonstitui-se basicamente no fato de não apelar para 

o além-humano para determinar a unidade do gênero huma 

no. Apesar disto, é a partir de suas parcialidades que 

ele é vislumbrado por Gramsci. 

® Q. 1555 
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Gramsci inicia a demonstração da parcialida 

de desta concepção questionando a afirmação de Feuer 

bach de que"... O homem é, em cada oportunidade, aqu^ 

Io que come materialmente, isto é, os alimentos tem uma 

imediata influência determinante sobre o seu modo de 

7 ^ „ 
pensar". Subjaz nesta afirmaçao uma concepção exclus^ 

vãmente naturalista do homem, sua diferença, em rela 

ção aos demais animais, é encontrada dentro do seu cír 

culo natural. Dizer que "o homem é o que ele come" sig^ 

nifica dizer que ê na sua alimentação que se deve pro 

curar o aspecto que o to.rna radicalmente diferente 

das demais espécies animais. 

Esta concepção se põe na perspectiva clássi- 

ca de encontrar uma essência fixa, eterna, geral para 

o homem. Nela a unidade do gênero humano é encontrada 

na natureza biológica do homem (raças, conformação 

craniana, côr da pele, alimentação, etc.), seguindo e£ 

te raciocínio diz Gramsci: 

O mat(LfLÍalÍ6mo ^Aancê-i do -iéculo Xí/'íJ7 bu.6ca a 

igualdade na Aedução do homem ã categoAia de. 

hÁ.òtÕfiia natufiat, ^ndZvIduo de uma espécie 

bcólcin.íca,dZ'!>t-into não poA quat-c^^ccaçõe6 òoc-ia-iò 

e hiòtÕAicaò, maò pofi dotei natuAaiò; de qual- 

qaeK modo, como iendo eòòenc-i.atmente Iguai aoi 

Q. 883 
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-6aa4 òarmlhantíi . 

Apesar de expressar, também uma certa positi^ 

vidade - a humanidade do homem não se encontra no "além", 

mas na sua "natureza biológica" e, portanto, todos são 

naturalmente iguais - este ponto de vista, na sua to 

talidade, não ê capaz de perceber o que o homem é efe 

tivamente, acabando por reduzí-lo a uma das suas deter 

minações existenciais, não ultrapassando, por isso, o 

ponto de vista próprio ao senso comum que afirma: "To 

9 
dos nascemos nus", expressão maior da igualdade natu- 

ral entre os homens. 

A parcialidade desta concepção chega ao seu 

limite aí, pois neste raciocínio, somos iguais enquan 

to fazemos parte da mesma espécie animal, o que não im 

possibilita a existência de desigualdades entre os ho 

mens, uma vez que estas acontecem ao nível social e não 

"natural". 

Nesta mesma linha põe-se a crítica ao huma 

nismo idealista, ele busca um "homem em geral", uma e£ 

sência humana fixa e imutável no tempo e no espaço. Aqui, 

porém, essa essência é encontrada no lado oposto do hu 

manismo vulgar: na consciência do homem. Ê no homem 

® O. 1280 

^ Q. 887 - 888 

Cf. Q. 885 
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entendido como "espírito" que se encontra sua diferen 

ça específica. Ê na faculdade de racionar que se anre 

ende a unidade entre os homens. A consciência apresen 

ta-se como a instância capaz de unir "igualitariamente" 

todos os homens, por isso a Filosofia é, por excelên 

cia, democrática: "Omnis enim philosophia, cum ad com- 

munem hominum cogitandi facultatem revocet, per se de 

mocratica est; ideoque ab optimatibus non iniuria sibi 

existimatur perniciosa". 

3.2. A FILOSOFIA DA PRÃXIS COMO HUI^ANISMO "ABSOLUTO" 

Estas concepções buscam uma abstração, um con 

ceito unitário que seja capaz de a prioristicamente con 

ter todo o humano. Isso é manifestação do resíduo teolõ 

gico aí presente. A "unidade" do gênero humano não po 

de ser buscada na "natureza biológica" do homem ou no 

conceito de "espírito", nem mesmo em qualquer noção de 

"homem em geral", pois quando se envereda por este ca 

minho, pressupõe-se uma unidade perfeita entre os ho 

mens (todos pensam, todos comera, etc.) e escamoteia-se 

as cisões entre eles existentes. 

11 
O. 887 
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Na verdade não ê a partir da alimentação ou 

de qualquer faculdade do homem que deve ser buscada e^ 

sa unidade. Gramsci mostra que o ato de se alimentar 

não é puramente biológico, é uma expressão das rela- 

ções sociais, todo agrupamento humano tem sua alimenta 

ção fundamental própria, por isso não pode ser apresen 

tada como a diferença específica, pois, neste racioc_I 

nio, poderíamos afirmar que o homem é o que ele veste, 

é sua moradia, sua família (reprodução), etc., uma vez 

que aí se manifestam elementos exclusivos ao homem, pró 

prios ã vida social. Diz ainda: 

Tão pouco a " {^aculdado. de, Aaalonan." ou o "(LòpZ 

filto" cA-lou a H.(L{)ZAlda un-idade, mm também po 

de òen. ^e.co nhec-ida como (\ato " unltcÍKÁ.o", jã qud 

Q um conceito apenas lofimaí e categÕ^Zco. Não 

o "pensamento", maó o que realmente òe pen^ia, 

j-, ' , í 2 une ou d-c^e^enc-ia oò homens. 

E a praxis humana total que ê capaz de diferenciar, de 

modo radical, o homem dos demais animais. É o conjunto 

das relações sociais (relação do homem com a natureza 

Q. 885. Uma outra abordagem da antropologia marxia 
na encontramos em Rui Fausto: "Marxismo, Humanismo 
e Anti-humanismo", in Marx, Lógica e Política, v.l, 
brasiliense, São Paulo, 1987, pp. 31 - 33. Para Rui 
Fausto o marxismo se distancia tanto do humanismo 
(posição do homem) como do anti-humanismo (negação 
pura e simples do homem). 
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e do homem com os outros homens) que permite a apreen 

são do que o homem ê realmente na sua especificidade. 

Ao compreender a "natureza humana" como o oon 

junto das relações sociais a Filosofia da Praxis expul 

sa, de vez, a antiga empresa que visava determinar uma 

essência humana imutável, fixa, na medida em que nega 

qualquer acepção que parta de uma "idéia" do homem. É 

no conjunto das relações sociais que se deve buscar o 

caráter "unitário" do homem, pois é aí que ele realiza 

praticamente esta unidade. O específico da performance 

humana acontece na sua relação com a natureza e com os 

outros homens. Ê na práxis que se reconhece a natureza 

específica do homem, isto porque nesta esfera emerge ' 

o modo específico do homem responder ãs suas carên- 

cias. Necessidade e liberdade, pensamento e ação, natu 

reza e história. Filosofia e ciência, política e Filo 

sofia, mostram-se, na categoria de práxis, como genet^ 

camente unidas. A práxis reúne em si todas estas deter 

minações sem primar pela exclusividade de uma sobre as 

demais, nela estas se inter-relacionam no engajamento' 

do homem rumo à transformação do mundo e da sociedade. 

A "natureza humana" não pode ser encontrada* 

em entidades meta-histõricas, nem em nenhum homem em 

13 
particular^ na sua individualidade, ela e "calculavel" 

Cf. Q. 1337 
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nos institutos criados pelo homem para se relacionar 

com a natureza e se inter-relacionar: ciência, técnica, 

filosofia, partidos, etc.. Diz Gramsci: 

Vado qae. o hormm é também o conjunto da6 òuaò' 

CO ndiçõ de v^da, podí-òí mzd-íà. qaant-itat-iva 

mente a di^e^ença entfie o pa^òado e o p^eòente, 

jã que e poóóIveZ medln. a p/iopoAção na qual o 

homem domZna a natureza e o aca-io.^^ E ainda: 

Na hiòtc)n.la, a "igualdade" Aea-Í - ou -ieja, o 

g^au de "eòp-iK-Ltuat-idade" at-ing^do pelo pAoce^ 

òo hli,tõfilco da "natufieza humana" - ê Idênt-ica 

ao ^^^tema de a-i-ioc-iaçõe-i "pA^vadaò e publicai" 

"explZcitaò e ZmpíZcZtaò", que óe ent^ecAuzam' 

no "estado" e no ò-iótema politico mund-iai: tAa 

ta-se de "-iguaZdade-i)" .ientidaò como ta-iò entA.e 

membAoó de uma aòi>oclaq.ao e de "deò-cgualdadeò" 

òentldaii entfie aí, dZveAòaò aòòoctaçõeò; (...). 

Veòta ^oAma chega- 6 e também a -Lguatdade ou equa 

ção entAe " f,ltoi,o {^ia e poZZt-ica", entfie pensa- 

. ~ 15 
mento e açao... 

Neste caso a unidade não é formal, "ideal" e imutável, 

ela se concretiza na conjugação do censar e do agir, 

na filosofia, na ciência, na produção e na política. O 

Ibidem 

Q. 886 



83 

aspecto unitário do gênero hiimano efetiva-se na histõ 

ria, isto significa dizer que ele é uma "concórdia di£ 

cors", dado que as realções sociais são perpassadas por 

interesses dos diverso grupos aí atuantes, o que torna 

inviável qualquer "unidade" cujo ponto de partida seja 

posto a orioristicamente• 

A grandeza desta compreensão, segundo Grarn^ 

ci, está no fato dela incluir a idéia de devir. O de 

vir é uma expressão filosófica que resgata, em toda a 

sua abrangência, a categoria de movimento. O movimento 

ê aí entendido enquanto realidade dialética, contradi^ 

tõria. 

O devir possibilita uma compreensão histor^ 

cista da natureza humana que não é vista como algo 

xo, imutável, pois o homem transforma-se com o tran^ 

formar-se das relações sociais. Com o devir a natureza 

humana não é entendida como a prioristicamente unitã 

ria, mas como uma "concórdia discors" que tem em si as 

razões de uma unidade possível. 

É por isso que Gramsci faz questão de ressa]^ 

tar as divergências e relações entre progresso e devir. 

O primeiro está preso ao evolucionismo cientificista 

que faz questão de prever e medir a relação entre a so 

ciedade e a natureza, contrapondo-se a uma compreensão 

"mágica", religiosa dessa relação, s5 que o movimento' 

é aí visto como um desenvolvimento linear que persegue 

otimistamente o "melhoramento" e libertação da humani 
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dade via ciência, que se realizará no "estágio posit^ 

vo". A ideologia do progresso apregoa que a libertação 

humana será uma dádiva da ciência, esta com o seu de 

senvolvimento e crescimento vai acabar por libertar o 

homem. 

O segundo ponto de vista não é evolucioni^ 

ta, mas dialético. A possibilidade ou não da emancipa 

ção humana baseia-se na derrubada ou não dos entraves 

presentes nas relações sociais que dificultam essa 1^ 

bertação. Esses entraves não são apenas de ordem gno 

siológica (resolvíveis exclusivamente pela ciência), 

mas, e principalmente, de ordem histórica-social. O e^ 

pecifico da idéia de devir é incluir a possibilidade ' 

de transformação e emancipação humana na própria prá 

xis, ou seja a autogestação do homem como homem vem de 

dentro, implica na transformação das relações sociais 

e, por isso, na modificação da própria individualidade. 

O que há de comum nestas visões é que ambas emergiram 

com o horizonte antropocêntrico que se constitui a par 

tir do nascimento e avanço das ciências da natureza, 

na modernidade. 

É essa compreensão de homem que faz do mar 

xismo um humanismo integral, absoluto que se contrapõe 

aos demais pelas suas parcialidades, abstratividade e 

por serem herdeiros do teologismo medieval. Na Filoso- 

fia da Práxis o homem não existe a partir de uma essên 

cia ou de ditames que vêm de fora da sua realidade "munda 
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na", mas é na "mundaneidade" mesmo que seu ser se con£ 

titue e se expressa como tal. 

3.3. A FILOSOFIA DA PRÃXIS COMO HISTORICISMO "ABSOLU- 

TO" 

O humanismo "absoluto" que é a Filosofia da 

Praxis, vai ser ratificado a partir dos elos que prop^ 

ciam a sua compreensão como historicismo "absoluto". 

Isto significa, para Gramsci, que a Filoso 

fia da Práxis reinvia ã praxis humana e ao mundo por 

ela elaborado (a sociedade) as demais categorias. Tudo 

que diz respeito ao homem tem, portanto, sua explica 

ção na própria história e não numa exterioridade, seja 

ela a natureza ou uma divindade (deus, por exemplo) ou 

qualquer outra entidade metafísica. Há explicitamente' 

nos "Quaderni dei Cárcere" uma batalha no sentido de 

derrotar as teleologias dos que enveredam na "metafísi^ 

ca" para legitimar a ação social e política dos grupos 

dominantes economicamente, assim como daqueles que se 

utilizam desse ponto de vista para legitimar teórica 

mente a ação das classes subalternas. Nessas teleolo 

gias a legalidade histórico-social é fruto da "prov^ 

dência divina" ou da "astúcia da natureza" ou da tecno 

logia e não da ação concreta dos homens, entendidos co 
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mo sujeitos, demiurgos de seu próprio destino. 

A colocação de Gramsci sobre o marxismo como 

historicismo "absoluto" não implica na existência de 

um abismo entre natureza e história. Ele não aceita e^ 

te dualismo e critica qualquer investida nesse sentido. 

Exemplo disso encontramos na sua referência a Lukács,^^ 

que na década de 20, na sua obra "História e Consciên 

cia de Classe", separava realidade histórica e realida 

de natural. Gramsci diz que se natureza e história são 

concebidos dualisticamente cai-se na concepção própria 

â religião e ã filosofia greco-romana, bem como do 

idealismo que não consegue unificá-los e relacioná-los 

a não ser verbalmente. 

Ao contrário, a história humana deve ser con 

cebida também como história natural, na medida em que 

o próprio ser humano, por exemplo, tem determinação na 

tural, ã qual não pode fugir, apenas modificar. Desse 

modo a natureza, na sua relação com a história vai, 

aos poucos, recuando, ou seja, se socializando, se hu 

manizando, como mostra muito bem a história das ciên- 

cias. Por isso a história humana pode ser entendida co 

mo a história da transformação da natureza em geral e 

da natureza humana em particular, o que torna inconce^ 

bível qualquer dualismo entre essas duas esferas. 

Cf. Q. 1449 
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Que a Filosofia da Praxis seja um historiei^ 

mo "absoluto" significa também que ele é eficaz prat^ 

camente, não se limitando ã interpretação do mundo, 

mas visando antes de tudo sua transformação. Isto fica 

claro na identidade, reivindicada por Gramsci, entre 

história e Filosofia e entre Filosofia e política. 

A identificação entre História e Filosofia a 

contece porque, diz Gramsci: 

A pAíCídíncia paAóa ã pfiat-ica, ã h-iòtÕ^-ia fiíaZ 

daò mo(Lò da6 Azlaçõtò Aoc-lalò dai, quaiò, 

portanto (e, em última analise, da eaonom-ía] , ' 

óuAgem (ou òão apfLe.i,Q.ntado^] o4 pAobltmaò quí o 

17 
illoòof^o 42. pfiopot e. elabora. 

Nessa concepção a Filosofia não tem uma existência em- 

si, como muitos filósofos'entendem, ela não é deduzida 

de filosofias precedentes, é sim a tentativa contínua 

de solucionar os problemas históricos concretos, embo 

ra muitas vezes nessa tentativa tenha que polemizar 

com resultados e soluções de filosofias anteriores. 

Essa identificação se concretiza quando a F_i 

losofia da Praxis "traduz-se" em política. Isso é real 

pois ela se propõe a organizar uma "vontade coletiva", 

e levar a frente uma reforma prático-moral e não ape 

nas intelectual. A Filosofia da Praxis é, também, as- 

Q. 1272 
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sim, um guia de ação, uma concepção participante, in- 

terventora na realidade social. Essa identificação en- 

tre Filosofia e política radicaliza-se no fato mesmo 

dela ser a concepção de mundo de uma categoria social' 

específica: o proletariado, que visa influir e inver- 

ter de modo efetivo a relação de força presente na so 

ciedade. 

Esse historicismo é "absoluto" tendo em vis- 

ta que se contrapõe aos historicismos parciais, como o 

hegeliano e o croceano, que resolviam os problemas hi^ 

tóricos concretos ao nível da especulação, do "saber 

absoluto". "Absoluto" quer dizer na Filosofia da Prá- 

xis que esta leva ãs últimas conseqüências seu histor^ 

cismo. No historicismo "absoluto" os problemas reais 

da história tem suas possibilidades de solução exclus_i 

vãmente na história, praticamente, não noutra esfera. 

Essa é a razão pela qual Gramsci critica a 

tentativa de Bukárin de expor, em forma de sistema, o 

marxismo, que devido o seu caráter de historicismo "ab 

soluto" não pode ser sistematizado, a não ser quando 

estiver solucionado praticamente as contradições soc_i 

ais, que formam o seu ponto de partida. Toda tentativa 

de sistematizar o marxismo torná-lo-á utópico, pois 

passa-se a prever o imprevisível, ou seja, a passagem 

do reino da necessidade para o da liberdade. 

De modo que a compreensão gramsciana do mar 

xismo como historicismo "absoluto" é uma tentativa ex 
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plícita de combater o ponto de vista do senso comum, 

presente no movimento operário na forma de fatalismo, 

assim como o historicismo especulativo que marcava for 

te presença na cultura italiana, principalmente na f_i 

gura de Croce, como também é um combate a toda e quai^ 

quer filosofia que apele para o meta-histórico para ex 

plicar a história, por exemplo a religião, o naturalismo, etc. 

3.3.1. A CRÍTICA AO HISTORICISMO ESPECULATIVO 

Para Croce o Espírito é desenvolvimento, é 

história. A história é história do Espírito e como o 

próprio Espírito é história, pode-se afirmar que a hi^ 

tória é Espírito. Como o Espírito deixa-se explicitar 

mais completamente na Filosofia pode-se dizer, seguin 

do Croce, que a história é a história da Filosofia, ou 

seja, é o "locus" onde as "figuras" (os conceitos) do 

Espírito se sucedem. O estreito vínculo que Croce visa 

estabelecer com a realidade, acaba, na verdade, por se 

dissolver, já que a história se dissolve no conceito 

abstrato de Espírito, ou seja, nele a história é esva 

ziada por completo na Filosofia (no "saber absoluto"). 

Ao apresentar a história como história do E^ 

pírito, Croce priva-a de seu conteúdo real, uma vez 

que não é capaz de perceber o momento da necessidade 
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(as relações sociais de produção e de troca), hiposta- 

siando apenas o momento da liberdade (as "idéias" sur- 

gidas a partir dessas relações). Ele não é capaz de vi 

sualizar a história como processo dialético, que envo]. 

ve a necessidade e a liberdade conjuntamente. Croce 

prescinde das relações de produção, da luta de classes 

e da própria participação das massas no desenvolvimen 

to da história, pois para ele a história é sempre hi£ 

tória do conceito, do universal, não estando, assim, 

ligada a interesses particulares. Croce põe no lugar 

da efetividade histórica (das nações, das classes, das 

relações de produção e de troca, dos indivíduos "desço 

bridores" em ciência e filosofia) o conceito daí der^ 

vado: liberdade, cultura, progresso, enfim, uma abstra 

ção. 

O historicismo croceano, herdeiro do idealismo 

alemão, reduz toda a realidade ao pensamento. O histo 

ricismo especulativo supera as filosofias anteriores ' 

ao introduzir o conceito de "criatividade", embora e^ 

sa "criatividade" seja entendida apenas como atividade 

18 do pensamento. Nesse historicismo o pensamento cria 

o real, a história é deduzida dos conceitos, ao agir 

dessa maneira cai no solipsismo e torna-se incapacita 

do para perceber o processo histórico na sua concret^ 

Cf. Q. 1485 
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cidade e totalidade, diz Gramsci: 

A hlòtõfLla toH-na-òt uma h-íòtox-ia ^oKmal, uma 

hlòtõfL^a do-i conce.-ítoò z, c.m última anãlZóe, ' 

1 9 
uma hli,toKÍ.a de ■lntate.ctuai.6 . . . 

20 ~ 
No devir histórico Croce, diz Gramsci, nao 

vê a dialética histórica real, mas apenas o seu desen 

rolar ideal. A história não é vista a partir de si me£ 

ma, mas sim a partir de um paradigma tipicamente espe 

culativo. Esse paradigma é utilizado por Croce na sua 

historiografia. Ele conta a história levando em consd^ 

deração apenas o momento ético-político, que é o momen 

to da hegemonia, da direção política e do consenso pre 

sente na constituição, desenvolvimento e vida do Esta- 

do . 

Ao se utilizar do momento ético-político co 

mo modelo de historiografia, Croce realiza aí o mesmo 

que Proudhon realizou na dialética, diz Gramsci: 

Eóta gAa^ia é um hzgntZan-i^mo degene/ia 

do e mutilado, jã que. òua preocupação ^undamzn 

tal ê o tímofL pânico do6 movimentos jacobinoó, 

de. qualquer intervenção ativa das grandes mas- 

sas populares como ^ator de progress o histõri 

19 
^ Q. 1241 
20 
^ Cf. Q. 1240 
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21 
CO , 

nesse sentido Croce pressupõe, diz Gramsci: 

. . . Mecan-ícarmnte. que., no pA.oc£44o d.LaÍ2.tic.o, a 

deve "con-ò eA.vada" pdta antltO-òi a ^Im 

de não deòtfiaZn. o pfiopKio pn.oceòòo, o qual, po^ 

tanto, e " pfiíviòto", como uma ficpct-ição ao -Ln 

" , . .22 
{jintto, mccan-ica e aAbZtAaA-camcntí pAc^^xada. 

Esta visão do processo dialético possibilita 

a Croce elevar a princípio metodológico o conceito de 

história ético-polltica (que é o mesmo de revolução pas 

siva, revolução-restauração e revolução sem revolução). 

Essa visão está explicitada na "Storia deli'Europa nel 

Século XIX" de Croce. Nela ele conta a história da Eu 

ropa apenas a partir de 1871, isto é, diz Gramsci: 

. . . pfLCò c-indZndo do momento da luta, do momento 

no qual 4e zZaboAam, òc uni^^-icam e òc ordenam' 

aò iofi(;.a6 em cont^aòteé, do momento no qual um 

■6-iitema etÁ^co-político i>e d-iòsolve e um outfio' 

òe elabofia a {^efifio e íoqo, no qual um ^^6tema' 

de Aetxiçõei ^ocialé -se deòagAega e decai e ou 

23 
txo ói-òtema -iuAge e òe a^-tfima. . . 

Croce assume como história apenas o momento de expan 

21 
Q. 1220 

Q. 1220 - 1221 
23 

Q. 1227 
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são cultural, vê apenas o aspecto passivo da grande re 

volução que se iniciou na França em 1789 e se espalhou 

pelo resto da Europa. 

A história da Europa é contada, desse modo, 

apenas a partir do momento em que a burguesia (antíte 

se) para se constituir como tal faz alianças com o "ve 

lho" (tese-aristocracia fundiária e catolicismo). Esse 

paradigma historiográfico faz com que Croce caia numa 

espécie de sociologismo idealista, ou seja, o devir 

histórico já está esquematicamente "previsto": a tese 

deve ser conservada pela antítese a fim de não destruir 

o processo. Na verdade o que Croce faz é a apologia da 

tradição, própria ao historicismo romântico, no qual a 

tradição deve ser conservada porque é o resultado do 

processo histórico, é a condensação de todo o passado' 

histórico. A tradição é legitima, portanto, porque é 

produto de séculos e séculos de história e, assim, to 

da tentativa de destruí-la seria arbitrária e anti-hi£ 

tórica. Enquanto que, diz Gramsci: 

Ma hÂ-ò-tofi-ia fizal, a antZtdòo, te.nde a a 

tnàQ-, a òZnt^òe. òQ.n.ã urna ^upe^^ação, ma4 óem que. 

4c poóóa "med^A" a vkZokí. oí> goipeó como num 

A.cng convencZonalment& Angulado. Q^un lòto oco A 

ia d& ^ato, adQ.maii,, é uma que.òtão dc poZZtlca 

imediata, jã que. - na hZ^tÕAla Kzat - o pfioce^ 

i,ü dialético 6e ^Aagmenta em momentos paAclaió 

InumeAavelò; o eKKo coni>i&te em etevan. a momen 
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■to mttodotoQ-ic-O 0 qui o. pafia ■i.mídZatZcÁ.dadí. . . 

É justamente devido a esse historicismo espe 

culativo que Croce não é capaz de perceber com clareza 

o alcance de várias teses marxianas. Seu historicismo' 

é uma viseira que lhe impossibilita a compreensão e a 

ceitação do historicismo "absoluto". É por isso mesmo 

que ele se coloca na mesma linha aberta por Bernstein, 

ou seja, visa demonstrar a fragilidade de certas posi- 

ções de "Marx", propondo, enfim, uma revisão do marxi^ 

mo. 

Várias são as teses revisadas, destacaremos' 

25 as seguintes: a primeira e aquela que compreende o 

materialismo histórico como uma ciência e uma compreen 

são geral da história, no seu lugar Croce vai afirmar 

que o materialismo histórico deve valer apenas como 

simples cânone de interpretação histórica; a segunda 

teoria revisada é a do valor, que, segundo Croce, não 

passa de uma "comparação elíptica" entre dois tipos de 

sociedade; e a terceira revisão quer atingir a lei acer 

ca da queda da taxa de lucro, que na compreensão dele, 

se fosse estabelecida com exatidão implicaria no fim 

automático e iminente do capitalismo. 

Croce diz que o materialismo histórico deve 

24 
Q. 1221 

Cf. Q. 1313 - 1314 
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ser entendido apenas como mais uma regra a ser conside 

rada pela historiografia, exatamente aquela que enfatj. 

za a necessidade de se levar em consideração o fator e 

conômico; o estudo da história deve levar em considera 

ção vários fatores: político, social, cultural, etc. e 

aquele do materialismo histórico: econômico, que é ape 

nas um fator a mais, não implicando de maneira alguma' 

em antecipação de resultados (como no "marxismo"). 

Compreender o materialismo como simples câno 

ne de interpretação histórica é a única maneira, segun 

do Croce, de expurgá-lo de seus a priorismos, seja ele 

de origem hegeliana ou evolucionista vulgar. Por ser 

perpassado por esses pontos de vistas o marxismo tor 

nou-se uma metafísica da história, visto que passou a 

ter nas mãos todo o desenrolar da história humana, do 

início ao fim. O materialismo histórico quando ultra 

passa o seu ser cânone historiográfico torna-se uma f_i 

losofia a priórica da história, que encontra na maté 

ria, na economia a explicação para tudo. A estrutura 

material torna-se, assim, uma espécie de "deus oculto", 

capaz de "revelar" qualquer segredo da realidade natu 

ral e/ou social. 

Ao elevar a matéria ã categoria última de ex 

plicação, o marxismo se equiparou às velhas metafís_i 

cas teologizantes, dualistas, diz Gramsci: 

A a{^-ÍAmação de. CAoce de que a F-LZoòo da ^A.ã 

xiò "dzi,tac.a" a e.òtfiutuKa da iup^a-íòtàutufLa, ' 
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fizc.0tocando em v^igoH. o daoLllòmo tíotoQ-í 

CO d a^ZAmando um "deuó ocuZto -e-òtAutu^a", não 

í (Lxata d não é, tampouco, uma -tnuenção muZto' 

pfLO ^unda. 

Esta acusação é, para Gramsci, vazia e superficial, 

pois elege como a Filosofia da Praxis precisamente a 

quele marxismo no qual prevalecia a orientação vulgar, 

evolucionista e positivista. Vale dizer, Croce, na ver 

dade, não está polemizando com as colocações marxianas 

e sim com o marxismo que conciliou com o positivismo e 

com o materialismo vulgar. 

A crítica à teoria do valor de Marx, por par 

27 
te de Croce, segundo Gramsci, concentra-se na tenta 

tiva de demonstrá-la como não científica. Ela não ê c^ 

entifica porque baseia-se numa abstração, que ê o Cap_i 

talismo. Não existe o capitalismo, esse não i um fato 

empírico, mas apenas um fato lógico, obra do pensamen- 

to de Marx, formado pela imbricação de vários conce_i 

tos abstratos. 

A igualdade entre trabalho e valor, ou seja, 

a compreensão de que o valor é o resultado do trabalho 

socialmente empregado na fabricação de algo, não é ci^ 

entifica pois não se realiza nas sociedades histórica 

Q. 1300 

Cf. Q. 1261 - 1262 e 1275 - 1276 
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mente dadas, mas em sociedades econômicas hipotéticas. 

Na verdade a igualdade entre trabalho e valor é um po£ 

tulado ético, moral, seu fundamento está na comparação 

entre a sociedade capitalista, que é "ideal", um "tipo',' 

uma abstração da realidade econômica, entendida redut^ 

vãmente como sociedade do trabalho, e outra sociedade 

que se constituiria apenas no futuro. 

Segundo Croce isso fica explícito na postula 

ção, por parte de Marx, da mais-valia. Somente em vir 

tude do seu procedimento abstrato é que Marx consegue 

definir este conceito, pois cientificamente não tem 

sentido, como revela sua denominação mesma que signify 

ca extra-valor, sobre-valor. Desse modo "O Capital" co 

loca-se em um ponto de vista moral, já que somente de 

um tal ponto de vista é que se pode afirmar que existe 

uma mais-valia com relação ao valor econômico. A econo 

mia só conhece valores, assim quando Marx fala de mais- 

valia sai do âmbito cientifico da análise econômica. 

Gramsci refuta essas colocações de Croce mo^ 

trando que o conceito de valor-trabalho não é uma ab^ 

tração arbitrária de Marx. Inicialmente mostra que de 

pois da "descoberta" da economia clássica de que a fon 

te de riqueza não estava na natureza ou em outra esfe^ 

ra qualquer, mas no trabalho humano, toda investigação 

de caráter econômico tem que partir daí, diz ele: 

Se esta é o ponto de pafitida da ciência econ^ 

mica e -òe aMim ioi fixado o conceito ^undamen 
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tal da íconomla, qualqutfi /cnve^ t^gaçSo ixttQAÃ.OK 

não podefiã -i&não apA.o ^unda^ tdofilaamdntd o con 

ceito de "trabalho", o qual, entActanto, não 

pode.n.à òzfL afogado no conce-íto ma-c6 geneA-íco ' 

de Á^ndúit^-La e at-iv-idade, mai deveAÕ. ao contA.ã 

filo, òeK ^Ixadú naquela atividade humana que, 

em qualquen. {^o^ima òoclal, e Igualmente nece66ã 

. 28 
KA^a. 

A Filosofia da Praxis ao colocar o valor co 

mo o trabalho socialmente necessário aprofunda radical. 

mente essa "descoberta" da economia clássica. Ao fazer 

isto ela não parte de princípios gerais, filosóficos, 

eternos como os da "economia pura" de Croce, mas daque 

Ia realidade que deve ser, segundo Gramsci, o ponto de 

partida da ciência econômica moderna, diz ele: 

...O (^ato hlitofilco determinado da ciência eco_ 

nÔmlca modeAna não pode òefi òenão o de mercado^ 

Ala, de pAodução e dlòtAlbulção de meAcadoAlaó, 

e não um conceito {^lloòÕ {^Ico, como pretendia' 

2 9 
CfLOce. . . 

Estes conceitos são abstrações, mas não são 

arbitrárias e sim "determinadas". Isto significa que os 

conceitos de Marx não são a-histõricos, neles não se 

Q. 1264 

Q. 1311 
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presencia uma cisão entre teoria e realidade, mas sim 

que a realidade é, nesses conceitos, apreendida no seu 

ser verdadeiro, na sua universalidade e concreticidade. 

A abstração deve ser entendida não como genera]ização, que 

cai na indeterminaçao, mas conio historicamente determina 

da, diz Graiasci: 

Abòtn.açdo òífiã. òzmpfid ab^t^iação de. uma catego- 

A-ia hXótÕA-iaa deteAm-cnada, pAec-iòamente' 

enquanto categon.Za e não enquanto -ind-Lv-Lduat-L- 

3 0 
dade múltipla. 

De modo que os conceitos de Capitalismo, va 

lor-trabalho, mais-valia, etc. não são "hipóteses arb^ 

trãrias" nem postulados éticos, são, sim, a individua- 

ção conceituai de realidades realmente (historicamân 

te) existentes. Ao contrário do que diz Croce esses con 

ceitos d'O Capital mostram-se superiores ã "economia 

pura" na medida em que não encobrem partes da realida- 

de, desvendando todos os seus aspectos, mesmo os con- 

traditórios, diz Gramsci: 

Abét^aZ-òe a muZt-ipti.(iÁ.dade -ind-tvZduaZ doò agen 

teó e.conôm^co-i da óoc^edade modeAna quando òé. 

^ata de capitat-iiítai,, maò a abitAaç.ão peAmam- 

ce pAec-íóamente no âmbito de uma econom^a capX 

ta-í-ÍAta e não de uma at^ív-ídade. econômlca gene- 

30 
Q. 1276 

( 
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Alta qaz abòtna-ia, em -iuaò cate-goA-laó, todoó ' 

0-6 age.nte-6 econÔm-ico^ òuKgldoò na hlòtÕKla mun 

dial, fLQ.duzlndo-06 ganéfilaa e Inddtzfimlnadamtn 

- . 31 
tz ao homum bÀ.oZogA^co . 

A Filosofia da Praxis, diz Gramsci, contra 

põe-se, assim, ao procedimento croceano que visava de 

terminar um valor econômico em geral baseado na utili 

32 - 
dade, razão pela qual nao compreendeu o verdadeiro 

sentido da mais-valia. Croce é incapaz de perceber que 

quando Marx fala de mais-valia não está relacionando-a 

ao valor econômico em geral, mas comparando dois valo 

res econômicos: o valor econômico da força de trabalho 

e o valor econômico das mercadorias produzidas pelo tra 

balhador e afirmando que o valor das mercadorias produ 

zidas pelo trabalhador constitui um excedente, um mais 

em realação ao valor força de trabalho. O conceito de 

mais-valia mostra-se, assim, tranqüilamente aceitável' 
i 

no âmbito da ciência econômica e evidencia-se o cará- 

ter sofismático da argumentação de Croce, que dizia ser 

a mais-valia um postulado ético. 

Gramsci enfatiza ainda que este procedimento 

da Filosofia da Práxis possibilita a determinação dos 

homens como os únicos produtores de valores, concordan 

31 
Q. 1277 

Cf. Q. 1275 
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do totalmente com os critérios postos pelo humanismo e 

historicismo "absoluto", invalidando, portanto, qual- 

quer concepção a-hist5rica do valor. 

Nessa mesma direção especulativa põe-se a in 

terpretação croceana da lei tendêncial da queda da ta 

xa de lucro, que é mais uma "hipótese arbitrária" de 

Marx, pois se fosse verdadeira implicaria no fim imedi 

33 
ato do capitalismo. 

No entender de Croce Marx afirma nessa lei 

que a partir do momento em que a produção de mercadori 

as passa a ser implementada com a tecnologia emerge, 

ao mesmo tempo, uma queda da taxa de lucro do capita- 

lista, tendo em vista os gastos dessa implementação ' 

(implantação, manutenção, etc.). 

Croce rejeita esta lei demonstrando que o pro 

gresso técnico, ao contrário do que afirma Marx, aitplia 

a produtividade do trabalho, aumentando e não diminuin 

do o lucro. 

Gramsci detecta dois erros básicos na argu 

mentação de Croce: o progresso técnico determina, per 

se, a queda da taxa de lucro, não considerando, por is 

33 
Cf. Q. 1283. A lei da queda tendencial da taxa de 
lucro tem gerado sérias controvérsias nos intérpre- 
tes de Marx. Vj. a respeito Rui Fausto - op. cit. 
V. 2, nota 105, pp. 262 - 267. 

Cf. Q. 1278 
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SO, algo fundamental em Marx, o valor-trabalho, diz 

ele: 

O e.n.^0 de CAoce Í de. natureza variada; ele paA 

te do pA.e6-&upo6to de que todo p^og^eòòo tecn-í- 

co detefimina -imediatamente, como tal, ama que- 

da da taxa de luefio, o que e enfiado, po-i& O Ca 

pitai a^iKma apenaó que o pAogAe-Sóo técnico de 

tefimina um pfioce66o de desenvolvimento contfia- 

ditõfiio, do qual um dos aspectos é a queda ten 

dencial. tie a(,ÍKma levan. em conta todas as 

p/iemissas da economia cfiZtica, mas esquece a 

3 5 
lei do valoK tKabalho socialmente necessário. 

Contrapondo-se a esse ponto de vista Gramsci 

vai reinviar a lei da queda da taxa de lucro ã exposi 

ção geral presente no Capital de Marx, em especial ao 

primeiro volume, que trata da mais-valia relativa, da 

qual esta lei ê um aspecto contraditório; Croce desco- 

nhece o primeiro volume do Capital, motivo pelo qual a 

firma que o progresso técnico traz lucro como se Marx 

desconhecesse que a utilização da tecnologia na produ 

ção gerasse mais-valia. 

Gramsci mostra como no primeiro volume d'O 

Capital esse aspecto já fora tratado, só que, ao contra 

rio de Croce, o que vai sobressair aí é o relacionamen 

35 
Q. 1282 
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to entre a técnica e o trabalho, como essas categorias 

se relacionam na implementação da primeira, na tentati 

va de não esquecer o elemento fundamental na formação 

36 
do valor: o trabalho. Com a técnica o trabalho exce- 

dente, apropriado pelo capitalista, vai aumentar, ge 

rando o que Marx chama de mais-valia relativa, se au 

menta a quantidade de mais-valia sem aumentar a jorna 

da de trabalho. Além disso a tecnologia vai permitir o 

aumento da produtividade acima da média social, possi 

bilitando rechonchudos lucros ao empresário, que vão 

se escasseando na medida em que a tecnologia vai sendo 

implantada por todos, igualando de novo a média social 

da produtividade do trabalho, diz Gramsci: 

O pfLOg/L(Lòòo tícn-iao poòòlbi.Zi.ta a cada empA.e4a 

a chance, molecular de. aumentaA a pAodut-ívídad^ 

do trabalho acorria da m'id.ía òoclal e, conòtquen 

temente, de lucioò excepclonalò (como 

vem estudado no volume T); ma-i apenaó o fie^efi-i 

do pfi0Q>iei>60 òe òcctaZ-iza, eòta vavitagem tntci. 

al òc pen.de g fiada tiv am ente, {^anclonando a lei 

da média òoclal do tfiabalho, que atKavéò da con 

coAA.êncla abaixa pAeço^ e. lucuoi,- neòte ponto, 

ocoAAe. uma queda da taxa de lacAo, jã quz a com 

Cf. Q. 1281 
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po-iição oAgãn-íca do capitai /LíLveia-óe. de.6 ^avo_ 

' o 37 fiavíl. 

Nesta altura alterou-se significativamente a compos^ 

ção geral do capital, isto é, aumentou-se o capital 

constante (meios de produção) e diminuiu-se o capital 

variável (força de trabalho) que é a verdadeira fonte 

do valor, determinando, assim, a queda da taxa de lucro. 

Por isso, diz Gransci: 

06 tendem a pKotongafi a chance ^nX 

c-iat, -incZui-ive poA me-io de Znte^venção teg-íò- 

tatZva: de^eòa de patentes, de òegAedoò Znduó- 

. , . ^ 38 ■tA.ta.c6 , etc. . . 

Em resumo, o erro de Croce foi não ter enten 

dido o caráter tendencial dessa lei. Ele não percebeu' 

que Marx elaborou sua teoria isolando elementos e for 

39 
ças contra-operantes que na realidade se constituem' 

com o desenvolvimento do capital, como por exemplo, as 

patentes, os segredos, etc.. Nesse sentido, diz Grams- 

ci; 

Eòta JCel deveria 6efi e&tadada òobfie a ba^e do 

tayton.Í6mo e do {^ofidiòmo. Não 6ão eòte6 dol6 ' 

37 
Ibidem 

Ibidem 
39 

Cf. Q. 1279 
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metodo-6 de produção a dí trabalho ttntatZvaò ' 

pAog^e-i-i-ívaó paAa óupeA-aA a te-i tandencZal, dia 

dlndo-a gAaçaò 5. multiplicação daò vaKlÕivt-iò ' 

na-i condições do aumento p^ogA.eòòlvo do capital 

40 
conòtantí? 

41 ~ 
Essas variáveis sao as seguintes; utilização das nais 

modernas máquinas e metais mais resistentes, criação 

do operário altamente qualificado, diminuição dos de^ 

gastes no material de fabricação, utilização maior de 

subprodutos e das energias calõricas, por exemplo, dos 

altos fornos para aquecimento das habitações, etc. e 

continua Gramsci: 

Com cada uma dcòòa^ inovaçõcò, o -indu^tfi-íal ' 

paóóa de. um pefiZodo de cuòto^ cfie^centeò (i&to 

e, de queda da taxa dê lucKo] pafia um peA.Iodo' 

de cuóto6 dec^eò centeò, na medida .em que goza 

de um monopólio de iniciativa que pode dixAoJi mui 

4 2 
to tempo, A.elativamente. 

Daí ter sido a lei tendencial da queda da taxa de lucro 

a base que forjou o americanismo, isto ê, a causa do a 

parecimento acelerado de novos métodos de trabalho e 

40 
^ Q. 1312 

Cf. Q. 1312 - 1313 
42 

Q. 1312 
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de produção. 

44 
Na verdade, observa Gramsci, essa posição 

liquidacionista de Croce se apresenta como uma ofensi 

va, no sentido de atingir nas bases a Filosofia da Prã 

xis, no entanto, a partir de uma análise apurada, ela 

se mostra meramente defensiva, diz Gramsci: 

Pocíe-4e dlze.fl que Cfiodt não -tanto 

em combateA a (^lloòoila da p^iâx-iò quanto o eco 

nomlalòmo h-LòtÕfL-ico que. penetfiou na concepção' 

de mundo tAadlc-conal, deòagKegando-a e, pon. 

òo, tofinando-a "politicamente'' menoò Aeòióten- 

te; não intefieòòa tanto em "conven.tefi" oi advzK 

òãfiioò quanto em Ae^ofiçafL o -iea pfiõpuio cam- 

45 
po; . . . 

Isto torna-se visível no fato dele pouco aprofundar as 

colocações de Marx; na leitura desqualificada da teoria 

do valor e no seu exame da lei da queda da taxa de lu 

cro, isolando-a do processo no qual foi concebida. Sua 

preocupação central não é a verdade científica, mas vi^ 

sa uma tarefa prâtico-imediata: tirar a influência do 

marxismo sobre os intelectuais do seu tradicional gru 

Cf. Q. 1313 
44 
^ Cf. Q. 1254 
45 

Ibidem 
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po social. 

A crítica ao historicismo especulativo vai 

se radicalizar quando Gramsci constata que ele concilia 

com a religião, tornando-se, assim, impotente para ele 

var cultural e politicaimente as massas. A religião é vi^ 

ta como uma etapa manifestativa do "espírito" no mun 

do; é a filosofia da infância da humanidade, por isso 

46 
pode ser ensinada nas escolas. Ao enveredar nesse ca 

minho o historicismo especulativo acaba por dóixar os 

, , . - . 47 
simples na sua ignorância, pois apenas poucos, os in 

telectuais, tem a possibilidade de chegar ao "saber ab 

soluto", etapa em que o "espírito" se revela completa 

mente. 

3.3.2. A CRÍTICA AO FATALISMO E MECANISMO 

O marxismo como historicismo "absoluto" é, 

também, uma tentativa gramsciana de combater o fatali^ 

mo e mecanicismo, próprios ao materialismo vulgar, pre 

sentes no movimento operário. 

O fatalismo é expressão do finalismo natural 

Cf. Q. 1381 

Cf. Q. 1293 - 1298 
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e religioso que se infiltrou no senso comum que, por 

sua vez, foi aceito, consciente ou inconscientemente,' 

por muitos teóricos do movimento operário, mesmo naque 

les defensores da ciência, que não recorriam à praxis 

concreta dos homens, mas liam a história a partir das 

categorias "cientificas", abstratas, numa demostração' 

evidente de aceitação da existência de teleologia fora 

da realidade histórico-social. Porém o aspecto que mais 

chama atenção a Gramsci, no fatalismo e macanicismo, ê 

sua implicação prâtico-política. 

Gramsci observa que o fatalismo e o mecan_i 

cismo são expressões de uma classe que, mesmo buscando 

atingir uma ideologia não mais subalterna, capaz de d_i 

reção revolucionária, permanece ainda como classe suba], 

terna justamente porque suã vitória é vista como obra do 

curso das coisas e não como iniciativa e função sua. 

A crença no inevitável caminhar rumo ao so- 

cialismo e comunismo, mecanicamente deduzido da situa 

ção estrutural, foi de uma força tremenda no movimento 

operário, por isso, diz Gramsci: 

Com Ae-òpí-ito ã função h-cò tÕ^-íca d&-{> empenhada ' 

pela concepção iatallòta da {^llo^o {^la da pfi'a 

x-ía , pode-i>e {^azen. o òeu eloQlo ^unebAe, Aeiv-ín 

d-ícando a óua utilidade pafia um cefito pe^Zodo' 

hiòtÕ^-ico, ma4 juntamente poA lò&o, -6 u.6 tentan- 

do a neceòò^dade de óepultã-la com todai ai 
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honrai cabZve.-Lé. 

Esta concepção foi importante porque propiciou em mo- 

mentos difíceis a coesão do proletariado, a respeito 

diz Gramsci: 

Ouando não -óe te.ni a -inÁ-d-iativa na tixta, z a p/i5 

pKla lata t&AmZna poA -íd&ntZj^-ícaA-óe com uma 

de. dtfifiotaò, o dztefimlnlòmo mzcân-ico 

t^ans {^oKma-òe, numa ^oAmldavet ^o^ça de 

têncla mofial, de. coeòão, de peA6e.veAança paci- 

ente e obstinada. "Eu d&òcn.elo momentaneamente, 

ma6 a t^oAça da.6 col&a^ trabalha poA mim a Zon 

go pAazo, etc." A vontade fieal òe dlò^aAça em 

um ato dí numa Aac-íonalldade da hlótÕAla, ' 

em uma ^oAma empl^tca e primitiva de {^Inati.^ 

mo apaixonado, que éuAge como um òubòt-ituto da 

pAedeótlnação, da pAovtdêncla, etc., dai> fiett- 

.. 49 
gZoeò con^eòó-ionat^ . 

Também não se pode esquecer que o mecanicismo facili- 

tou a difusão, embora deteriorada, do marxismo entre 

50 
as massas. 

Na realidade o finalismo mecânico pode ser 

Q. 1394 

Q. 1388 

Cf. 0. 1858 
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uma força enquanto a classe se mentem subalterna, der 

rotada, mas se torna um perigo quando esta classe toma 

o poder ou quando se torna a concepção dos dirigentes 

da classe subalterna, diz Gramsci: 

Ma4, quando o "óubalte.Ano" òt tofina dZ/L-ig&ntz' 

e A.e..6pon-iãvíl pela at-Lvldadt econÔmZca de ma4- 

4a, Cl medanlclòmo fievela-òe em ce^to ponto um 

peA^go -iminente: opeA.a-6e, então, uma A.ev^6ão' 

de todo o modo de penòa^, jã que oaofiKeu uma 

modZ^Xcação do Áefi 6oc.-iat. Oò itm^cteó e o domZ 

51 
nto da "^on.ça daò co^òai," òao Ae6tAÁ.ngÃ.do6. . . 

e 

E pon. Zòòo que òe tofina nece-!)òãfLÍo demonstAa^' 

6empA.e a {^utÀ.tidade do deteKminlòmo mecânico, o 

qual (...) quando e elevado a (^tloòo^la Ke{jle- 

xiva e coeA.ente pofi paAte doò .ínteZectuaZò, toA 

na-^e cauM de paòò-iv-idade, de .imbecli. auto-òu- 

^-ic-iente; e li,to iem e&pefiafi que o óubalteAno' 

5 2 
toAne--6e d-i^-igente e Keiípon&avet. 

Ao nível dos dirigentes o mecanicismo converte-se num 

impasse, acabando por manter a classe dominada na sua 

posição subalterna e impedindo o desenvolvimento da i- 

niciativa política. 

Q. 1388 

Q. 1388 - 1389 
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o fatalismo, qualquer seja a orientação, aca 

ba por exigir da ação dos homens que seja justificado- 

ra do "ambiente", seja porque assim o quer o destino,' 

deus, etc., ou porque para ser "responsável" deve le 

var em consideração as "condições objetivas" (entendi- 

das mecanicamente), caso contrário, cai-se, na compre 

ensão deles, no voluntarismo, no subjetivismo, etc. No 

entender de Gramsci, a história, ao contrário, ê uma 

contínua luta de indivíduos e grupos para mudar a rea 

lidade dada, luta esta que se torna efetiva quando os 

indivíduos e grupos se sentem superiores ao existente, 

educadores da sociedade. 

3.3.3. DIALÉTICA E PRÃXIS" 

Apesar de Gramsci não ter desenvolvido teor^ 

camente a questão sobre a dialética (assim como não de 

senvolveu completamente outras questões), este tema a- 

parece como fundamental e é exatamente por isso que en 

contramos nos Quaderni várias observações a respeito ' 

do assunto que devem ser levadas em consideração. 

Vale salientar que o interesse de Gramsci por 

este tema pode ser testemunhado quando constatamos que 

ele fazia parte de um projeto de estudo, nesse sentido 

ele se refere a uma bibliografia a ser 'pesquisada; 
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"Dialectica" dos padres Liberator! e Corsi; dois volu 

mes de "Dialettica" de Baldassare e Labanca e "Dialet- 

tica e Lógica" nos "Problemi Fundamentali dei Marxismo" 

53 
de Plekhanov. 

A importância da dialética em Gramsci emerge 

no momento mesmo que ela se torna mediação para a cr^ 

tica ao idealismo e ao materialismo vulgar, ou seja, 

todos os problemas, por nós vislumbrados, do histori 

cismo especulativo e do mecanicismo e fatalismo são i- 

dentifiçados como resultado por um lado da utilização' 

a priõrica da dialética e por outro pelo seu total de£ 

54 
conhecimento. 

Ao lado dessa função destrutiva (crítica), a 

dialética exerce, em Gramsci, também, uma função con£ 

trutiva: é através dela que o marxismo é entendido co 

mo uma nova concepção de mundo, "traduzível" numa filo 

sofia, numa metodologia, numa economia, etc. A dialétd^ 

ca impossibilita qualquer separação rígida entre as par 

tes constitutivas do marxismo, bem como ^inviabiliza 

qualquer dependência do marxismo a outras filosofias, 

diz Gramsci: 

A função e o ilgn-i^lciado da dlatitZaa òo podem 

òdfi conatbÁ.do.í> e,m toda a òua {^undamintaZZdadQ,' 

Cf. Q. 1461 

Cf. Q. 1446 - 1447 
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a lllo&oila da pnaxlò é conczblda. como uma 

^llo6o^^a XntegAal e oA-ígZnal, que Inicia uma 

nova ^a6& na hiòtõfila e no dd-í, envolvimento mun 

dial do pensamento, na medida em que 6upeA.a (e 

superando Integra em òl oò òeuò elementos vl 

tais] tanto o Idealismo quanto o mateA.laZlsmo' 

tradicionais, expressões das velhas socleda- 

j . 55 des. 

Enquanto novo modo de pensar (método) e nova 

filosofia, a dialética "racional" contrapõe-se ao pro 

cedimento do senso comum que é dogmático e se funda so 

bre a lógica formal, diz Gramsci; 

Sente-se que a dialética e algo multo dl^Zcll 

e árduo, pois vai ao encontro do vulgar senso 

comum, que é dogmático, ávido de certezas pe- 

remptórias, tendo a lÕglca formal como sua ex 

- 56 
pressão. 

O materialisrao vulgar, com seus representan 

tes no movimento operário, é criticado por cair no evo 

lucionismo, como mostra a colocação gramsciana a re£ 

peito de Bukárin e Bernstein. No "Manual Popular de So 

ciologia" a dialética vem apenas superficialmente pre£ 

suposta, esta ausência de tematização é explicável, se 

Q. 1425 

Ibidem 



114 

gundo Gramsci, dada a incompreensão por parte de Bukã- 

rin da função da dialética, ou seja, ele é incapaz de 

percebê-la enquanto concepção que apreende a realidade 

histórica como movimento contraditório e postula a in 

tervenção dos homens ("Se o ambiente é o educador ele 

57 
deve por sua vez ser educado...") e, por isso, cai no 

mecanicismo, "prevendo" a história da mesma maneira que 

o cientista natural prever na sua área e, assim fazen- 

do, obtunde o senso histórico, debilita a luta, obsta- 

culariza e retarda toda forma de intervenção "ativa" na 

história. 

A mesma crítica é feita a Bernstein, diz Grane 

ci: 

A a^-i^mação dz òegundo a qual o mou£ 

manto i tudo e o e nada, -iob/ie a apa^ana^a 

de uma -intdfipfidtac^ao "ortodoxa" da. dtaZé.tÁ.aa, ' 

&òc.onda uma concepção m^can-ictòta da vtda e do 

movtmanto h-iòtÕAtao: ai ^o.n.çaò humanaò óão con 

òtdaAadaò como paòòtva-!> e não conòcZo-ntaò, como 

um elemento não dZ^e^ente daò cotòaò mateA-iatò, 

e o concetto de evotução vutgaA, no òenttdo na 

tuAatZòttco, vem 6ub6tttutndo o concetto de mo_ 

5 S 
vtmento e deòenvotvtmento. 

Q. 1426 

Q, 1898 - 1899 
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A dialética torna-se ponto nodal em Gramsci 

ao alicerçar, também, sua polemica com Croce e o idea- 

lismo em geral. Nessa polêmica a contraposição mostra- 

se como sendo não apenas entre dialética especulativa* 

(das idéias, dos conceitos) e dialética racional (do 

movimento histõrico-real), o contraste é mais profundo, 

trata-se de dois modos de conceber o processo dialéti- 

co e a passagem de um momento para outro no interior 

desse processo. Os momentos do processo dialético (te- 

se, antítese e síntese) , em Croce, são previstos idea]^ 

mente, a prioristicamente, por isso ele é considerado' 

por Gramsci um mutilador da dialética e é cognomina 

~ 59 
do de ideologo da restauração. Da negatividade e da ex 

plicitação das contradições passa-se, no idealismo e^ 

peculativo, à dialética da positividade, da conserva- 

ção da "tese", que é o fundamento de todo reformismo 

e da reconstrução teórica (a priõrica) da história por 

partes dos intelectuais, os quais concebem a si mesmos 

como os árbitros e mediadores das lutas políticas e so 

ciais reais. 

A dialética como mediação à crítica ao mate- 

rialismo vulgar e historicismo especulativo aparece mais 

claramente se tornarmos manifesto os sentidos do termo 

dialética nos Quaderni de Gramsci. 

Cf. Q. 1219 - 1222 
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Quando Gramsci usa o termo dialética podemos 

6 O 
distinguir pelo menos dois sentidos fundamentais: a- 

ção reciproca e processo (por tese, antítese e síntese 

ou como passagem da quantidade á qualidade). O primei- 

ro sentido aparece quase sempre unido ao adjetivo rela 

ção, nexo e unidade; o segundo vem sempre ligado a mo 

vimento, processo e desenvolvimento. 

Freqüentemente usado e sem dúvida o sentido 

mais importante do termo dialética, na linguagem gram£ 

ciana, é aquele correspondente a processo por tese, an 

títese e síntese. Com esse sentido ele visa indicar, em 

contraposição à concepção evolucionista e especulativa 

do curso da história, uma concepção na qual o curso his 

tõrico procede por negação e negação da negação. Esta 

concepção está estreitamente ligada ã idéia de realida 

de histórica como contraditória e a dialética como o 

instrumento adequado para compreendê-la e possibilitar 

a sua superação. 

Assim a relação entre filosofia e consciên- 

cia das contradições está sempre presente no pensamen-r 

to de Gramsci, no qual o marxismo é, enquanto Filosõf 

fia, superior às filosofias precedentes porque adqui^ 

60 - 
Ver também a respeito de Norberto Bobbio - "Nota 
Sulla Dialettica in Gramsci", in Studi Gramsciani, 
Riuniti, Roma, 19 73, pp. 73 - 86. 
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riu plena consciência das contradições, e entende a si 

mesmo como um elemento da contraditoriedade da histó- 

ria, a respeito diz Gramsci: 

Em um ce.Kto 6Q.ntZdo, poAtanto, a {^-itoòo da 

pAãxiò é uma fiQ.{^ofima e um dz6e.nvotvlmznto do hí 

geZ-ian^òmo, é uma {^i.a t^btAtada (ou que. 

buica ílbíAta/L-òií] dd qualquQ.fi elemento Idíol^ 

g-ico un.ilateA.al e ^anãt-ido, e a conòc^êncZa 

plena daò contA.adiçõí6, na qual o meòmo 

^0 - entendido -individualmente ou como gfiupo 

■òocial global - não 6Õ compAeende aò contfiadi 

çõeò, ma-i coloca a òi meòmo como elemento de 

conth.adiq.ão, eleva eòte elemento a pfiincZpio 

6 1 
de conhecimento e, consequentemente, de açao. 

Não falta também em Gramsci a referência a 

dialética (enquanto concepção do processo histérico)re 

lacionada ã passagem da quantidade à qualidade, princ^ 

palmente quando está criticando o materialismo vulgar 

de Bukárin, o evolucionismo e, enfim, as diversas con 

cepções que "prevêem" o desenrolar histérico. Todas 

elas desconhecem o princípio hegeliano que o marxismo' 

Q. 1487 
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6 2 
concretizou da passagem da quantidade à qualidade, 

pressupondo qua as forças contrastantes sejam réduzi- 

veis a quantidades fixas (e, portanto, esquematizãveis), 

enquanto o que acontece continuamente é a transforma- 

6 3 
ção da quantidade em qualidade. 

No sentido de ação recíproca o termo dialéti^ 

ca vem usado, por exemplo, na expressão "dialética in- 

telectuais-massa". O significado da expressão é que os 

intelectuais e a massa não são termos sem relação, nem 

há entre essas categorias uma relação unívoca, mas sim 

biunivoca, ou seja, os intelectuais influenciam as mas 

sas, dando-lhes consciência teórica das suas aspira 

ções, assim como a massa influencia os intelectuais, ' 

dando-lhes uma função histórica real. Gramsci usa tam 

bem o termo dialética nesse sentido quando se refere ã 

identidade entre teoria e prática, essa identidade é 

dialética: a teoria se justifica praticamente e a prát^ 

ca se justifica teoricamente. A relação entre homem e 

natureza é entendida, ainda, em Gramsci como ação recí 

Cf. Q. 1446 - 1447. Gramsci também aqui comete um e 
quivoco. Hegel, ao contrário, fala da transformação 
da qualidade em quantidade. Esse equívoco espalhou- 
se nos teóricos do movimento operário dirigidos in- 
telectualmente por Engels. Ver de Hegel a Lógica do 
Ser, in od. cit. e de F. Engels - "Dialética, Quan- 
tidade e Qualidade", in Anti-Düring, Paz e Terra, ' 
Rio de Janeiro, 1979, pp. 101 - 109. 

Cf. Q. 1432 
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proca, no sentido de que a natureza é um limite que "de 

termina" a praxis humana, que por sua vez atua sobre a 

natureza, fazendo com que ela "recue", tornando-a cada 

vez mais historicizada. 

Por fim o uso mais freqüente do termo dialé 

tica como ação recíproca, se encontra em Gramsci a pro 

põsito da relação entre estrutura e supra-estrutura, ' 

diz ele; 

O n.ac.-iodZnlo ba6eÁ.a 6obA& a ne.ceóóaA.Za Aec-i 

pA.ocldade (intn.í e.òth.utun.a a. -iup^a-&6tA.utuA.a (At 

c^pnoaidada que. t pAic.l6ame.nte. o pAoces^o d-ía 

Iztldo Aeat] . 

As colocações sobre a dialética, tomam-se, as 

sim, não apenas o coroamento da crítica ao mecanismo e 

historicismo especulativo, mas, também, o suporte para 

compreendermos a relação entre estrutura e supra-estru 

tura bem como a especificidade do conceito de ideolo- 

gia em Gramsci, como veremos a seguir. 

64 
Q. 1051 - 1052. Segundo Rui Fausto a teoria da açao 
recíproca tem sido contrabandeada pelas interpreta- 
ções do marxismo vulgar. Elas, na verdade, permane- 
cem ao nível do entendimento, pressupondo, apesar 
da "relação recíproca", uma ruptura entre estrutura 
e supra-estrutura, seguindo, assim, a lógica da i- 
dentidade, Vj. Rui Fausto - op. cit., v. 2, nota 
28, p. 298. 
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4. IDEOLOGIA E PRÃXIS 

4.1 ORIGEM DO TERMO IDEOLOGIA 

Gramsci inicia seu estudo sobre o conceito de 

ideologia reiviando-nos ao seu aparecimento.^ O ter- 

mo ideologia é originário do sensorialismo francês do 

século XVIII que estava totalmente perpassado pelo ci- 

entificismo vigente. A significação deste termo era de 

"ciência das idéias" (um subcapítulo da Zoologia em 

Destutt de Tracy) e como a análise era o único método 

reconhecido e aplicado pela ciência, significava "aná- 

lise das idéias" ou "pesquisa da origem das idéias". 

Vale salientar que este foi.um empreendimen- 

to do sensorialismo no sentido de derrubar de vez as 

antigas legitimações do "ancien régime" que a "ciência 

das idéias" mostrava como mitológicas e religiosas, u 

ma vez que essas "idéias" (legitimações) eram entendi- 

das como emanações de realidades divinas, espirituais. 

Para demonstrar a fragilidade desse ponto de vista os 

"ideólogos" faziam a decomposição das "idéias" em seus 

elementos originários, que não podiam ser senão as sen 

^ Cf. Q. 1490 - 1491 
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sações; as idéias derivam das sensações. Noutras pala- 

vras, as "idéias" são o resultado da interação entre o 

organismo vivo e a natureza, o meio ambiente (por isso 

ela é estudada na Zoologia). 

O interesse de Gramsci na determinação da o- 

rigem do conceito de ideologia é porque ele vai obser- 

var que surgiu na cultura contemporânea uma interpreta 

ção da Filosofia da Praxis que a equipara ao sensoria- 

lismo francês. Na verdade, esta é ou uma vertente dete 

riorada da Filosofia da Praxis ou outra corrente de 

pensamento cujos fundamentos não repousam no marxismo. 

O comum desses pontos de vista é a interpretação do fe 

nômeno ideológico como um mero epif.enõmeno da economia, 

redutível a esta e que por vezes não pode ser entend_i 

do a não ser como mera aparência, ilusão. 

Essa concepção da ideologia tem dominado a 

cultura moderna e contemporânea, inclusive no movimen- 

to operário, cujos equívocos vão se especificar na com 

preensão do político (do Estado mais propriamente di- 

to) , incidindo diretamente na prática política. O eco- 

nomicismo conjugou-se com o gnosiologismo (ambos com 

coloração nitidamente vulgar-materialista) pondo como 

critério para a determinação do caráter ideológico o 

seu ser expressão gnosiológica "falsa" da consciência, 

cujo contraposto, logicamente, passa a ser a ciência, 

ou seja, a consciência "verdadeira", objetiva da reali^ 

dade. Na Itália a concepção de ideologia-ilusão era 
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propagada por Croce como sendo a concepção de Marx, que, 

por isso, não podia deixar de ser senão um mesquinho e 

conomicismo. 

4.2. IDEOLOGIA COMO O CONJUNTO DAS SUPRA-ESTRUTURAS 

Contra esse procedimento Gramsci vai desen- 

volver uma teoria das ideologias evidenciando seu as- 

pecto positivo, prático e eficiente, embora reconhecen 

do que a ideologia possa em determinados casos apre- 

sentar-se no sentido pejorativo do termo. Toda tentat_i 

va de Gramsci encaminha-se no sentido de resgatar a ver 

dadeira posição de Marx sòbre o assunto e, nesse sent_i 

do, fundamenta-se basicamente no Prefácio de Para a 

Critica da Economia Política de 1859. 

A teoria da ideologia não pode,segundo Gram^ 

2 - - 
ci, reduzir o fenomeno ideologico a um epifenomeno da 

fisiologia, tanto no sentido estrito da palavra, ou se 

ja como uma simples manifestação da relação entre o 

corpo humano e o ambiente, como acontecimento fechado 

ao circulo natural; nem mesmo ao sentido metafórico ' 

que quando levado para a ciência da história e da soc^ 

^ Ibidem 
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edade vai encontrar na economia a "fisiologia" que ex- 

plicaria as demais esferas, emanações ilusórias, irre- 

ais, aparentes da fisiologia da sociedade. Nesse racio 

cínio a economia é algo fixo, exterior e determinante' 

da vontade e ação dos homens, a consciência não é en- 

tendida como uma instância que perpassa e dá uma fina- 

lidade ã realidade econômica, mas mero apêndice sua. 

É justamente devido a esta compreensão que 

Gramsci vai enfatizar que a teoria marxiana da ideolo- 

gia não tem nada com o sensorialismo francês, pois pa- 

ra o fundador da Filosofia da Práxis a origem das i- 

déias não pode ser buscada nas sensações e, portanto , 

em última análise na fisiologia. Ao contrário esta de- 

ve ser entendida como uma supra-estrutura, ou seja, co 

mo uma realidade, cuja gênese ê encontrada na práxis 

social, cuja existência ê histórica, porque a catego- 

ria de historicidade perpassa toda e qualquer práxis 

humano-social. 

Dizer que a ideologia é formada pelo conjun- 

to das supra-estruturas significa, em Gramsci, que e- 

la ê a catarse que adquiriu em determinado tempo e lu- 

gar o desenvolvimento material dos homens. Isso equiva 

le a dizer que a ideologia não nasce do nada, que é ge 

neticamente determinada pela práxis humana material, na 

medida mesmo em que perpassa essa práxis, diz Gramsci: 

"... O conjunto complexo - contraditório e discordante 

- das supra-estruturas é o reflexo do conjunto das re- 
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~ 3 
laçoes sociais de produção". 

Ao compreender a ideologia como o conjunto 

das supra-estruturas Gramsci visa distanciar-se da ver 

são vulgar-materialista, bem como da economicista e in 

tenta levar ãs últimas conseqüências o antropocentris- 

mo (subjetivismo) próprio ã modernidade. Gramsci afir- 

ma a esse respeito o seguinte: 

E ce.Kto qut a concípção òabjzti-viòta é. pH.Ôp^Za 

da ^iíoòo mod&A.na em 6ua ^o^ma ma-c4 comple- 

ta e avançada, de onde - e. como -òua òupeAação- 

na6ce.u o mato.H.À.atÁ.òmo hlò tõ fi-ico, o qual, na 

tío^Za daò i,iipKa-eòtKutufiaò, coloca em IZngua- • 

gem fLíal-iòia o que a ^llo-òo ^-ca tfiadZcZonal ex 

A 
pKeaa em j^oAma e-òpeculat-iva. 

Sabemos que a característica principal de to 

do pensamento clássico (grego e medieval) era ter como 

todo de significação algo exterior ao homem, seja a 

physis (natureza) na Grécia antiga, seja o theos (Deus) 

no período medieval. O subjetivismo moderno vai se por 

como a tentativa de se fazer uma "reviravolta catego- 

ral", uma crítica radical ao modo clássico de agir e 

de pensar. Essa empresa que começa com Bacon e Galileu, 

passando pelo Cogito cartesiano, chega a Kant na forma 

^ Q. 1051 

^ Q. 1413 
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de "reviravolta coperniciana", ou seja, na passagem da 

tematização coisal para a tematização subjetal (condi- 

ções transcendentais do homem conhecer e agir). Poder^ 

amos afirmar, sem sombra de dúvidas, que o que caracte 

rizou o pensamento moderno foi essa tentativa de supe- 

rar o pensamento clássico pondo como referência básica 

para todas as categorias o homem, a subjetividade, a 

. - . 5 
consciência. 

No entanto, como observou Gramsci, o subjet^ 

vismo moderno não foi capaz de levar às últimas conse- 

qüências as suas premissas, posto que não foi capaz de 

relacionar consciência e história concreta dos homens, 

intentou-se sobrepujar o determinismo clássico pondo 

em seu lugar a liberdade pura. Quem vai realizar essa 

tarefa é a Filosofia da Praxis justamente na teoria 

das supra-estruturas, que éa "tradução" historicista do 

subjetivismo moderno, nela liberdade e necessidade são 

entendidos na forma de tensão histórico-real, onde con£ 

ciência e realidade histórico-social interagem de for- 

ma recíproca. Desse modo, com a teoria das supra-estru 

turas determina-se o caráter social e histórico da 

consciência. 

Nesse sentido Gramsci coloca a teoria das su 

pra-estruturas da Filosofia da Praxis não na linha do 

^ Cf. Manfredo Oliveira - "Filosofia Política: De 
Hobbes a Marx", in Síntese, nO 33, Belo Horizonte^ 1985. 
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naturalismo determinista do materialismo francês, mas 

na perspectiva do antropocentrismo moderno, só que ne- 

la a consciência é situada sócio-historicamente. Isto 

fica evidente quando referindo-se ao juízo de Croce que 

diz que o marxismo entende a ideologia como aparência, 

ilusão, etc., Gramsci vai argumentar dizendo que quan- 

do a Filosofia da Praxis fala de aparência das ideolo- 

gias está se referindo ã sua historicidade, diz ele: 

O t&Amo "apaXdnte.", "apa^tnc-ia", ó^gn-i^^ca &xa 

tamzntt Ã.6to, e nada ma-Lò qtxz -iòto, e òt jaòt^ 

ilea dontfia o dogmat-Lòmoe a a^-c/imação da ca- 

duc-idade. de todo òl^tama -ide.oZ0g.ico, panatzta- 

wente õ a^lAmação de. uma vat-ide,z hii>tÕH.Á.c.a de 

6 
todo ò-iòtema, e. da mceiòldade dela. . . 

Ao compreender à ideologia como o conjunto 

7 
das supra-estruturas Gramsci dá 

... Ao tefimo "Ideologia" o dignificado mald at 

to de uma concepção do mundo, que òe. manifesta 

Implicitamente na aAte, no dlAelto, na atlvlda 

de econômica, cm toda6 aò manifestações da \}l- 

Ç 
da Individuais e coletivas... 

Nesses termos enfatiza de modo claro a ínti- 

^ Q.1570 

^ Cf. Q. 1299 

® Q. 1380 
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ma ligação entre a ideologia e práxis dos homens, ou 

seja, ele torna a referência ã prática o elemento pre- 

ponderante para compreensão do que é ideológico, dei- 

xando de lado o critério exclusivamente epistemológico 

e vulgar da "falsidade" teórico-gnosiológico na de- 

terminação do que seja ideologia. 

4.3. O CARATER ONTOLÕGICO, GNOSIOLÕGICO E ÊTICQ-NORMA 

TIVO DA IDEOLOGIA 

Na realidade se atentarmos para os textos 

gramscianos verificaremos que nas suas considerações ' 

sobre ideologia ele vai atribuir-lhe uma tripla dimen 

são positiva: uma dimensão ontológica, uma dimensão gno 

_ - 9 
siologica e uma dimensão etico-normativa. Essas dimen 

sões são explicitamente colocadas como elementos da 

passagem do prefácio de Para a Crítica ã Economia Pol_í 

tica no qual Marx afirma que é através das formas jur_I 

dicas, religiosas, artísticas ou filosóficas, em resu- 

mo, das formas ideológicas que os homens tomam consci- 

Q ^ 
A respeito vj. também João Agostinho dos Santos 
"Gramsci: ideologia, intelectuais orgânicos e hegemo 
nia", in Temas, nQ 9, São Paulo, 1980, pp. 39-64. A 
pesar de perceber essas três dimensões da ideologia* 
em Gramsci ele não as tematiza. 
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ência dos seus conflitos e os conduzem até o fim. 

Ao afirmar que a ideologia tem uma dimensão 

ontológica Gramsci visa justamente contrapor-se àque- 

les que a entendiam como uma aparência, como uma ilu- 

são, como algo irreal e enfatizar seu aspecto prático- 

real, "necessário". Nesse sentido deve-se, diz ele: 

RecoA-cía/L a de MaA.x -òobAí a 

"óoi-cdez daò cA.ença^ popu£aA.&6 como eZemanto ' 

mce^ióãA.-ío de. uma determinada ò-ituaçãoEZedlz 

ma-Lò ou menoò o seguinte: "quando eòta manei- 

ra de conceber, tiver a j^orça daò crençaò popu- 

Zareò , etc (...). Outra a^-irmação de Marx e a 

de que uma peròuaòòão popular tem, na maioria 

doò caòoò, a meòma energia de uma ^orça mate- 

rial (ou algo semelhante], o que e multo ólg- 

nl^lcatlvo^ E ainda: "Para Marx aò "Ideolo- 

gias" não têm nada de Ilusões e aparências; são 

uma realidade objetiva e operante 

Evidencia-se, assim, como Gramsci era enfáti 

CO na afirmação da dimensão ontológica da ideologia, na 

demonstração de sua existência prático-objetiva e efi- 

cácia, justamente na tentativa de resgatar a posição 

marxiana que afirma ser através das supra-estruturas ' 

Q. 869 

Q. 436 
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que os homens tomam consciência de si e de suas rela- 

ções e são impelidos ã ação. 

Na existência prático-concreta da ideologia 

Gramsci vai perceber que ela expressa sempre um certo 

saber, que é portadora de uma dimensão gnosiológica, 

por isso ele diz: 

A pfiopoòÃ.q.ão contida na Ã.ntn.oduçcio ã CfiZtlca ' 

dá Economia PoZZt-Cca, .iegundo a quat üò homcnò 

tomam conhecimento do^ con^^titoò da d^tfiutufia 

no tcKfLtno daò ideotogia^, deue conòidefia- 

da como uma a^iAmação de vaZoA. gnoòiotÕgico e 

12 
nao puramente pòicolog-tco e mo^at . 

Com esta colocação Gramsci rompe com toda u- 

ma tradição de cultura moderna e mesmo com um certo mar 

xismo, ambos tomavam como modelo de ideologia a "fals_i 

dade" gnosiológica. A representação dos conflitos só- 

cio-materiais se dá sempre, para Gramsci, a nível ideo 

lógico, seja gnosiologicamente pobre, seja estruturado 

e sistematicamente organizado. Em toda prática está 

presente sempre um certo saber de si e de seu mundo e 

é este saber que lhes impulsiona, cotidianamente, a to 

mar as decisões que são obrigados. Mesmo na mais gros- 

seira concepção de mundo (religiosa, mitológica, etc.) 

o homem representa cognitivamente, ainda que de modo 

12 ~ ~ Q. 1249. Gramsci nao tem o texto marxiano em: mãos, 
confundindo, talvez, por isso, a introdução com ò 
prefácio. 



130 

intuitivo, o mundo, a si e as suas relações com os ou- 

tros . 

Percebemos, assim, que em Gramsciideologiae 

concepção do mundo são a mesma coisa, o que não signi- 

fica que a ideologia ou concepção de mundo seja um to- 

do homogêneo, ao contrário, Gramsci diz que na sua or- 

ganização interna essa esfera comporta níveis qualita 

tivamente diferentes entre si. 

Observamos também que ao afirmar o valor gno 

siológico da ideologia Gramsci explicita a necessidade 

de se agir no sentido da compreensão de que a "inver- 

são da praxis" não pode ser apenas material, mas tam- 

bém cultural, intelectual. É justamente nessa direção 

que ele saúda 1917, toda obra leniniana, segundo Gram£ 

ci, não se resume na reorganização produtivo-material, 

ela foi também um grande acontecimento cultural, filo- 

sófico na medida em que lançou os germens para o nasci^ 

mento de uma nova maneira de ver a realidade, diz ele: 

t nzòtz. ò2.ntldo quz -ie. pode a to-òz 

do pfLoZítaAlado alemão como he.n.deifio da ^lloòo_ 

lia clãòòlca alemã, e pode-òe a^-iAmaA que cl te 

ofi-ização e a fieal-izaq.ão da hegemonia, pratica- 

da pofL Jllcl iLênln], iol também um gAande a- 
t 13 

conteclmento meta^l'ilco" e "ê poA ló-io que 

Q. 886 
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deue chamai atenção pa^a o ^ato de que o de 

òznvoZvÃ.mQ.nto poZZtZco do conct-ito do. he.ge.monZ 

a fiepn.eò entcL - alem do pKoç^Keòòo potZtZco-pfi^ 

t-Lco - um grande. pKogfieòòo llto&Õ{^Zco, ja que 

Zmpl-ica e Áupõe nec.e66aA.Zamente uma unZdade Zn 

teZectuat e uma etZca adequadas a uma concep- 

ção do Keat que òupefiou o òenòo comum e toA- 

nou-se cfiZ^tA.ca, meòmo que dentro de ÍZjnZtei, aZn 

J 4 
da fLei>tfL-Ltoò . 

Por fim temos a dimensão ético-normativa da 

ideologia, nela Gramsci polemiza com Croce, para o qual 

em "Materialismo Histórico e Economia Marxista", é re- 

ligião qualquer concepção de mundo que se apresenta co 

mo uma moral, que induz a uma ação, a uma prática. Da- 

da essa concepção croceana de religião, pergunta Gram^ 

ci: "Se por religião deve-se entender uma concepção do 

mundo (uma filosofia) com uma norma de conduta adequa- 

da, que diferença pode existir entre religião e ideologia 

15 
(ou instrumento de açao)...? Por que chamar essa con 

cepção de mundo de religião e não de ideologia? Embora 

toda concepção religiosa seja uma ideologia, nem toda 

ideologia, em Gramsci, implica numa religião, pois pa- 

ra que se verifique a existência de uma atitude relig^ 

Q. 1385 - 1386 

Q. 1269 
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osa é necessário o culto, uma relação determinada en- 

tre o homem e a divindade. Na realidade no mundo moder 

no tem-se atribuído o caráter de religioso, de reli- 

gião, a sentimentos e atitudes que nada tem a ver com 

a religião. Nesse sentido Gramsci diz que no conceito 

de religião estão pressupostos três elementos fundamen 

tais: 10) a crença de que existe uma ou mais divinda- 

des pessoais que transcendem as condições terrestres 

temporais; 20) o sentimento dos homens de que dependem 

destes seres superiores que governam totalmente a vida 

do cosmo; 30) a existência de um sistema de relações 

(culto) entre os homens e os deuses". 

Na verdade o que Croce chama de religião é 

entendido por Gramsci como ideologia, posto que para 

Gramsci ideologia implica numa concepção de mundo, na 

qual os homens tomam consciência de seus conflitos, im 

pulsionando-os ã ação, ã resolução prática desses con- 

flitos . 

É levando em consideração esse aspecto da te 

oria da ideologia da Filosofia da Práxis que Gramsci 

vai mostrar como é frágil o ponto de partida de H. de 

Man, no seu livro "II superamento dei marxismo", que 

diz ter superado o marxismo porque lançou a luz, no seu 

estudo, sobre os valores éticos e psicológicos dos mo- 

Q. 715 - 716 
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vimentos operários. A interpretação da Filosofia da 

Praxis de De Man é mecanicista, na qual os valores mo- 

rais não são considerados, uma vez que o que importa é 

a "causa", no caso a economia. O que há, verdadeiramen 

te, é apenas uma superação imaginária da Filosofia da 

Práxis, posto que esses valores morais e psicológicos 

são nela considerados, enquanto ideologia, como um as- 

pecto importante da realidade social. Isso é evidente 

na afirmação da Filosofia da Práxis de que é no terre- 

no das ideologias que os homens adquirem consciência ' 

de sua posição social, afirmação esta que não tem vali- 

dade apenas ontológica e gnosiológica, mas também éti- 

co-normativa. 

Em resumo, o critério em Gramsci, para o di£ 

cernimento do caráter ideológico de uma determinada re 

alidade, fundamenta-se na sua função social e validade 

gnosiológica e moral, ou seja, na capacidade dessa rea 

lidade colocar os homens em movimento, em ação, isto f_i 

ca evidente quando ele diz: 

í niLce-ò-òãA-ío, po^ conó^gu^cnte, dXót^ngu-cA. en- 

tAí Zde.o£ogla6 hÁ^òtofilcamíntí oAgân-ccaó, lòto 

é, que òao n(Lc.e.òòãfLloiò a uma d&t&AmZnada z&tKu 

tan.a , e Idzotoglai, a^bZtA.En.Zaò, ^acionallÁtaò, 

"deóejdcíaA". tmd-ida em que òão h-ÍÁtoA^carmn 

Cf. Q. 1501 
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t<L mc.(íòòãfLÁ.ai>, a6 -idtologlaò tê.m uma va-t-ída- 

dí "pi^coiog'ica": alaò "organizam" aò mcu>òcu> hu 

manaò , ^oAmam o taA^eno ■òobA.e o qual oò homínò 

^e. mov.ime.ntam, adquZAím co n4 c-tênc-ca d& 6ua po- 

li 
òlçao, lutam, etc. . 

Isso não significa que Gramsci desconheça o 

sentido pejorativo que se atribui ã ideologia (ilusão, 

aparência, etc.) e não significa nem mesmo que não ut_i 

lize ideologia nesse sentido. No entanto, o seu crité- 

rio não é gnosiológico, mas ontológico-prãtico, ou se- 

ja, ele leva em consideração a sua função social, sua 

capacidade de "traduzir-se" em normas práticas de ação 

dos homens. As ideologias são consideradas por ele pe- 

jorativamente "Na medida em que são "arbitrárias", ... 

pois elas não criam senão movimentos individuais, po- 

19 lemicas, etc.". 

Gramsci admite até o adjetivo de aparente, de 

ilusão ã ideologia, denotando seu caráter de historiei^ 

dade, esse sentido é (.atribuído à ideologia sempre, pa- 

ra indicar que sua função social é brevíssima, quando 

está relacionada apenas a interesses "ocasionais" de 

grupos ou de um grupo social, como por exemplo as cha- 

madas ideologias políticas, elaboradas em função da 

Q. 868 - 869 
19 

Ibidem 
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prática política imediata ou então quando não tem ne- 

nhuma relação com as necessidades dos grupos sociais 

("ideologias arbitrárias"). A respeito disso diz Grams 

ci que a prática política é o primeiro momento de ex- 

plicitação da ideologia, diz ele; 

Numa FXZo-òo da Pfiãxli, a diòt-inq.ão não òzKci 

Q.ntK(í 06 mom&nto6 do EòpZfL-ito Abó otuto, ma6 en 

tfi<L oi> qfiRLU) dx òvipfia-(ii>tfiutu>ia, tfiatando -ò o., pofi- 

tanto, de íòtabtlzczn. a poò-ição dialética da a 

tÃ,\JÃ,dadz potZt-ida (e da cZênc-ía coak(íò penden- 

te-] como determinado gA.au òupKa-eòt^utuAaZ. Po 

de^L-òe-Za dLzefi, como p/iZme-ÍAo aceno e apAOK-i- 

mação, que a atlvX-dade poZZtZca e o pfilmeZno 

momento em que a 6upAa-e-òtAutuAa e&tã aZnda na 

{,a6e -imediata de mefia a^-ÍAmação votuntáfi-ia, Zn 

2 O 
d-iòtZnta e eZementafi. 

Existem outros níveis da ideologia que se tor 

nam menos "aparente" e "ilusórios" na medida em que 

tem uma organicidade maior com a realidade histórico- 
í 

social, pois não estão relacionados aos interesses so- 

ciais imediatos, embora sejam expressão universal dos 

interesses sociais cindidos nas relações sociais real- 

mente existentes (por exemplo a ciência e a Filosofia 

- que quando passam a influir imediatamente na prática 

Q. 1568 - 1569 
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política perdem sua relação de universalidade com uma 

classe fundamental ou com o interesse social em geral, 

como por exemplo, ro fascismo). 

O fato da ideologia, em Gramsci, ser perceb^ 

da prevalentemente no seu aspecto de historicidade faz 

com que sua teoria da ideologia seja ao mesmo tempo u- 

ma crítica ãs ideologias vigentes, uma tentativa de mo^ 

trar a caducidade das supra-estruturas de seu tempo. E£ 

sa crítica superadora visa todos os espaços ocupados pe 

Ia ideologia, desde o senso comum ã Filosofia, bem como 

na demonstração do caráter paralizante do cientificis- 

mo, que se fixa na "previsão" dos fatos. Diz ele; 

A cA-X-í-tca daò ido.oZoQÁ.ai) na f^áZoóo^-ía da pA.â- 

X.Í6, angloba o conjunto daò òupn^a- e.i>tfLutufLaò e 

a{)ifLma a 6aa fiãplda caduc-ídada na m&dZda m qu.2. 

t^ndm a uaondeA a fizoLídado,, ÍÁto e, a íjjJjx e a con 

tA-ad^ção aZnda quando 6cjam ta^6 &upfici-c&tKu- 

tuna^i) " ^o^ma-ímentc" dZaZctZcai (corno o cAoc&a- 

n-iòmo ], ou ò2.ía, quando d&6envoZve.m uma dZatê.- 

tlca (Lòpzcutat-iva e conc2.-itual e não vêm a d^a 

~ 2 J 
ictZca no pAopAZo dav^A h^íòtoKZco. 

A crítica epolêmica com as ideologias adversárias 

é uma demonstração explícita de como a Filosofia da Pra- 

xis não as considera como mera ilusão, delírio e loucu 

Q. 1320 
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ra, é, essa uma visão estreita e anti-histórica (Gram£ 

ci refere-se ao juízo de Bukárin sobre as filosofias 

22 
passadas). Vale dizer, em Gramsci, a crítica à ideo 

logia não é apenas gnosiolôgica, mas prãtico-gnosiolõ 

gico. Somente destruindo o terreno sobre o qual se er 

gue determinada polêmica ideológica ê que efetivamente 

estará superada a "falsa" ideologia . Nao enxergar esse 

aspecto na crítica ãs ideologias é o que faz os estu- 

dos sobre o assunto superficiais, diz ele; 

V'igo com "p^o ^undldadí" ■Into.nc.Á.onaZtmntz, po4.ò 

(LÍQ-ò lofiam aótudadoó, maó de pontoó de. \)-iòta 

4ape/Lj$xc^a-c4 e banaX.ò, como cífitoò íòtudZo^oò' 

do vcòtaaKlo z-òtudam a& can.lo&ldadiL& da moda 

^emÁ-n-ina, Zòto e, com a pe.n.òuaòião de. qu&^ c&^ 

toó {iCnômeno-i &ão dcòt^uZdoò depo-i.4 de. txplZca 

doò " n.eaZl6tZcame.nte", como òe ^o-ò^em ÁupzfLòtZ 

ÇÕ&6 popula^zò {que, dz n.e.i,to, também não 4e 

2 3 
dzòtfiocm ao òefizm expZÁ.cadaò. 

4.4. O CONCEITO DE "BLOCO HISTÕRICO" 

O que há na verdade em todas posições que f^ 

Cf. Q. 1416 - 1417 

Q. 1616 
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cam presas a uma avaliação parcial do fenômeno ideoló- 

gico, é uma separação mecânica entre praxis material e 

as chamadas formas ideológicas, seja porque supervalo- 

rizam a ideologia, tornando-a o fator determinador da 

praxis humana total (H. De Man, por exemplo) ou porque 

a entendem como redutível ã praxis material (Bukárin, 

por exemplo). Na primeira posição são as motivações 

psicológicas e morais que, exclusivamente movimentam a 

prática concreta dos homens; na segunda toda e qual- 

quer atividade é explicitãvel chegando-se à sua causa, 

que são os interesses "sordidamente judaicos" (intere^ 

ses econômicos imediatos). 

Esta separação entre estrutura e supra-estru 

tura foi a arma principal utilizada por Croce para com 

bater o marxismo. Segundo Croce ao destacar a estrutu- 

ra da supra-estrutura o marxismo caiu no dualismo teo 

lógico, erigiu um "deus-oculto", a estrutura. Gramsci 

contrapõe-se a esse ponto de vista primeiramente recor 

rendo às Teses contra Feuerbach, pergunta ele; "Será 

que a estrutura é concebida como algo imóvel e absolu- 

to, ou pelo contrário, como a própria realidade em mo- 

vimento? A afirmação das Teses sobre Feuerbach de que 

"O educador deve ser educado", não coloca uma relação' 

necessária de reação ativa do homem sobre a estrutura. 
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afirmando a unidade do processo do real?" Ao recorrer 

a Marx, Gramsci visa eliminar qualquer possibilidade ' 

de compreensão da praxis humana material como algo ex 

terior ao homem, isenta de teleologias, ao contrário, 

mostra como a subjetividade humana, socialmente deter 

minada, reage sobre a praxis material. 

O aspecto principal da argumentação de Gram£ 

ci encaminha-se no sentido da compreensão dessas esfe- 

ras (estrutura e supra-estrutura) como uma unidade, co 

mo um "bloco". A separação entre essas duas esferas foi 

ocasionada, segundo Gramsci, pela utilização metafóri- 

ca das categorias próprias às ciências naturais. Elas 

adquiriram alto grau de cientificidade quando deixaram 

de fazer suas classificações segundo a cor da pele, das 

plumas, do pêlo dos animais e passaram a classificar 

segundo a estrutura anatômica. A redução de toda rea 

lidade histórico-social à sua anatomia foi o erro pra- 

ticado pelo economicismo e pelo mecanicismo, no entan- 

to es tè não é o caso da Filosofia da Praxis, posto que, diz 

Gramsci; 

Na h-Í6tÕAla doò hormnò, cuja {^^nalZdadz não Õ. 

dlaò&lilcafi natun.all&tlc.am(ínt(L oò iatoò, a ^'con. 

da pílí" iaz "bloco" com a e.^tAutuAa anatômi- 

ca z com todaò a-ò ^Zò-íoZÓgZcaò; não 

Q. 1300 



140 

òz podo, p2.n&afi am um ZndZvZduo "de.òpttado" co_ 

mo 4>&ndo v zA.dade-ÍA.o "-indyívZduo", maó tampouco 

podz-6& .òupoK qut zitz òíja o Znd-ivZduo "deJ>o^ 

2 5 
ÁO-do" e 6zm zòquzlzto. 

Todas essas colocações se explicitam a par- 

tir do momento em que Gramsci utiliza o conceito de 

"bloco histórico", diz ele: 

A anál-iòí dd&òai, aj^^/imaçõe-ò, zfin-io, conduz ao 

{^0KtaZzclmcnto da concepção de "bZoco 

co", no quat, juntamente., a6 ^o^çaÁ mateAZaZ.ò' 

òão o conteúdo z aó ZdeotogZaó òão a ^oAma - ' 

óendo que e&ta dl&tZnção entn.e £oA.ma e conteú- 

do e puramente dZdãt-ica, jã que aó ^oA-çai mate 

KZal& não òefilam ki&tofiZcamente concebZveZò ' 

6 em ^oA.ma e aó ZdeotogZai òeKlam {^antaòZaò Zn 

2 6 
dZvZduaZò 6 em aò ^ofiq.a6 matefiZaZò. 

Bloco histórico significa, assim, que a realidade soc^ 

ai ê uma totalidade formada por esferas complexas e 

contraditórias, reduzíveis a nível analítico em praxis 

material e atividade espiritual, ideológica dos homens. 

Que esse bloco seja histórico significa que ele se e£ 

pecifica nas relações de forças concretas existentes ' 

entre os homens (da força social à política e ideológi 

Q. 1238 

Q. 869 



141 

ca) nas formações nacionais particulares, como também 

devido ao fato de ser perpassado pela categoria de his 

toricidade, ou seja, o "bloco histórico" traz em si as 

possibilidades de desenvolvimento, do devir dialético- 

27 
real. 

Vários são os problemas práticos, segundo 

Gramsci, que podem resultar de uma leitura problemáti 

ca, mecanicista da ideologia, como exemplo enumeramos' 

os seguintes: concepção burocrática do centralismo; in 

capacidade de perceber a diferença entre o que é "oca- 

sional" e o que é "orgânico" nas análises de situação; 

e uma concepção equivocada do que seja uma crise histó 

rica fundamental. 

O típico do centralismo buracrático é o seu 

distanciamento do movimento vivo, histórico da realida 

de político-social. Nele toda ação está "presente" na 

doutrina. Há uma espécie de canalização, para a doutri 

na, de todos os desejos e vontades e, por isso, acaba- 

se por tornar a organização de casta e a direção sacer 

dotal, ã qual devem ser submetidos os demais membros 

da organização e o próprio movimento do real, sobre o 

qual agirão esses membros. Criticando essa postura diz 

Gramsci: 

Se. o e^Zo-mtnto conòt-Ã-tut-ívo de. um oA-ganlómo é 

Cf. Q. 1299 e 1237 - 1238 
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aotocado num òlòttma A-Zgido d AZgo/L06ame.n-te jJoA 

matado, tm-òí um t-ipo dz diKíção d(í aaòta e 4a 

tíhdoZal. Mclò , pod^AÚ exX-òt-ÍA ainda "a gafian 

tia" da imutabilidade? Mão zxi&tz. Aò ^ÕAmulaò 

òQJião Aepe.tida6 de memÕAia, 4em 6& mudaA uma óZ 

Zaba ou vZAguZa, ma4 a atividade fieaí òeAa ou 

tAa. 

O centralismo que deve ser aquela Instância 

capaz de facilitar a prática política, porque expressão 

da correta articulação entre a vontade política e rea 

lidade social, acaba por se burocratizar quando passa 

a conceber dogmaticamente a ideologia, destacando-a do 

movimento real, diz Gramsci: 

Hão e pfieci&o concebeA a "ideologia", a doutAi 

na como algo aAti^iciaZ e òobAepoòto mecanica- 

mente (como uma Aoupa òobAe a pele- e não como 

a pele que e oAganicamente pAoduzida peto oAga 

ni^òmo biológico animal) , maò hi.6toAÍcamente co_ 

29 
mo uma luta ^nceóóante. 

Quando se está imbuido dessa visão imagina- 

se construir um organismo perfeito, definitivo o que 

leva ao desastre da organização que passa a articular- 

se fechadamente, atolando-se em disputas meramente aca 

Q. 337 

Ibidem 
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dêmicas. Nesse tipo de centralismo desconhece-se um e 

lemento fundamental que poderá levã-lo a uma consciên 

cia coletiva cada vez mais elevada, o movimento histó- 

rico real. O centralismo ê formado por três elementos, 

diz Gramsci: 

...VoutKlna, composição " ^Z.òÁ.aa" da socle-dcidi' 

dí um determinado pesòoaZ hl-átoA^camente deter 

m-tnado e movimento fieaZ kl&tÕfi-ieo. O pfilmelfio 

e o segundo elementos caem sob o controle da 

vontade ass o ctada e del-iberante. O terce-iro e- 

temento reage permanentemente sobre os dois e 

determina a luta Incessante, teórica e prática, 

para elevar o organismo a consciências coleti- 

vas cada vez mais alta e re^^lnadas 

Nessa mesma linha põe-se a crítica de Gram£ 

ci ao conceito de crise histórica no movimento opera 

rio. A crise histórica fundamental foi interpretada, ' 

sempre, de maneira economicista, separando elementos do 

bloco histórico inseparáveis na realidade concreta, co 

mo é o caso de ideologia e economia, ou seja, passa-se 

a buscar unicamente na economia o termômetro para medir 

a possibilidade da "inversão da práxis". Nesse ponto de 

vista a "inversão da práxis" é automaticamente determi^ 

nada por uma crise econômica profunda, diz Gramsci; 

Ibidem 
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mane.ZAa6 de. penóaA não òq. tzva. em conta 

o Idto^ "tempo" e, em ált-ima. anõill&z, a pAÕpAla 

"economia" no òentido de. não 4e compreender que. 

06 movtmentoò -ídeotõgZcoi de mai^a e4>tão óem- 

pAe. atA.a-iado6 em relação ao6 ^enÔmenoò econÕml 

coA de maò-ia e de que, portanto, em de.t&rmZna- 

doò momentos, o Á.mpulÁO automático devtdo ao 

^ator econômico e a{^rouxado, travado ou ate deò 

truldo momentaneamente por elemento-ó IdeotÕgZ- 

coò tradlclonaZò 

Seguindo o raciocínio de Gramsci podemos inter 

pretar que para ele as crises econômicas, per se, não 

produzem uma crise histórica fundamental, apenas podem 

favorecer sua emergência, posto que, diz ele; 

Uma iniciat-lva polZtica apropriada ê óempre ne 

ceóóãria para Zibertar o imputòo econÔmico doò 

entraveò da poZZtica tradicional, para modi{^i- 

car a direção polZtica de determinadas forças' 

que devem òer abòorvidaò para criar um bloco 

histórico econômico-polZtico novo, homogêneo,' 

sem contradições 

Somente no momento em que essa crise econômica é, de 

alguma maneira, elevada a nível da consciência dos ho 

mens e eles, assim, são impulsionados a invertê-la, ê 

Q. 1612 
32 

Ibidem 
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que acontece uma crise histórica fundamental, uma vez 

que a crise econômica foi acompanhada por uma "crise ' 

de autoridade" que acontece, segundo Grarasci; 

Se. a dominante p&Kde.u o conòznòo, ou 

ja, não e max-4 "d^A.í.g&nt&", ma-i unicamente "do_ 

mlnante", detentoKa apenas da ^oAça coen.aÀ.tZ\ja, 

■ÍÁ60 ò-ignl^ica exatamente que a grande ma^^a ' 

6e encontn.a dl&tanelada daò IdeoZogZaò tn.adZ 

c.ZonaÃ.0, não ac^edtta matò naqutZo que ante-ò 

3 3 
acreditavam. 

Noutras palavras, para Gramsci, uma crise histórica fim 

damental é um processo complexo, no qual é difícil mo£ 

trar mecanicamente a "causa". Na prática é quase impo£ 

sível separar crise econômica das crises políticas, i- 

deolõgicas, etc., pois, diz ele; "Se trata de um prooe^ 

so com muitas manifestações, nas quais causas ê efei^ 

34 
tosse co-implicam e se superpõem". 

Todo esse procedimento ê indicado por Gram^ 

ci como sendo uma dificuldade de diferenciar no proces 

so histórico real aquilo que é orgânico e ocasional. 

Toma-se por "relativamente permanente" algo ocasional, 

por exemplo quando se entende como fato econômico-soci 

al fundamental acontecimentos relacionados a interes- 

Q. 311 

Q. 1755 
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ses pessoais ou de um grupo sem se levar em conta as 

formações de classes a nível meramente econômico, mui- 

to menos a nível político-social. Sendo assim, incapa- 

zes de perceber a realidade social enquanto "bloco hi£ 

tórico" concreto, ou seja, a Intima relação entre rea 

lidade material e político-ideolõgica, economia e pol^ 

tica. 

Gramsci propõe como modelo analítico e práti 

CO para superar esse dualismo, a análise das situações 

concretas, entendidas não estaticamente, mas como rea 

lidades vivas, como relações concretas das forças eco- 

nômicas, políticas e militares que interagem no "bloco 

histórico" concreto, s5 assim estabelecer-se-ã seua di 

versos graus e a inter-mediação existente entre eles. 

Diz ele; 

Ma A.e.£ação de i^oA.ç.a & neceò-idZòt-ingaZA. dl 

vtíKòOò momentcó ou gAau^, que no ^undame.ntaZ ' 

òão I) Uma Aaiação dn ^oAça^ òoclalò c.4 

tAdltamzntiL ligada ã Q.òtAutuKa, (...) 2) O mo 

minto 6e.guintz z a Aítação entAz i^oAça.& po-íZil 

ca4 •• a avaZ-íação do gAau de. homogeneidade, de 

auto COnòciênc ia e de oAganlzação alcançada pe 

loò vEaIoò gAupoò òoclalò. (...) 3) O teAcelAo 

momento é o da Aelação da& {^oAq.a& mllltaAei,, 1 

35 
medlatamente declAlva& em deteAmlnadoò Inótante^. / 

Q. 1583 - 1585 
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O primeiro momento refere-se ao grau de de 

senvolvimento material em que se encontram no "bloco ' 

histórico", as forças sociais. Esse elemento é objetivo, 

ê de certa forma, independente da vontade dos homens: 

ninguém pode modificar o número de indústrias, de fa- 

zendas, cidades, etc., existentes num momento dado, 

diz ele: 

E4-te d-iòpoi>-it^vo ^undamtntcit p&^mZte ve.AZ^Zca-n. 

na 6oc^&dade aó condZçõe-6 mce^^ã- 

A-ia z ^u^-íc-íenies paAa a òua tA.an6 ^oAmaçãoj ' 

pe-Am-ctz c-ontKotafi o gAau de Ae.aH6nio e de vZa- 

b-LZ-ídade daò d-ivefi&a.& Zdzotoglaò que eZa g&Aou 

durante o òeu cuà.6o 

No que se refere ao momento político, isto é, 

ao momento da catarse (passagem do momento econômico 

ao momento ético-político), diz Gramsci que ele pode 

ser analisado em vários graus, correspondentes aos di 

versos momentos da consciência política coletiva. O 

primeiro grau é aquele econômico-corporativo, onde a 

homogeneidade ê circunscrita à mesma categoria profis 

sional. A consciência política aqui está presa à soli 

dariedade de interesses existentes entre os membros da 

mesma atividade produtiva ou profissional, diz Gramsci: 

...Um comeAcIante' òente que deve 6eA òolldãnlo* 

Q. 1583 
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com outAo comzAC-iantt, urn {^ab^Zcanto. com outKo 

(^abfilcantz, ate., ma4 o comcAc-iante não òe, 6e.n 

- 3 7 
tz itolidoifilo a-inda com o ^abA-ccante; . . . 

No segundo momento a consciência da solidariedade tor 

nou-se extensiva aos interesses de todos os membros do 

mesmo grupo social, diz Gramsci: 

N&Átc momento jã óe coloca a qu&òtão do Eòtado, 

maò apenas vZòando a alcançai uma Zguatdadc po 

ZZt-Lco-jun.Zd.ica com oò gA.upo4 domZnantcó: ficZ- 

vZndZca-6c o dZficZto de. pantZcZpaA. da iegZòla- 

ção e da adm-cnZótAação e, talvez, de modZ^Zcâ- 

la&, ma6 no6 quad/ioò fundamental^ jã exl^ten- 

3S 
teò. 

A última fase do momento político é aquela que se assi 

nala a passagem nítida da estrutura para a esfera das 

supra-estruturas. Aqui a classe social mostra que ad- 

quiriu consciência de que seus interesses superam o 

círculo meramente corporativo e de que seus interesses 

podem e devem tornar-se os interesses de outros grupos 

subordinados. Nesse nível da consciência coloca-se as 

questões, em torno das quais se luta, não num plano cor 

porativo, mas num plano "universal", não na satisfação 

exclusiva dos interesses particulares, mas na capacida 

37 
Ibidem 

Q. 1584 
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de de tornar de todos os seus interesses, fundamento ' 

real da hegemonia de um grupo,social fundamental sobre 

os grupos subordinados. Nesse estágio da consciência o 

grupo social hegemônico coordena seus interesses parti 

culares com os interesses dos grupos subordinados, po£ 

sibilitando, assim, a sua expansãoeo desenvolvimento ' 

de toda nação. Nessa fase, diz Gramsci: 

. . . Aá Á.díotogia6 ante.n.-io/Lme.ntz &Q, ' 

t^anò {,oKmam "pa^t^do", zntKam em choque e 

lutam até que uma dela&, ou pelo menos uma com' 

btnação detaó, tende a p/ieva-íeceA., a &e Impo^, 

a òe iKfiadlafL em toda ãfiea òocZaZ, detefimZnan-' 

do, além da unidade doò ^Znò econômtcoó e potZ 

3 9 
tlcoò, também a unidade -intelectual e moAal,., 

O terceiro e último momento que se deve le 

var em consideração numa análise concreta da correla- 

ção de forças é o militar. Gramsci distingue aqui dois 

graus: o militar {técnico-militar) e o polltico-mili- 

tar. Ele explica esses graus dando como exemplo a rela 

ção de opressão militar de um Estado sobre uma nação ' 

que busca sua independência estatal. Essa nação, como 

está altamente desagregada, passiva (ao contrário não 

existiria a opressão do outro Estado), não poderá al- 

cançar sua independência apenas com forças militares,' 

39 
Ibidem 
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diz ele: 

A nação opfi-im-ida opoKa a ^on.ça m-it-itah. hegemô- 

nica uma ^oAça que e apenas "polZtleo-mltltau", 

l6to é, opon.á uma ^oAma de ação política com a 

vln.tude de deteumlnaK. fie^lexoò de cafiEte^ mill 

taK... 

Esse tipo de ação possibilita a homogeneização da na- 

ção desagregada e ao mesmo tempo a diluição e disper- 

são da força militar da nação opressora. 

vários são os problemas táticos acenados por 

Gramsci que emergem dessa visão dualista da estrutura' 

e supra-estrutura (intransigência política (medo de a- 

lianças), espontaneismo, confusão entre frente militar 

e frente ideológica, abstencionismo, etc.). Considera- 

mos aqui a questão do centralismo, da crise e da anãl^ 

se de situação porque estão presentes ainda hoje no mo 

vimento operário é também porque estavam melhor desen- 

volvidas nos Quaderni dos que as demais. Vale salien- 

tar que a repercussão dessa visão dualista é muito gran 

de, também, a nível de estratégia. Gramsci busca derro 

tã-la nas suas várias manifestações: concepção de mar 

xismo, de Estado, de proletariado, socialismo, nação, 

etc., evidenciando sua íntima relação com a tática, 

com a política do dia-a-dia. 

Q. 1586 
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4.5. FILOSOFIA E CIENCIA ENQUANTO IDEOLOGIA 

Se bem que nos textos dos Quaderni Gramsci u 

tilize também, como mostramos, o termo ideologia na sua 

concepção pejorativa, a significação conceituai que es 

tá presente na sua elaboração teórica da problemática' 

ideológica é eminentemente positiva. Isso verificamos' 

no ato mesmo dele identificar ideologia e concepção de 

mundo, ou seja, como o conjunto de teleologias que per 

passam significativamente, de modo implícito ou explí- 

cito, grosseira ou culta, todas as práticas sociais, ' 

individuais e coletivas, sob a forma de normas de con 

duta que impelem ã ação. 

O fato de Gramsci identificar o conjunto for 

mado pelas supra-estruturas do "bloco histórico" como 

ideologia não significa que caia num ideologismo, na i 

dentificação de ideologia aos interesses imediatos de 

classe ou de grupos presentes nesse "bloco histórico", 

embora isso possa acontecer, pois para ele, como vimos, 

a ideologia é portadora de uma estrutura interna que 

comporta vários níveis que mantêm entre si relações or 

gânicas e interdependência mútua. Assim, fazem parte ' 

da ideologia desde aquela concepção estritamente liga- 

da à praxis material àpolítica e âs atividades espiritu 

ais dos homens, cada uma com sua organização e valida- 

de gnosiológica própria, nesse sentido ela engloba a 
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linguagem (enquanto "filosofia espontânea"), o senso 

comum e bom senso, a religião popular e também todo sis 

tema de crenças, superstições, opiniões, maneira dever 

e de agir, bem como a filosofia e a ciência. 

Diz Gramsci: 

A ^JiLoo z a concepção de mundo que. . 

òenta a \jÃ.da Znte-tictuaZ í moAaí [catafLÁe de. ' 

uma de.teA.mZnada vida p/Lat-ica] de. todo um gA.upo 

■òoc-íat, concebido em movimento e conòldeAado, 

consequentemente, não apenas- noò seus Inteneò- 

òes atuais e Imediatos, mas também nos ^utuAos 

e med-catos; . . . 

A Filosofia é pois o estágio mais elaborado da ideolo- 

gia, uma vez que nela a ideologia adquire sistematici- 

dade, coerência e homogeneidade (ver primeira parte dès 

te trabalho). Vale salientar, também, que ê esse ;vlncu 

Io da Filosofia com os interesses hegemônicos (univer 

sais)dos grupos sociais fundamentais que a torna influ 

enciadôra das normas de vida de todas as camadas soci- 

ais, diz Gramsci; 

A história da {^ltoso{^la, taZ como comumente e 

concebida, Isto e, a hlstõfila das ^lloso {^las ' 

dos ^IZõso ^os, é a hlstõfila das tentativas e 1 

nlclatlvas Ideológicas de uma classe determina 

Q. 1231 
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da dt p2.&&oa.&, com vl&taò a madaA, ap&A^íXçoaA, 

cofifilglfi ao, conatpçõe.^ da mundo zxl&ttnt(íò am 

qualqaafL ípoca ddda i, con-òíquentam&nte., mudaA. 

aò noAmaó d& conduta co^Aeópondantaó, ou òzja, 

.42 
mudan. a atividade, pratica no -i ea conjunto. 

Nessa mesma linha de colocação põe-se, tam- 

bém, as observações de Gramsci sobre a ciência, nível 

da ideologia possuidor da maior validade gnosiolõgica' 

entre os demais. 

Vale salientar que as colocações de Gramsci * 

não visam a construção de uma epistemologia, no senti- 

do contemporâneo do termo (teoria da ciência), mas evi 

denciar alguns problemas gnosiologicos (questão do co 

nhecimento em geral) na sua relação com a prática e a 

estratégia do "Príncipe Moderno", ou seja a relação en 

tre gnosiologia e política. Isso fica evidente quando 

verificamos que essas colocações, na sua maioria, eram 

direcionadas ã Bukárin. No entanto como Gramsci perce- 

be que essas posições não são apenas de Bukãrin, mas 

de todo um "panorama cultural", sua postura vai visar 

todas as práticas dela derivadas, bem cxjrao a sua formu- 

lação teórica mais elevada, o positivismo. Embora seja 

a relação entre gnosiologia e política que mais inte- 

ressa a Gramsci ( sua intensão ê demonstrar como o eco 

Q. 1255 
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nomicismo, fatalismo e mecanicismo, presentes no movi 

mento operário, fundamentam-se numa relação entre su- 

jeito e objeto, ser e pensar gnosiologicamente ultra- 

passada, posto que ê incapaz de pensar essas categori- 

as nas suas relações - único modo no qual elas existem 

concretamente supervalorizando uma categoria em de 

trimento da outra, no caso o objeto, o ser em detrimen 

to do sujeito, da consciência), no entanto percebemos, 

nos textos gramscianos, colocações importantes sobre a 

ciência que, por isso, devem ser especificadas. 

Diz Gramsci; 

Na KzaL-idadz tambám a c^èncZa 2 uma òupfLa-tò- 

tfiutafia, uma -ideologia. E poaZ\jQ.Z dJiznK, con 

tudo, que no6 e^òtudcò daò òupKa-zòtfiatuKaò a 

clendla oaupa um Zuga/i privilegiado, pelo {^ato 

de. quo, a òua reação òob/iz a Q.&tfiutufLa tzm um 

caAãter partlculafL, do. malon. zxtznòõio e conti- 

nuidade de deóenvolvimento^^ 

Que a ciência seja uma supra-estrutura significa que ' 

ela ê perpassada pela categoria de historicidade, no 

sentido de que, diz ele: 

Se aò vefidadeò cientificai f^oaem definitivas, 

a ciência tefila deixado de exl&tlfi, como Inveò 

tlga<^aOj como novas expeAlênclas, Aeduzlndo-6e' 

Q. 1457 
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a atividade. cle-ntZf^ica ã Atpítlção do qui ^ol 

de.6cobe.Kto. 0 que. não e. ve.Adade paAa a 

dade. da ciência, Ma6 mm me4mo aó ve^dadeó ' 

ci&ntZ^ica-ò Ado dz^inltivaò e. pe.fLe.mptÔAÍaò, tarn 

bem a ciência e uma cate.Qofiia hiòtÔKica, um mo_ 

T -44 
vime.nto e.m continua evolução. 

O caráter de historicidade da ciência eviden 

cia, também, que ela tem uma função social determinada, 

principalmente depois do século XVIII, quando desven- 

cilhou-se da religião e passou a influir concretamente 

na organização dos homens, ou seja, para Gramsci "Toda 

a ciência é ligada às necessidades, à vida, ã ativida- 

45 
de do homem". Essa relaçao torna-se mais estreita ' 

com a emergência da técnica, diz ele: 

Com o de.ie.nvoZvimínto doò in6tn.ume.ntoò "mate.KÍ 

ai&" ci&ntZfiicü'!,, que. i,e. inicia hiòtofiicame.nte. 

com o adve.nto do mctodo zxpe.fiime.ntat, dcó envóZ 

vcu-òe. uma ciência pafiticutan., a ciência doò 

instrumentos, eót^ceitamente Zigada ao des&nvoZ 

vime.nto. geA.aZ da p^iodução e da tecnoZogia.^^ 

Essa função social torna-se explícita no mo 

mento em que apareceu, com o desenvolvimento científi- 

Q. 1456 

Q. 1457 

Q. 1421 



156 

CO, a ideologia do progresso, ou seja aquela concepção 

de que a superação progressiva do conhecimento mítico 

e religioso pelo conhecimento cientifico, bem como sua 

implantação prática resolveria todos os problemas huma 

nos, diz Gramsci: 

O pAogAe.ó-00 c.ltntl^lc.0 jjez a cA.e.nça e a 

de. um novo M&òòia-ò, que. fitatÁ.zan.ã níòta 

t2.n.fi(X o paZò da FtZ^c-Ldadt; aò {^ofiçaò da natu- 

reza, iem nenhuma Zn-teAvençdo do e^^oAço huma- 

no, maò atA.a\je6 de mecan^òrnoz cada vez '"'.mais 

pefileltoò, darão em abundância a òoc-iedade to- 

do o neceò^itO.rZo para satiò^azer òuaò neeeò&lda 

41 
de6 e viver na fartura. 

Ê esse ponto de vista que buscou universalizar o mode 

Io das ciências naturais para todos os ramos do conhe 

cimento, como também passou a preconizar a necessidade 

dos homens se guiarem baseados nas ciências, assim, a 

ciência passou a ser também um guia da ação prática ' 

dos homens. 

Esses elementos, digamos de caráter externo' 

da ciência, já justificam a compreensão gramsciana da 

ciência como ideologia, não no sentido pejorativo, mas 

como conhecimento da realidade, perpassado por uma 

concepção de mundo e que, por isso, relacionado aos in 

Q. 1458 
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teresses dos homens, não àqueles "sordidamente judai- 

cos", mas aos de todos, o que faz da ciência um conhe 

cimento de grande extensão e continuidade de desenvol- 

vimento - principalmente nas ciências naturais, a res- 

peito diz Gramsci; 

A c.Ã.ê.nalcL o ato. agoAa, o 

■teAA&no 6ob/L& o qaaZ uma tat un-idade. atZngZu o 

mãxZmo de extensão: ztz o eZzrmnto de cO" 

nheclimnto que maXò contn.ZbuÁ.u pa^a un.i^Á,caK o 

"e-iplAlto", pan.a {faze-lo òe to/inaA maZ^ un-íveA 

■&at; ela é a &ubjetZ\)i.dade mais objet-cv-ízada e 

4S unZveKÁalA.zada co ncAetamente. 

Além desses elementos que dizem respeito mais 

à estrutura externa da ciência, Gramsci aponta outros 

ligados à sua estrutura interna que confirmam a sua 

compreensão de ciência enquanto ideologia. 

Ele trabalha essa questão através da noção de 

objetividade. A ciência tem sido entendida como aquele 

conhecimento que retrata a realidade exterior objetiva 

mente sem interferência dos valores ou qualquer outro 

elemento de caráter subjetivo. A realidade está dada, 

cabendo â ciência apenas espelhá-la em todos os seus 

contornos. Essa noção, para Gramsci, desconhece a de- 

terminação social de todo e qualquer conhecimento, as- 

Q. 1416 
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sim como a estrutura interna da própria ciência, que é 

a relação entre uma formulação hipotética e a realida- 

de, diz ele: 

Além dlòiíO, não obstante. todo& zòlofiq.oò doi, 

dliLYitl&taò, a ciznc-ia jcimoili, òq. apA.eó&nia como 

nua noção objut-iva; tZa apa^zct fizvz&tl 

da pon. uma -cdeo-tog-ía e, concAetam&nte., a c-Lín- 

cZa E a união do ^ato objztZvo com uma hZpÕtz- 

Ae ou um óZótíma de hlpóte^ que. iupe-fiam um 

49 
meAo ^ato objetivo. 

Essas hipóteses postas pelo sujeito que as evidencia ' 

são expressões de uma visão social do mundo, fazem par 

te de um "panorama cultural" vigente num determinado ' 

momento e que se especifica no modo como cada um e o 

conjunto da sociedade encara o mundo e a si mesmo nes 

se mundo. 

Quem parte dessa noção de objetividade, se- 

gundo Gramsci, está preso so senso comum, para o qual 

a objetividade é uma dádiva, não um empreendimento hu- 

mano no sentido de conhecer o mundo exterior (a nature 

za e a sociedade) para viabilizar seus projetos, s' sua 

praxis enfim. No senso comum a objetividade do mundo * 

exterior é algo indubitãvel, é um dogma, diz Gramsci; 

Vado que. todaò aò h.zIá.q-íõzò an^Ina^am e. e/nò-i- 

Q. 1458 
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nam que o mundo, a natu^dza, o un-ivQ.h.&o, 

dKlado pofi VíUÁ anteò da cA.-iação do hom&m e, poA 

tanto, que. o homem já encontrou o mundo pronto, 

catalogadà e definido de uma vez poA. todoò; ' 

eòta crença toAnou-6e um dado {^eifieo do "^en-io 

comum", v-ívendo com a meóma -òol-idez ainda quan 

do o òen-tlmento Kel-tgioòo ei>tâ apagado e adoAmàcZ 

. 50 
do; .. . 

O senso comum (e o cientificismo vulgar-mate 

rialista) é incapaz de perceber que a categoria de ob- 

jetividade é humano-subjetal, nesse sentido, diz Grarn^ 

ci; 

A ^o^mulação de Engel-&, òegundo a quaZ "a uni- 

dade do mundo con6Z6te em 6ua maten.ZaZ-Ldade, ' 

demonstrado... peto longo e tKabalhoòo desen- 

volvimento da F-L-Í06 o ^la das c-iênclas natuà.alò", 

contêm pfieclsamente o gefime da concepção justa 

jã que se Kecofifie ã h-istÕfila e ao homem paAa 

demonstA-aA a realidade objetiva. 

Gramsci interpreta esta passagem de Engels * 

da seguinte maneira; a objetividade científica, esfera 

na qual é provada a existência da realidade, é perpas- 

sada, como vimos pela categoria de historicidade; e em 

Q. 1412 

Q. 1416 
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segundo lugar a realidade objetiva do mundo exterior 

não ê entendida como uma dádiva divina, como ê a com 

preensão empiricista do senso comum. Embora tanto o 

senso comum quanto a ciência cheguem àmesma afirmação' 

(a da realidade do mundo exterior), no entanto o pri- 

meiro afirma baseado nos caóticos dados da sensibilida 

de humana enquanto o segundo, porque ê capaz de fazer 

a relação conceituai das experiências da sensibilidade^ 

mostra a verdadeira materialidade do real. A realidade 

não é, torna-se objetiva na medida em que os homens pa 

ra satisfazer suas necessidades, precisam conhecê-la ' 

cada vez mais com maior precisão, sendo a ciência o 

instrumento mais eficaz para tal. 

Gramsci não nega a existência exterior do 

mundo, o que ele quer enfatizar ê que essa existência' 

ê objetiva a partir da ciência, justamente porque a a 

firmação feita pela ciência tem um alcance mais univer 

sal do que as afirmações empíricas, religiosas, etc.,' 

através dela todos são capazes de comprovar a existên- 

cia da realidade exterior, o que não ê possível com o 

conhecimento do senso comum, que costumeiramente se a- 

presenta equivocado. Enfatizando esse ponto de vista ' 

Gramsci faz uma severa crítica a Borgese, para o qual 

os fenômenos infinitamente pequenos não podem ser con- 

siderados independentemente dos sujeitos que os obser- 

va, afirma Gramsci; 

O p^o Cam-í-ò dzvzKia tdH. ^Q.^ÍztÃ.do clue., 
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òí a obòí^vação citada po^ Boaqíòí ^az Kt^l^ 

ti.fl, 6eAÍa eóóa a pAimaiAa h.í{^ttxão: que. a cl 

ê-ncia não pode. maÍ6 zxiòtiA da mamifia como 

^oi concebida ate agoA.a, maó deve óe tn.an.(> ^o/l- 

maA. em uma óeAie de ato.6 de na4 a^i^maçõe^' 

doÁ expeAimentadoAeò individuais, jã que oò Ia 

toò obóeAvadoA não exiótem independentemente ' 

do &eu e&pÍn.ito. Todo pA.ogAe66o cientifico não 

òe manifestou, ate ago^a, no fato de que as no_ 

vaò experiências e obse^-vações corrigiram e am 

pliaram as observações precedentes? Como isso' 

poderia ocorrer se a experiência dada não se ' 

reproduzisse, ou se, mudando o observador ela 

não pudesse ser controlada, ampliada, dando lu 

5 2 
gar a nexos novos e or^^g.Lna-ts? 

e ainda: 

Se fosse verdade que os fenômenos infinitamen- 

te pequenos, sobre os quais estamos falando, 

não pudessem ser considerados como existindo ' 

independentemente do sujeito que lhes observa, 

eles, na realidade, não seriam nem mesmo "ob- 

Q. 1452. Gramsci em momento algum contesta a ciência 
que emergiu com a modernidade, ao contrário, elogia- 
a como elemento importante na batalha contra o pen 
samento mítico e religioso. Sua grande ênfase enca- 
minha-se, apenas, no sentido de ligar ciência e vi- 
da, conhecimento e história. 
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òZKvadoi>", maò "cfL-iado6", caindo a-ò-ólui no domZ 

— -» 5 3 
nZo da puKa -intu-Lçao {^antaòt-íc.a do Indivíduo. 

Assim, fica evidente que Gramsci não nega a 

existência do inundo exterior, insistindo apenas que seu 

conhecimento objetivo, real é obra da ciência. Através 

da ciência todos podem comprovar essa existência e não 

apenas alguns, com o conhecimento científico, diz Graii^ 

ei: 

Ve.teAmlna-.óe o qua z comum a todoò o& homani, ' 

o que. todoÁ o& homens podem vdnl^^lcan. da mzòma 

mane-ÍAa, lndepende.nteme.nt& unó do-ò outAo.6, poA 

que ob^e^ivadaò Igualmente aá cond-içõeò teanÁcaò 

54 
de vefiÁ-i-ic.aq.ao. 

Na verdade os empiricistas ê que acabam reduzindo as 

proposições científicas a postulados subjetivo-particu 

laristas, posto que, por não serem capazes de relacionar 

conceitualmente os dados dessas proposições, impossibi 

litam sua "verificação" universal. 

É por isso que para Gramsci "Objetivo signi- 

fica sempre "humanamente objetivo" o que pode corres- 

ponder exatamente a "historicamente subjetivo", isto ê, 

objetivo significaria "universal subjetivo". O homem 

conhece objetivamente na medida em que o conhecimento 

Q. 1454 

Q. 1456 
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ê real para todo o gênero humano, historicamente unif_i 

55 
cado em um sistema cultural unitário,,.." Isso faz 

com que ele não entenda a objetividade como dada uma 

vez por toda, mas como aquela tentativa humana de cada 

vez melhor conhecer a natureza e a si mesma que alcan 

çará o maior grau de objetividade quando o gênero huma 

no estiver unificado culturalmente. Isso ê impossível* 

numa sociedade dividida em classes, pois cada grupo ob 

jetiva parte do real que corresponde aos seus interes- 

ses (mesmo que mediates), ã sua praxis, sendo a objeti 

vidade total do real um vir-a-ser, a respeito diz ele: 

TfiatcL-òz, pofitanto, d<L uma luta pzZa ob j 

dadz ipa^a Z-ibdKtafi-i, o. das ZdíoZog-caÁ paA.c-ca-c4 

e ^atazzò) e z-òta luta ê a pfiopfvia luta pe,la 

un-í^-ccação do ge.mAo humano 

Gramsci entende a objetividade científica pa 

radoxalmente, ou seja, como aquela tentativa subjetiva 

de desantropomorfização do conhecimento, portanto, co 

mo a constituição de um saber totalmente desligado dos 

interesses particulares dos grupos sociais, mas perpas 

sado pelos interesses "universais subjetivos". 

O fato da gênese da ciência repousar na pra- 

xis social, de sua estrutura interna ser impregnada por 

Q. 1415 - 1416 

Q. 1416 
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teleologias, bem corno exercer uma função social deter- 

minada, faz, do ponto de vista de Gramsci, que a com- 

preendamos como uma ideologia, como uma supra-estrutu- 

ra, ou seja, ela tem um caráter ontolõgico-social, na 

área gnosiolôgica é a que obteve a maior validade e 

também, tem, nas últimas décadas, cada vez mais, guia- 

do a ação prática dos homens a nível individual e co- 

letivo. 

Concluindo de maneira geral a questão da'i- 

deologia em Gramsci, observamos na sua rejeição ã vi 

são que entendia ideologia exclusivamente de modo nega 

tivo, a iluminação de um novo terreno de análise; a re 

lação privilegiada entre a ideologia e a prática, com 

todas as práticas. Isso torna possível a Gramsci enxer 

gar a existência material das ideologias, que são as 

"fortificações" das classes dominantes, materializadas 

nos "aparelhos de hegemonia" (meios de comunicação de 

massa, associações, sindicatos, partidos, intelectuais, 

escolas, direito, etc.). Essa noção mais geral de ideo 

logia permite a ampliação do conceito de Estado que não 

ê mais entendido como simples expressão linear da von 

tade das classes dominantes economicamente, mas como 

esfera de correlação de forças entre os grupos sociais, 

ou seja, não apenas como um instrumento de coerção, mas 

também como o lugar em que um grupo social fundamental 

obtém a hegemonia em relação aos demais. 
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5. CONCLUSÃO 

Na tentativa de derrotar as influências ne 

fastas do determinismo, positivismo, etc. sobre o mov£ 

mento operário, Gramsci vai tentar, como ele disse, re 

tornar a Marx. Nesse retorno alguns nódulos se sobre^ 

saem sobre os demais: a autonomia da filosofia da prá 

xis, sua unidade constitutiva, sua compreensão como hu 

manismo e historicismo e, por fim, o resgate do concei 

to de ideologia. Esses nódulos se inter-relacionam na 

direção da compreensão do marxismo como filosofia da 

praxis, que é o grande contributo de Gramsci ao marxi£ 

mo de seu tempo. 

Compreender a atividade humana e articulá-la 

no sentido da concretização de um mundo humanamente 

constituído é, segundo Gramsci, a grande tarefa e a 

maior novidade do marxismo. No entanto esses "dois la- 

dos da mesma moeda" foram cindidos com a difusão de um 

marxismo "ciência", evolucionista, mecanicista e fata 

lista no interior da Segunda Internacional, órgão que 

dirigia estrategicamente e intelectualmente todo o pro 

letariado e que, por isso, detinha sempre a última pa 

lavra sobre a "ciência" marxista. 

Em face dessa realidade política a intelectu 

al, sem sombras de dúvidas, a reflexão de Gramsci, ape 

sar de seus limites, foi fecunda. Além de fornecer ele 
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mentos teóricos importantes, sua reflexão tem uma cono 

tação fundamentalmente política; trata-se da reflexão' 

de um chefe de partido que, como outros de seu tempo, 

sente que é importante para o proletariado fulminar o 

marxismo grosseiro difundido pela internacional sócia 

lista; trata-se de derrotar essa internacional assim 

como toda e qualquer influência sua no proletariado or 

ganizado. 

Isso fica evidente quando percebemos que co 

locar o marxismo como filosofia da práxis está, em 

Gramsci, intimamente relacionado ã sua tentativa de de 

tectar e conceituar o Estado Moderno, com todas as su 

as novas determinações e, assim, elaborar uma estraté- 

gia política para o proletariado que fosse prática, a 

tiva e eficiente. Esses elementos não serão aqui trata 

dos, limitar-me-ei apenas a algumas considerações im 

prescindíveis para se compreender a relação entre filo 

sofia da práxis, conceituação do Estado e a estratégia 

proposta por Gramsci. 

Gramsci percebe que com o desenvolvimento do 

Capitalismo vários fenômenos foram surgindo a nível do 

político, o Estado, que na fase concorrencial do cap^ 

tal era sinônimo de governo, emerge, agora, funcional, 

mente alargado. Sua função não é apenas perpetuar coer 

citivamente, através da lei, do exército, polícia, etc. 

o domínio de uma classe sobre as demais, mas mediar a 

hegemonia de um grupo social fundamental sobre os de 
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mais. Isto significa que o Estado situa-se atualmente 

numa sociedade onde as massas cada vez mais entram na 

cena política. O povo através dos partidos, sindicatos, 

associações meios de comunicação de massa, institui^ 

ções educacionais, etc. organiza-se como nunca na hi£ 

tória, alterando a correlação de forças políticas, fa 

zendo valer vários dos seus interesses. Numa situação' 

dessa, segundo Grmsci, o Estado não pode ser entendido 

como "algo" na mão da burguesia para fazer prevalecer, 

exclusivamente, seus interesses. A satisfação dos inte 

resses da classe dominante economicamente não pode dei^ 

xar de levar em consideração, agora, os interesses dos 

demais grupos sociais. Isso faz com que Estado Moderno 

não apenas reconheça de direito essas novas institui 

ções, mas passe, inclusive, a abarcá-las, ou seja, e£ 

ses "aparelhos "privados" de hegemonia" passam a fazer 

parte, do ponto de vista de Gramsci, do próprio Estada 

Por possibilitar a hegemonia de um grupo social funda 

mental sobre os demais, a "sociedade civil", como Gram£ 

ci chama ao conjunto formado por esses aparelhos de he 

gemonia, passa a exercer, também, função estatal, an 

tes restrita ao governo. 

Essas novas determinações do Estado não ha 

viam sido consideradas pelo marxismo vulgar, em parte 

porque esse enxergava em toda manifestação supra-estru 

tural o simples reflexo linear da realidade econômica, 

equacionando imediatamente burguesia e Estado; em par 
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te também por que não se preocupava com esta questão, 

o Estado não era o alvo estratégico, com a catástrofe 

inevitável da realidade econômica esse também iria pe 

los ares. 

Em face dessa realidade o alargamento do con 

ceito de Estado vai aparecer, em Gramsci, como funda 

mental, com isso ele visa enxergar todas as "fortifica 

ções" da classe dominante para melhor poder derrotá-la. 

A ampliação do conceito de Estado em Gramsci passa a 

ser importantíssima para a elaboração de uma estraté 

gia política moderna, ativa e revolucionária para o 

proletariado e não anacrônica, passiva e reformista co 

mo aquela da Segunda Internacional. 

Levando em consideração a realidade estatal 

nas sociedades ditas ocidentais, Gramsci propõe que se 

ja adotada aí a chamada guerra de posição, diferencian 

do-a da guerra de movimento. A especificidade de cada 

uma é que na guerra de movimento prevalece a orienta 

ção militar, enquanto que na guerra de posição, apesar 

do aspecto militar ser importante, no entanto a orien 

tação principal é político-ideológico. O primeiro tipo 

de estratégia é própria para uma sociedade na qual o 

Estado é ainda restrito, sua função limita-se ao gover 

no, a sociedade civil é inexpressiva, cabendo ao prole 

tariado centrar sua preocupação no aspecto militar-or 

ganizativo, visando tomar o poder; na segunda estraté- 

gia o proletariado tem que conquistar e manter a hege 
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monía sobre os demais grupos (campesinato, intelectu- 

ais classe média, etc.), o que exige sua transformação 

em classe nacional, isso ele consegue conquistando a 

sociedade civil, as "fortificações" do inimigo, até a- 

plastá-lo por completo. A guerra de posição, na qual o 

proletariado, apoiando-se nas massas, nas suas organi- 

zações, é a única estratégia possível, segundo Gramsci, 

nos países capitalistas desenvolvidos. 

Assim, concluindo, a crítica ao marxismo vul 

gar e ampliação do conceito de Estado tornam-se condi 

ção, em Gramsci, para uma reflexão sobre o caminho do 

socialismo no ocidente. 
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